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DECRETO N° 506/2021, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2021  

Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas por Lei: 

DECRETA:  

Art.  1° - Ficam nomeados o Sr. André Felipe Moraes, CPF n° 094.757.939-76, RG n° 13.155.510-

5 SSP/PR, como Presidente, a Sra. Neide Marinéz Caldato, CPF n° 023.594.429-70 e RG n° 

7.722.329-0 SSP/PR e o Sr.  Helder  Felipe Klassen, CPF n° 079.263.659-71 e RG n° 9.415.072-8 

SSP/PR, como membros, para comporem a Comissão Permanente de Licitações, com o objetivo 

de receber, examinar, montar processo licitatório, fazer vistoria, análise e julgamento de propostas 

apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo Município de 

Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao cadastramento de 

licitantes, para o exercício de 2022.  

Art.  2° - A investidura dos membros da Comissão Permanente de Licitações não excederá a 01 

(um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros para a mesma comissão no 

período subsequente, de acordo como §4° do  art.  51, da Lei n° 8.666/1993.  

Art.  3° - Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2021, ficando revogado o Decreto n° 

005/2021, de 07 de janeiro de 2021 e o Decreto n° 046/2021, de 02 de fevereiro de 2021, e as 

disposições em contrário. 

1 Decreto n.° 501/2021, de 23/12/2021, delega competência ao Vice-Prefeito e ao Assessor Executivo a partir do dia 
27 de dezembro de 2021 a 07 de janeiro de 2022 
(https://leismunicibais.com.br/a1/pr/c/chopinzinho/decreto/2021/51/501/decreto-n-501-2021-delega-competencia-ao-
vice-prefeito-e-ao-assessor-executivo-a-partir-do-dia-27-de-dezembro-de-2021-a-07-de-janeiro-de-2022?  
a=501%2F2021) 
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Memorando 172/2022 

De: Larissa  T. - SMS-DP 

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 14/01/2022 às 16:08:37 

Setores envolvidos: 

SMA-LC, SMS-DP  

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DO MEDICAMENTO LIDOCAiNA 

Considerando a necessidade de contratação com urgência de empresa especializada para fornecimento do 
medicamento Cloridrato de Lidocaina - 20 mg/ml (2%) solução injetável 20 ml, destinado aos usuários do 
Sistema Único de Saúde — SUS, a Secretaria Municipal de Saúde, solicita a Vossa Excelência, autorização 
para aquisição do medicamento, através da modalidade de Dispensa de Licitação, do item relacionado no 
Termo de Referência em anexo. 

Atenciosamente,  

Larissa  Biava Tavares 
Auxiliar Administrativa e Ouviciura SUS — Secretaria Municipal de Saúde. • 



  

1)  VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: 3D32-0ECO-A371-B9AA 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

to,  LARISSA BIAVA TAVARES  (OFF  099.XXX.XXX-90) em 14/01/2022 16:08:54 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/3D32-0ECO-A371-B9AA  
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SOLICITAÇÃO 

Senhor Prefeito: 

Considerando a necessidade de contratação com urgência de empresa especializada para 

fornecimento do medicamento Cloridrato de Lidocaina - 20 mg/ml (2%) solução injetavel 20 ml, 

destinado aos usuários do Sistema Único de Saúde — SUS, a Secretaria Municipal de Saúde, 

solicita a Vossa Excelência, autorização para aquisição do medicamento, através da modalidade 

de Dispensa de Licitação, do item relacionado no Termo de Referência em anexo. 

As responsabilidades técnicas pelo acompanhamento e fiscalização ficam a cargo da 

Secretaria de Saúde. 

Nestes termos pede deferimento. 

Chopinzinho/PR, 14 de janeiro de 2022. 

tA.42, 

GRAZZIELEMA1TE DOSSENA 
Secretária Municipal de Saúde 
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Memorando 4- 172/2022 

De: Larissa  T. - SMS-DP 

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 18/01/2022 às 14:43:30 

40 
Setores envolvidos:  

GAB, SMS, SMA-LC, SMS-DP 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DO MEDICAMENTO LIDOCAÍNA 

Conforme contato telefônico, segue Termo de Referência com o Item 9 (Da Qualificação Técnica) alterado, bem 
como documentação faltante da empresa. 

Atenciosamente,  

Larissa  Biava Tavares 
Auxiliar Administrativa e Ouvidora SUS — Secretaria Municipal de Saúde. 
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Anexos: 

1 8_01_TR_Medicamento_Lidocaina_2_.docx 

1 8_01_TR_Medicamento_Lidocaina_2_.pdf 

ANEXOS_DOCUMENTACAO_DA_QUALIFICACAO_TECNICA_2_.pdf 

ANEXOS_Documetacao_da_Empresa.pdf 

CONTRATO_SOCIAL.pdf 

PARENTESCO_ASS.pdf 
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Governo Municipal de 
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TERMO DE REFERENCIA 

1. DO OBJETO 

1.1 Contratação de empresa especializada para fornecimento do medicamento Cloridrato de 

Lidocaina - 20 mg/ml (2%) solução injetável 20 ml, destinado aos usuários do Sistema Único de 

Saúde — SUS. 

ITEM QTD UND DESCRIÇÃO 

VALOR 
UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR 

TOTAL 

(R$) 

01 200 FR/AMP 

Cloridrato de Lidocafna 20mg/m1 (2%) 

Sem Vasoconstritor 

Apresentação: Solução Injetável 20m1 

7,30 1.460,00 

VALOR TOTAL (R$) 1.460,00 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1 Considerando a necessidade de abastecimento da Farmácia Municipal com o medicamento 

Cloridrato de Lidocaina - 20 mg/m1 (2%) solução injetável 20 ml, visando atender os pacientes do 

Sistema Único de Saúde - SUS, com vistas a melhorar e oferecer, a cada dia, serviços de qualidade 

e excelência a população deste Município, bem como garantir o abastecimento regular de 

materiais imprescindíveis para os atendimentos em saúde. 

2.2 Considerando o medicamento supracitado é indicado para produção de anestesia local ou 

regional por técnicas de infiltração como a injeção percutânea; por anestesia regional 

intravenosa; por técnicas de bloqueio de nervo periférico como o plexo braquial e intercostal; e 

por técnicas neurais centrais, como os bloqueios  epidural  lombar e caudal. A solução injetável de 

cloridrato de lidocaina sem vasoconstritor contém o anestésico local cloridrato de lidocaina com 

indicação para infiltração e bloqueios nervosos. A lidocaina estabiliza a membrana  neural  por 

inibição dos fluxos iônicos necessários para o inicio e a condução dos impulsos efetuando deste 

modo a ação do anestésico local. 

2.3 Considerando que este principio ativo é um anestésico local amplamente utilizado nos 

procedimentos de suturas, rotinas de esterilização, infusão de medicamentos e pequenas 

cirurgias/procedimentos em todas as Unidades Básicas de Saúde do Município, e naquelas 

destinadas aos atendimentos de urgência e emergência. 

2.4 Considerando que a maioria das intervenções em saúde envolvem o uso deste medicamento 

e que este uso pode ser determinante para a obtenção de menor ou maior resultado para os 

pacientes atendidos nas Unidades de Saúde. A falta da lidocaina, além de causar grande 
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Governo Municipal de 

CHOPINZINHO 

 

Secretaria de Saúde 

transtorno para as equipes que ficam impossibilitadas de realizar os procedimentos 

mencionados, pode gerar complicações de saúde ao paciente pela demora na resolução dos 

casos. 

2.5 Considerando a Declaração (anexa) da Coordenadora da Atenção Básica, justificando a 

necessidade do referido medicamento. 

2.6 Considerando que os medicamentos para a Farmácia Municipal de Chopinzinho são 

adquiridos pelo Consórcio Intermunicipal de Saúde — CONIMS, e conforme justificativa (anexa) 

do Setor de Licitações do CONIMS, o medicamento Cloridrato de Lidocaina - 20 mg/ml (2%) 

solução injetável 20 ml encontra-se em falta nos fornecedores contratados. 

2.7 Considerando que em pesquisa de mercado, constatou-se também a falta do referido 

medicamento, sem previsão para normalizar o fornecimento. Destarte um dos fornecedores 

informou que possui em seu estoque determinada quantidade, e devido a urgência e a grande 

procura pelo medicamento no mercado, o valor do quantitativo total cotado para o município, 

enquadra-se como Dispensa de Licitação. 

2.8 Considerando que o Artigo 196, da Constituição da República estabelece que a saúde é direito 

de todos, dever do Estado e garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem 

redução do risco de doenças e de outros agravos, regido pelo principio do acesso universal e 

igualitário às ações e serviços para a sua promoção, proteção e recuperação. Tal obrigação se 

repete, em  ravel  infraconstitucional, no  art.  22 da Lei 8.080/1990 e no  art.  12  da Lei Estadual 

14.254/2003; 

2.9 Considerando o Decreto n° 186/2021, de 13 de maio de 2021, que institui a Comissão Especial 

de Recebimento de Medicamentos no Município de Chopinzinho/PR em anexo, e a Portaria 

Conjunta n° 463/2021/GAB/SMS, de 13 de maio de 2021 em anexo, que nomeia as servidoras da 

Secretaria Municipal de Saúde como responsáveis pelo recebimento dos medicamentos na 

Farmácia Municipal. 

2.10 Considerando o Decreto n° 185/2021, de 13 de maio de 2021 que regulamenta a 

Metodologia de composição do prego de referência para aquisição de medicamentos pelo 

Município de Chopinzinho/PR, em anexo. 

2.11 Considerando o exposto, é imprescindível a aquisição deste medicamento com a maior 

brevidade possível a fim evitar a descontinuidade na prestação do serviço de saúde e 

consequentemente, evitar maiores danos à saúde dos usuários do Sistema Único de Saúde - SUS, 

dessa forma buscando garantir o adequado atendimento aos pacientes e impedir que quadros 

de saúde estáveis tornem-se agravados. 

3. JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

3.1 Justifica-se o prego total do Termo de Referência com base no menor orçamento por item 

dos pregos obtidos junto ás seguintes empresas: 

Página 3 de 16 
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Governo Municipal de 

CHOPINZINHO 
Secretaria de Saúde 

a) ECO-FARMAS — COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS LTDA — ME (PROLIFE); 

b) PHARMED DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS HOSPITALARES - EIRELI; 

c) NOVA FASE COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA; 

d) HOSPITALAR DISTRIBUIDORA SITE DA INTERNET:  

https://www.hospitalardistribuidora.com.br/lidocaina-2-sem-vasoconstritor-injetavel- 

20m1-xylocaina/p, acesso em 11 de janeiro de 2022, As 

16:44; 

e) MAGAZINE MÉDICA SITE DA INTERNET:  

https://magazinemedica.com.br/produtos/lidocaina-xylestesin-2-injetavel-20m  I-

cristalia-apresentacao-sem-vasoconstrito/, acesso em 13 de janeiro de 2022, As 

11:23. 

3.2 De modo a comprovar que não há superfaturamento no prego individual de cada item, segue 

demonstrativo dos valores de cada um dos itens: 

ITEM QTD UND DESCRIÇÃO  
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VALOR 
UNIT.  
(R$) 

VALOR 
TOTAL 

(R$) 

01 200 
FRASCO/ 
AMPOLA 

Cloridrato de Lidocaina 20mg/m1 
(2%) Sem Vasoconstritor 

Apresentação: Solução Injetável 
20ml 
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721 

7,30 1.460,00 

VALOR TOTAL (R$) 1.460,00 

3.3 Considerando a realização de pesquisas em  sites  da internet, as quais constam na composição 

dos pregos, para melhor descrever o cenário atual para aquisição do referido medicamento. 

3.4 Considerando que foi realizada pesquisa de preço em diversas fontes (anexas), conforme 

especificado no Titulo II — Das Referências de Preços do Decreto n° 185/2021, de 13 de maio de 

2021, que Regulamenta a metodologia de composição do preço de referência para aquisição de  

medicamentos pelo Município de Chopinzinho/PR, sendo que ,os valores não constam na  

composição dos preços, pelo fato de estarem inferiores aos valores atuais de mercado,  

atentando a falta do medicamento, que consequentemente faz com que haja alteraçiies nos  

valores.  
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3.5 Considerando que conforme Parágrafo Único do Capitulo Ill — Processo de Dispensa e 

Inexigibilidade de Licitação deste mesmo Decreto, se não for possível a obtenção de no mínimo 

3 (três) propostas, deverá ser inserida ao processo justificativa devidamente fundamentada,  

demonstrando as empresas consultadas, bem como inseridas outras referências de preços 

dispostos no Titulo II a fim de se comprovar que se trata de preço de mercado. Desta maneira,  

como foram apresentadas 5 (cinco) propostas (empresas do ramo e  sites  da internet), a pesquisa  

de prews está anexa para fins de conhecimento.  

3.6 Por fim, justifica-se a adoção do critério de julgamento pelo menor prego global, com base 

na pesquisa de prego de mercado. 

4. EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

4.1 Deverá ser entregue o quantitativo total do(s) medicamento(s) de forma imediata, conforme 

descrição do objeto, com prazo máximo de entrega de até 10 (dez) dias, contados do 

recebimento da Requisição - Pedido de Empenho. 

4.2 Os medicamentos deverão ser entregues devidamente embalados, no Município de 

Chopinzinho — PR, na Farmácia Municipal, na Secretaria Municipal de Saúde, situada na Rua 

Coronel Santiago Dantas, n° 4864, Centro, sem qualquer acréscimo de despesas com frete, bem 

como todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais. 

4.2.1 0 acondicionamento e o transporte dos medicamentos devem ser feitos de acordo com o 

exigido para cada tipo de produto, devidamente protegido do pó e variações de temperatura, 

especialmente no caso de medicamentos termolábeis, de modo a garantir a qualidade e 

integridade dos mesmos, sem sinais de violação e de forma a não se sujeitarem a danificações. 

4.2.2 As embalagens externas devem mencionar as condições corretas de armazenamento do 

produto, entre elas, temperatura, umidade, empilhamento, entre outras. 

4.3 Os medicamentos entregues serão analisados pela Comissão Especial de Recebimento de 

Medicamentos no Município de Chopinzinho/PR, nos termos do Decreto Municipal n.°186/2021, 

e Portaria Conjunta n.° 463/2021/GAB/SMS. 

4.4 0 objeto deste processo deverá ter validade  minima  de 12 (doze) meses contados a partir da 

data da entrega, exceto àqueles produtos com prazo de validade indeterminado. 

4.4.1 No caso dos medicamentos com prazo de validade superior a 1 (um) ano, por ocasião da 

entrega somente serão aceitos aqueles cujos prazos de validade a transcorrer seja igual ou 

superior a 80% (oitenta por cento) do prazo previsto, ou seja, que ainda não tenha decorrido 20% 

(vinte por cento) do prazo de validade. 

4.4.2 No caso de medicamentos com prazo de validade igual ou inferior a 1 (um) ano, somente 

serão aceitos aqueles cujos prazos de validade a transcorrer seja igual ou superior a 90% (noventa 

por cento) do prazo previsto, ou seja, que ainda não tenha decorrido 10% (dez por cento) do 

prazo de validade. 
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4.4.3 0 Contratante se reserva o direito de não receber nenhum produto com prazo de validade 

inferior aos especificados nos itens 4.4.1 e 4.4.2, ressalvados os casos de interesse da 

Administração, desde que exista solicitação prévia da Contratada e justificativa expressa do 

órgão interessado, caso em que será formalizado o compromisso de troca de todo o quantitativo 

não utilizado. 

4.5 As distribuidoras devem apresentar certificado de procedência dos produtos, lote a lote, a 

ser entregue de acordo com o estabelecido na licitação, conforme o  art.  6° da Portaria 

2.814/1998 do Ministério da Saúde. 

4.6 As embalagens devem ser acompanhadas das respectivas bulas. 

4.7 As embalagens primárias dos medicamentos (ampolas,  blister, strips,  frascos ou outras) 

devem apresentar o número do lote e o prazo de validade. 

4.8 No caso de soros e soluções parenta is de grande volume, o produto deve vir protegido 

individualmente, com invólucro plástico ou similar, devidamente selado. 

4.9 No caso de produtos acondicionados em bisnagas, as mesmas deverão apresentar lacre no 

bico de dispensagão e tampa com dispositivo para seu rompimento. 

4.10 Os aplicadores que acompanham cremes, pomadas ou geleias ginecológicas devem estar 

protegidos por material adequado, convenientemente selado. 

4.11 A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a 

contratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não 

aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como 

impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na 

legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e 

civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 

4.12 0 MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega do produto, 

encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

4.13 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo 

ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

apresentadas pelo produto entregue, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão 

unilateral do contrato. 

4.14 Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que  ten  ha havido a solução do problema, 

o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE 

CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo 

de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, 

para aplicação das penalidades. 

4.15 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no item 

acima, sujeitando-se o licitante às cominagões legais. 
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4.16 É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

4.17 A vigência do Contrato será de 90 (noventa) dias após assinatura, independente dos prazos 

de garantias diversos, especificadas no Termo de Referência. 

5. FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

5.1 Fica estipulado o valor de R$ 1.460,00 (um mil, e quatrocentos e sessenta reais) para a fiel e 

perfeita execução do objeto desta licitação. 

5.2 Os recursos para o pagamento do(s) referido(s) objeto(s),  sera  da seguinte Dotação 

Orçamentária: SECRETARIA DE SAÚDE — 07.02.103030004.2.037.3.3.90.30 (913) F: 303. 

5.3 0 pagamento será efetuado de uma  so  vez, até o dia 15 (quinze) do mês, após a apresentação 

da Nota Fiscal que deverá ser entregue no máximo até o dia 05 (cinco) do mês corrente, relativa 

a entrega do objeto, que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão encaminhadas para a Divisão 

de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 

5.3.1 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos 

moratórios mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais 

serão computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  

indices  oficiais, de 01 (uma)  so  vez, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada 

pela Lei 11.960/091. 

5.4 Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 

que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 

partir da respectiva regularização. 

5.5 0 MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 

banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  

"factoring".  

5.6 A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 

76.995.414/0001-60. 

5.7 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 

ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1 Compete à Contratante: 

6.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

6.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com 

as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 

definitivo; 
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6.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 

6.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

6.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

6.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 Compete à Contratada: 

7.1.1 Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 

ainda: 

7.1.1.1 Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 

local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

7.1.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n2  8.078, de 1990); 

7.1.1.3 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

7.1.1.4 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede 

a data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

7.1.1.5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

7.1.1.6 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas na legislação especifica, cuja inadimplência não transfere 

responsabilidade ao Município de Chopinzinho/PR; 

7.1.1.7 Os custos com transporte da mercadoria solicitada será por conta da licitante vencedora, 

independentemente da quantidade solicitada, devendo ser cumprido os prazos para entrega, 

independente a quantidade. 

7.1.1.8 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

7.1.1.9 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato, de acordo com o  Art.  65, §12, da Lei Federal n2  8.666/93. 
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8. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

8.1 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua 

execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Saúde. 

8.2 A gestão do Contrato gerado ficará a cargo da servidora Senhora Grazziele  Matte  Dossena, 

CPF: 027.885.999-27, atual Secretária Municipal de Saúde. 

8.3 A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado, ficará a cargo da Comissão Especial 

de Recebimento de Medicamentos no Município de Chopinzinho/PR, representada pela 

servidora Senhora Consuelo de Fatima Ceni Riesemberg, CPF: 766.701.049-87, e Fiscal Substituto 

a cargo da servidora Senhora Danielli de Lara, CPF: 065.369.959-02, estando sujeito à conferência 

quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 

8.3.1 Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações 

e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os 

documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

8.4 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 

conforme este instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem 

apurados. 

8.5 Com base no  art.  65, §8, da Lei n2  8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 

de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 

apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 

novo gestor e/ou fiscal do Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, 

realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e 

termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA 

através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).]  

9. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

9.1 01 (um) ou mais atestados de capacidade técnica fornecido(s) por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, que comprove(m) a aptidão do licitante para desempenho de atividade 

pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o(s) lote(s) arrematado(s). 

9.2 Cópia da Licença Sanitária Estadual ou Municipal, para a atividade desenvolvida pela 

empresa: produção, importação, armazenamento, distribuição ou comercialização de 

medicamentos  (art.  52  da Portaria do Ministério da Saúde n.2  2.814/1998, alterada pela Portaria 

do Ministério da Saúde n.2  3.716/1998 e suas atualizações. 

9.3 Cópia da Autorização de Funcionamento válida, expedida pela Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária (ANVISA), conforme artigos 12  e 29 da Lei 6.360/1976. 

10. DA RESCISÃO 

10.1 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
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10.1.1 Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 

CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a 

prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

10.1.2 Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 

conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

10.1.3 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução 

total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei ng 8.666/93 e demais dispositivos 

normativos aplicáveis. 

10.2 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 

77 a 79 da Lei ng 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

10.3 Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, 

até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

10.4 lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 

ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos 

cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do 

comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 

entre estes e os créditos retidos. 

10.5 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 

valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado 

judicialmente. 

10.6 Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 

qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 

contratado. 

10.7 A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 

alguma das medidas do  art.  80, da Lei ng 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem 

a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

10.7.1 A não entrega dos produtos contratados; 

10.7.2 Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 

CONTRATANTE; 

10.7.3 Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 

acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

10.8 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 

o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

10.8.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 

dos fatos a serem apurados; 

10.8.2 Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Saúde, com os 

documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
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9.8.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da 

ARP/Contrato; 

10.8.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

10.8.5 Decisão do Prefeito Municipal; 

10.8.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 

processo, em decisão irrecorrivel; 

10.8.7 As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 

regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 

apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 

posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Termo. 

11. DAS PENALIDADES 

11.1 Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 

penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 

para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 

suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei 

n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

11.2 0 CONTRATANTE decide aplicar ao Contrato gerado, na hipótese de inexecução das 

obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as 

seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 

naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 

públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 

dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 

prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 

disciplinada no item ll desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) 

do valor mensal ou total do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso 

injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente 

a 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite 

máximo de 30 (trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 

verificada distorções médias; 
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d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 

verificada distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na 

hipótese de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do 

Contrato, por parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 

de rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em 

conjunto com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 

financeiros e patrimoniais à Administraflo, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 

do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 

apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 

da Lei n° 8.666/93. 

11.3 Na aplicação das penalidades ,-ontratua is,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 

quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

11.4 Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 

CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 

direito. 

11.5 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 

ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiara a CONTRATADA 

para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 

da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 

diferença entre estes e os créditos retidos. 

11.6 Caso a CONTRATADA não efetue .o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 

valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 

11.7 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 

o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

11.7.1 Manifestação do Fiscal,  corn  os documentos pertinentes à comprovação das situações e 

dos fatos a serem apurados; 

11.7.2 Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Saúde, com os 

documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

11.7.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 

Contrato; 
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11.7.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

11.7.5 Decisão do Prefeito Municipal; 

11.7.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 

processo, em decisão irrecorrivel; 

11.7.7 As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 

regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 

apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 

posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

12. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

12.1 Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 

processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

12.2 Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 

a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação 

ou na execução de contrato; 

b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 

processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 

com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 

estabelecer pregos em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as 

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório 

ou afetar a execução do contrato; 

e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir 

materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção 

seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou 

auditoria. 

12.3 Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 

sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a iniclônea, indefinidamente 

ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou 

município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente 

ou por meio de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou 

obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 
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12.4 Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 

que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de 

seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 

documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

13. RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS 

13.1 A pesquisa de pregos ficou a cargo das Servidoras Senhoras Grazziele  Matte  Dossena e  

Larissa  Biava Tavares. 

Chopinzinho/PR, 18 de janeiro de 2022. 

GRAZZIELE  MATTE  DOSSENA 
Secretária Municipal de Saúde 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 18/01/2022 

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERENCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E RESERVA FINANCEIRA PARA CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DO MEDICAMENTO CLORIDRATO DE 

LIDOCANA - 20 MG/ML (2%) SOLUÇÃO INJETÁVEL 20 ML, DESTINADO AOS USUÁRIOS DO 

SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE — SUS. 
4 

VALOR: R$ 1.460,00. 

0 
o 

- 6 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informamos existir disponibilidade 0 

orgamentaria e financeira, conforme Lei n° 3.931/2021 (LOA), Lei n° 3.932/2021 (PPA) e Lei n° 

3.906/2021 (LDO) e alterações, na seguinte dotação orçamentária: 

SECRETARIA DE SAÚDE 
41111 07.02.103030004.2.037.3.3.90.30 (913) FONTE: 303 

-0 
c 

o 

Atenciosamente, z —  
co  a 
o 

RODRIGO JAZYNSKI  
2 

Contabilidade LL-1 77, o — 

03 
003 

LUCIAN! MONTEIRO CENCI t7,3 
Financeiro —  

8 8 
`O.  -0 E 
2 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procopio Kurpel, 3811. Bairro Sào Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 
1111111111111111111111111111111110111111111111  

DECRETO N° 185/2021, DE 13 DE MAIO DE 2021 

Regulamenta a metodologia de composiçao do 
preço de referência para aquisicao de 
medicamentos pelo Município de 
Chopinzinho/PR. 

0 PREFEITO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas pela Lei. 

• CONSIDERANDO a Recomendação Administrativ.a n.'' 010/2021-GFB expedida pelo Grupo 
Especializado na Proteção ao Patrimônio Público e no Combate à Improbidade Administrativa - 
GEPATRIA de Francisco Beltrão extraido do Procedimento Administrativo n." MPPR-
0035 21.000018-5 

DECRETA: 
TiTULO I 

DISPOSIÇOES PRELIMINARES  

Art.  1° As compras de medicamentos pelo Município de Chopinzinho terão como parâmetros de 
observância obrigatória, pelos servidores públicos diretamente responsáveis pela execução de 
atos nas fases internas e externas da licitação. a sua observância sob pena de 
responsabilidade, as disposições do presente Decreto.  

Art.  2° A pesquisa e analise de preços de referência serão o procedimento e a metodologia a 
serem utilizados na pesquisa dos valores de mercado em processos licitatórios, inexigibilidade, 
dispensa e em alterações contratuais para aquisição de medicamentos no Município de 
Chopinzinho e seguirá o presente decreto 

Parágrafo único. As disposições constantes neste decreto aplicam-se à Administração Direta. 
Indireta, Autarquias. Fundações e Fundos Municir3ais instituidos mantidos pelo Município de 
Chopinzinho  

Art.  30  0 presente Decreto tem por fim garantir a pratica de pregos de mercado nas contratações 
e ajustes contratuais para aquisição de medicamentos realizados pelo Município de 
Chopinzinho, evitando a ocorrência de sobrepreço e superfaturamento. 

Parágrafo único. Entende-se por prego de mercado os valores coerentes com as referências de 
preço dispostas neste decreto. 

TiTULO II 
DAS REFERÊNCIAS DE PREÇOS  

Art  4° Para a composição do preço de referéncia para aquisição de medicamentos pelo 
Município de Chopinzinho deverão ser observadas, sempre que disponiveis para consulta para o 
item licitado, as seguintes fontes: 

I - preços praticados pela própria Administração: 
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II - preços praticados por outros órgãos públicos: 

Ill - cotações junto as empresas do setor que comercializam o produto; 

IV - preços obtidos na internet, em sítios de amplo acesso e da própria empresa: pesquisa 
publicada em midia especializada; sítios eletrônicos especializados; sítios oficiais de pesquisa de 
preços, ferramentas que disponibilizem pregos a partir de notas fiscais: tabelas setoriais e/ou 
outras referências passíveis de registro no processo 

V - pregos ofertados pelas licitantes na fase de lances de certame anterior da própria 
Administração utilizando-se sempre os últimos pregos ofertados pelos licitantes; 

§ 1° Não limitar a pesquisa de pregos a 03 (três) orçamentos de fornecedores, urna vez que esta • prática e inadequada e insuficiente para a aferição real dos valores praticados no mercado. 

§2" Não utilizar tabelas provadas que estabelecem o 'Preço  Maximo  ao Consumidor" como 
parâmetro nas compras públicas de medicamentos. 

§3°  Não utilizar os pregos da tabela da  Camara  de Regulação do Mercado de Medicamentos - 
CMED como parâmetro de definição do prego máximo de referência para aquisição de 
medicamentos 

§40  Estabelecer cesta de preços aceitáveis, que deve ser analisada de forma critica, em especial 
quando houver grande variação entre os valores apresentados. 

§5° Constar expressamente e de forma detalhada e justificada todas as consultas realizadas no 
procedimento administrativo utilizando para a definição do preço de referência, contendo o nome 
do agente público (servidor público) e as datas que realizou a consulta, na forma do  art.  12 da 
Lei Estadual n. 15.608/2007, do §1" do  art  15 da Lei n.'' 8666/1993 e do inciso I do  art  3' da 
Instrução Normativa n." 73/2020 do Ministério da Economia. 

§6°  A pesquisa de pregos  sera  materializada em documento que contera, no mínimo: 

I - identificação do agente responsável pela cotação. 

II - caracterização das fontes consultadas. 

Ill - série de preços coletados, 

IV - método matemático aplicado para a definição do valor estimado; e 

V - justificativas para a metodologia utilizada,  ern  especial para a desconsideração de valores 
inexequíveis, inconsistentes e excessivamente elevados, se aplicável. 

§7° As referências de pregos deverão contemplar, sempre que possível, a realidade local e/ou 
regional. 

§8° As referências devem se relacionar  corn  o mesmo objeto que se pretende ter o preço fixado 
e deverão ter os comprovantes de sua obtenção juntados no processo administrativo respectivo. 
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CAPITULO I 
DO PREÇO PRATICADO PELA PROPRIA ADMINISTRAÇÃO 

Art.5°  Os pregos praticados pela própria Administração serão aqueles constantes em licitações. 
atas ou contratos, os quais podem ser utilizados eslando vigentes ou concluidos. nos seguintes 

termos 

§10  Consideram-se vigentes os valores constantes de contratos e atas de registro de preço que 
estejam em execução e os valores de aquisições que tenham sido homologadas nos últimos 180 
(cento e oitenta) dias 

§2° Consideram-se concluidos os valores constantes de contratos e atas de registro de prego 
cuja execução tenha sido encerrada em ate dois anos e os valores de aquisições ocorridas entre 
180 (cento e oitenta) dias e 02 (dois) anos, contados a partir da data de homologação. 

§3° Aos preços considerados concluidos. aplicar-se-á correção inflacionaria no periodo nos 
termos do  art  34.  

Art  6° Uma vez utilizado como referencia o prego praticado pela própria Administração, a 
empresa responsável pelo mesmo não  sera  novamente consultada para fornecimento de 
orçamento.  

Art.  7°  Os preços ofertados pelas empresas na fase de lances de certame anterior da própria 
Administração se limitam aos ocorridos no período de até 02 (dois) anos da apresentação da 
proposta e/ou lance. 

Parágrafo único. Aos preços ofertados nas condições do captit, aplicar-se-6 a correção 
inflacionária quando decorridos mais de 180 (cento e oitenta) dias de sua oferta. a contar da 
apresentação da proposta e/ou lance conforme disposto no  art  34 

CAPITULO II 
DAS REFERÊNCIAS DE PREÇOS DE OUTROS ORGAOS PÚBLICOS  

Art.  8° A utilização de preços praticados por outros Orgãos públicos se limita aos vigentes. ou 
seja, pregos de contratos e atas de registro de prego dentro de sua validade e as aquisições 
ocorridas ate 180 (cento e oitenta) dias de sua homologação. 

Parágrafo único. Podem ser aceitos pregos de org5os públicos distintos que tenham um mesmo 
fornecedor. 

CAPITULO Ill 
DAS REFERENCIAS DE PREÇOS JUNTO AOS FORNECEDORES  

Art.  90  As cotações obtidas junto as empresas do setor que comercializam o medicamento 
deverão conter razão social, CNPJ endereço. telefone, data. nome e assinatura do responsável 
pela cotação, sendo dispensada a assinatura no caso de orçalnentos recebidos por  e-mail.  
devendo este ser também anexado ao processo ' 

Parágrafo único. Em caso de copia de orçamento, o documento deverá ser autenticado por 
servidor efetivo que o recebeu, mediante assinatura, nome e matricula. 

CAPITULO IV 
DAS REFERÊNCIAS DE PREÇOS DE  INTERNET  
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Art.  10 Para as cotações obtidas pela  Internet  deverá ser juntada ao processo a cope da página 
pesquisada em que conste o prego, a descrição do bem data e horário de acesso, CNPJ e 

domínio do sitio eletrônico. 

§1° Não serão admitidas estimativas de preços obtidas  ern  sítios de leilão ou de intermediação 

de vendas 

§2° Não serão utilizados preços promocionais com descontos condicionais ou formas de 

pagamento que não são usuais pelo Município. 

§3° Não serão utilizados produtos indisponíveis ou fora de estoque, devido a.  possivel variação 

de preço. 

Seção I 
Banco de Preços em Saúde -  BPS 

Art  11. É obrigatória a utilização do Banco de Preços em SaCide —  BPS  como referéncia de 
preços de medicamentos Não havendo histórico de pesquisa do item no período selecionado. 
deverá ser anexado comprovante ao processo  

Art  12 Como regra  sera  utilizada a media ponderada geral (nacional), com período de consulta. 
no máximo. dos últimos seis meses 

§1° A média ponderada deverá ser descartada quando observados equivocas nos valores e/ou 
quantitativos lançados. ou quando existirem preços praticados no Estado do  Parana  que se 
apresentem incoerentes com a media geral (nacional) para  mats  ou menos 

§2° Caso a media ponderada esteja notadamente incoerente com os valores obtidos, conforme 
parágrafo anterior, deverá ser aplicada a média simples dos preços praticados no Estado do  
Parana  

§3°  Nos casos dos parágrafos acme. deverá ser inserida ao processo justificativa, devidamente 
fundamentada, que explique a metodologia adotada.  

Art  13 Cadastrar o Município e o Fundo Municipal de Saúde no banco de Preços em Saúde —  
BPS  do Ministério da Saúde. e utilizá-lo como fonte obrigatória de pesquisa pra aquisição de 
medicamentos. 

§1' Não  utilizer  o  BPS  corno fonte única de consulta para a formulação do prego máximo da 
licitação 

§2' Alimentar a plataforma do  BPS  com os preços e medicamentos adquiridos por meio dos 
seus procedimentos licitatórios. 

Seçao II 
COMPRASNET  

Art  14. É obrigatória a consulta ao sistema COMPRASNET desenvolvido pelo Governo Federal 
corno referência de preços de medicamentos. Não havendo histórico de pesquisa do item no 
período selecionado, deverá ser anexado comprovante ao processo  

Art  15 Como regra  sera  utilizada a media ponderada geral (nacional),  corn  período de consulta. 
no máximo, dos últimos seis meses 
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§1° A média ponderada deverá ser descartada quando observados equivocas nos valores e/ou 
quantitativos lançados, ou quando existirem pregos praticados no Estado do Paraná que se 

apresentem incoerentes  corn  a média geral (nacional) para mais ou menos. 

§2' Caso a média ponderada esteja notadamente incoerente com os valores obtidos, conforme 
parágrafo anterior, deverá ser aplicada a média simples dos pregos praticados no Estado do  

Parana.  

§3° Nos casos dos parágrafos acima, deverá ser inserida ao processa justificativa, devidamente 
fundamentada, que explique a metodologia adotada 

Seção Ill 
Compras  Parana 

Art  16 É obrigatória a consulta ao sistema COMPRASPARANA desenvolvido pelo Governo do 

Estado do  Parana  como referência de pregos de medicamentos. Não havendo histórico de 
pesquisa do item no periodo selecionado. deverá ser anexado comprovante ao processo.  

Art  17 Como regra será utilizada a media ponderada geral (regional).  corn  periodo de consulta. 
no  maxima,  dos últimos seis meses 

§1° A media ponderada deverá ser descartada quando observados equívocos nos valores e/ou 
quantitativos lançados, ou quando existirem pregos praticados no Estado do  Parana  que se 
apresentem incoerentes com a media geral (regional) para mais ou menos. 

§2°  Caso a média ponderada esteja notadamente incoerente com os valores obtidos, conforme 
parágrafo anterior, deverá ser aplicada a média simples dos pregos praticados no Estado do 
Paraná. 

§3° Nos casos dos parágrafos acima deverá ser inserida ao processo justificativa. devidamente 
fundamentada, que explique a metodologia adotada. 

Seção IV 
Nota  Parana  - Menor Prego-Compras  

Art.  18 É obrigatória a consultar o aplicativo Menor Preço — Nota Paraná (MENOR PREÇO-
COMPRAS) desenvolvido pelo Governo do Estado do Paraná corno referência de preços de 
medicamentos. Não havendo histórico de pesquisa do item no periodo selecionado, deverá ser 
anexado comprovante ao processo.  

Art.  19 Como regra será utilizada a média ponderada geral (regional). com periodo de consulta. 
no máximo, dos últimos seis meses. 

§1° A média ponderada deverá ser descartada quando observados equívocos nos valores e/ou 
quantitativos lançados, ou quando existirem pregos praticados no Estado do Paraná que se 
apresentem incoerentes  corn  a media geral (regional) para mais ou menos 

§2° Caso a média ponderada esteja notadamente incoerente com os valores obtidos conforme 
parágrafo anterior, deverá ser aplicada a média simples dos preços praticados no Estado do 
Paraná. 
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§3° Nos casos dos parágrafos acima, deverá ser inserida ao processo justificativa, devidamente 

fundamentada, que explique a metodologia adotada. 

TITULO Ill 
DA METODOLOGIA PARA FORMAÇÃO DE PREÇO 

CAPITULO I 
PROCESSO LICITATORIO REGULAR  

Art.  20 Para formação do prego máximo da licitação deverão ser buscados no mínimo 4 (quatro) 
referências de preços, adotando-se as 3 (três) menores para o cálculo da media, observadas as 

condições dos  arts.  21 e 22 

§1° Quando existente o  prep()  praticado pela própria Administração será obrigatoriamente 

considerado corno uma das referências de preço. • §2° Se não for possível obter quatro referências de preço, deverá ser inserida ao processo 
justificativa devidamente fundamentada. demonstrando, sempre que possivel, as fontes que 
foram consultadas  

Art  21 Quando houver preço vigente ou concluído na Administração e a média dos três pregos 
ultrapassá-lo em 30%. o prego máximo  sera  o equivalente ao prego vigente ou concluído 

acrescido de 30% 

§1°  Se as condições de mercado. sazonais ou especificas, demonstrarem ser inexequível o 
prego máximo fixado a partir do disposto no caput, tal fato deverá ser fundamentado de forma 
objetiva e detalhada e  sera  adotado o cálculo previsto no caput do  art.  20. 

§2° Itens que restarem desertos ou fracassados em processo licitatório. poderão ser objeto de 
nova Formação de Pregos, aproveitando-se valores constantes da Planilha de Formação de 
Preços do processo licitatório original e descartando-se valores que. justificadamente. se  
mostrem inexequíveis em relação a realidade de mercado. Podendo ser utilizados as referências 
de pregos em ate 180 (cento e oitenta) dias da frustração do processo licitatório.  

Art.  22 Quando inexistente o prego vigente ou concluído da Administração e um dos três valores 
citados no caput do  art.  20 ultrapassar  ern  30% a media obtida entre eles, para mais ou para 
menos, o preço mais destoante da media deverá ser descartado, sendo que o  prey)  máximo 
passará a ser a média das duas outras referências.  

Art.  23. Os preços coletados devem ser analisados de forma critica, em especial, quando houver 
grande variação entre os valores apresentados. 

CAPITULO II 
PROCESSO DE ALTERAÇÕES CONTRATUAIS  

Art  24 Quando da necessidade de comprovação da vantajosidade económica para alterações 
contratuais que ensejam validação de preço praticado pelo Município  ern  comparação ao 
praticado no mercado, deverão ser apresentadas ao menos 3 (très) referências de preço 
conforme Titulo II 

§1° Para todos os casos em que for relevante a consideração da marca para a demonstração da 
vantajosidade, esta deverá ser considerada na pesquisa de preço realizada. 
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§2" Será utilizada a média simples das referências de preços para fins de validação da pesquisa 
de pregos apresentada. cabendo ao gestor da ata/contrato a análise critica dos critérios de 
vantajosidade, bem como avaliar a conveniencia das alterações pretendidas. 

CAPITULO  III  
PROCESSO DE DISPENSA E INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO  

Art.  25 Para contratação por Inexigibilidade de Licitação com inviabilidade de competição, 

prevista no  art.  25 da Lei 8.666/93, além da apresentação da proposta nos termos do  art.  27. 

deverão ser comprovados ao menos 3 (três) pregos praticados pela empresa junto a outros 
contratantes da mesma que demonstrem se tratar de preço de mercado. 

§1° Para a comprovação mencionada no caput poderão ser utilizadas notas fiscais emitidas pela 
empresa para outros clientes, bem como preços praticados por esta junto a outros órgãos • públicos, emitidas nos últimos 12 (doze) meses. 

§2° Na impossibilidade de apresentação de no minimo 3 (três) comprovações, deverá ser 
inserida ao processo justificativa devidamente fundamentada, podendo utilizar outras referencias 
de pregos dispostas no Titulo II a fim de comprovar que se trata de preço praticado no mercado.  

Art.  26. Para contratação por Dispensa de Licitação deverão ser obtidas no minimo 3 (três) 
propostas Junto ás empresas que forneçam o medicamento pretendido.. 

Parágrafo único: Se não for possível a obtenção de no minimo 3 (três) propostas, deverá ser 
inserida ao processo justificativa devidamente fundamentada, demonstrando as empresas 
consultadas, bem como inseridas outras referências de preços dispostas no Titulo II a fim de se 
comprovar que se trata de prego de mercado.  

Art.  27 As propostas citadas neste Capitulo deverão conter os seguintes requisitos - 

I - razão social. CNPJ, data, telefone e endereço; 

II — nome e assinatura do representante legal da empresa ou procurador devidamente 
constituído,  

Ill - prazo de validade vigente. 

CAPITULO IV 
PREÇO MÁXIMO DE VENDA AO GOVERNO E DESONERAÇÃO DO ICIVIS  

Art.  28 Deverá constar nos editais de licitações a aplicação do Coeficiente de Adequação de 
Preço —  CAP,  observando o Comunicado n.° 15/2018 — Resolução n.° 03/2011-CMED, sobre o 
Preço Fabrica — PF dos produtos definidos no  art.  2' da Resolução n." 03/2011-CMED para se 
obter o Preço Máximo de Venda ao Governo — PMVG, tanto na fase interna, quanto na fase 
externa da licitação. 

Parágrafo único. Observar nos editais de licitações para aquisição de medicamentos que, nos 
casos em que não é aplicado o  CAP  nos fornecimentos para órgãos públicos por meio de 
licitações, o distribuidor será obrigado a vender os produtos tendo como referencial máximo o 
Prego de Frabricante, conforme Orientação lnterpretativa da CMED 02/2006 e §1 do  art.  5' da 
Resolução n." 02/2018 — CMED. 
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Art  29 0 descumpnmento das normas do Coeficiente de Adequação de Preço -  CAP.  deverá 

ser informado (denunciado) a Secretaria Executiva da Câmara de Regulamentação do Mercado 
de Medicamentos - CMED, acompanhada de todos os documentos comprobatórios, bem como 
ao Ministério Público.  

Art.  30 Nos editais devera constar clausula especifica relativa à aplicação dos Convênio ICMS 
CONFAZ ou de outras normas que impliquem desoneração tributária, de modo a assegurar a 
isonomia entre os participantes e a obtenção da proposta mais vantajosa á Administração 
Pública. 

Parágrafo único; Denunciar eventual recusa de empresa produtora de medicamentos. 
distribuidora, farmácia ou drogaria,  ern  conceder a isenção prevista no Convénio ICMS CONFAZ 

87/2002 ou em outro Convênio à Secretaria Executiva da CMED e aos Ministérios Públicos • Federal e Estadual, acompanhada de documentos que a instruem. 

CAPITULO V 
CESTA DE PREÇOS  

Art  31 Observar se os pregos não estão abaixo do limite inferior ou acima do maior valor 
constante da faixa identificada para o produto. devendo: 

I - estabelecer uma cesta de preços aceitáveis, a qual dever ser analisada de forma critica, em 
especial quando houver grande variação entre os valores apresentados, 

II - utilizar a media ponderada constante no Banco de Preços em Saúde -  BPS  como parâmetro 
lógico a ser seguido na fixação do preço  maxim°  nas compras de medicamentos pelo Municipio, 
aplicando-se a ele os filtros condizentes com a aquisição pretendida. 

Ill -  utilizer  a mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de pregos como metodologia 
para a definição do prego de referencia para a contratação. devendo o cálculo incidir sobre um 
conjunto de três ou mais preços colhidos das fontes de pesquisa indicadas neste Decreto, 
desconsiderando os valores inexequíveis e os excessivamente elevados • TITULO IV 

DISPOSIÇÕES GERAIS  
Art.  32 Na planilha de formação de preços deverá constar, sempre que existir, as marcas dos 
objetos cotados nos preços de referência.  

Art.  33. As referências de preços poderão ser utilizadas dentro de 180 (cento e oitenta) dias após 
a emissão do documento.  

Art  34. A correção inflacionária de que trata este Decreto será aplicada somente aos preços 
praticados pela própria Administração quando concluidos nos termos do artigo 50, §30, sendo 
medida pelo indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, ou outro índice que vier a 
substitui-lo. 

Parágrafo Onico.  Sera  utilizado como data inicial para correção inflacionaria dos preços 
praticados pela Administração o mês da homologação e como data final o mes do ultimo indice 
disponível. 
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Art.  35 A justificativa do processo licitatório será sempre clara, técnica e precisa, e deverá indicar 
as metas e objetivos que se pretendem alcançar com a aquisição do medicamento, sendo 
vedadas justificativas genéricas incapazes de demonstrar de forma cabal a necessidade da 
Administração.  

Art.  36 A definição das unidades e das quantidades a serem adquiridas em processos licitatórios 
devem levar  ern  conta o histórico de consumo e a provável utilização no período do contrato ou 
Ata. sendo obtidas, sempre que possível, mediante adequadas técnicas de estimativas e 
mensuração, que deverão integrar o processo licitatório  

Art.  37 Casos omissos ou que eventualmente possam frustrar o processo licitatório. no que 
tange á formação de pregos, serão decididos pela Divisão de Compras', Licitação e Infraestrutura 
da Secretaria Municipal de Saúde  

Art.  38 Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINpA4C5, R, 13 DE MAIO DE 2021 

Edson Luiz Cen-ci- 
Prefeito 

Publicado no Diário Oficial dos 
Municípios do Sudoeste do  Parana  

DIOEMS 
EDIÇÃO N°,2 3(C)  de 14 /  (P572021  
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Município de Chopinzinho 
2 

 
ESTADO DO PARANA 

' . . CNPJ 1(.99S.41:Li0001-60 4- -  mail:  prefeitura,: rhopiri2inho.pl.gov.hr  
Telefori: 3242 , 8600 Rus Procopio Kurpel, 381), Bairro 

860-000 CHOPINZINHO PARANA 
lt‘r 

DECRETO N° 186/2021, DE 13_DE MAIO DE 2021 

Institui a Comissão Especial de Recebimento 
de Medicamentos no Município de 
Chopinzinho/PR. 

0 PREFEITO DE CHOPINZINHO. ESTADO DO PARANA no uso de suas atribuições que  he  
são conferidas pela Lei 

CONSIDERANDO a Recomendação  Administrative  n 010/2021-GFB expedida pelo Grupo 
Especializado na Proteção ao Património Público e no Combate a Improbidade Administrativa - 
GEPATRIA de Francisco Beltrão extra;do do Procedimento Administrativo n MPPR-
0035 21 000018-5 

DECRETA:  

Art  10  Fica instituida a Comissão Especial de Recebimento de Medicamentos no  ambit°  do 
Município de Chopinzinho 

Parágrafo único A Comissão  sera  nomeada por meio de Portaria Conjunta do Chefe do Poder 
Executivo e o (a) Gestor (a) da Secretaria Municipal de Saúde 

An 2 A Comissão Especial de Recebimento de Medicamentos  sera  responsável por conferir os 
lotes, prazos de validade e atestar o recebimento integral dos produtos adquiridos, conforme 
planilha de verificação que deverá ser assinada e anexada aos procedimento administrado que 
deu origem a licitação 

Parágrafo único O (a) Presidente da Comissão deverá anotar  ern  registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas  corn  a execução do contrato determinando o que for necessário a 
regularização das faltas ou inconsistências observadas  

Art  3 A Comissão Especial de Recebimento de Medicamentos  sera  composta pela 

I - Farmacêutico (a) responsável pela Farmácia do Município de ChopinzinhoiPR 

II - um ta) Farmacêutico ta) lotado (a) na Secretaria Municipal de Saúde. 

Ill - dois servidores ocupantes do cargo de Auxiliar de Parmacta. 

Paragrafo unico O ta) Farmaceutico responsavel pela Farmácia Municipal será o  la)  Presidente 
da Comissão Especial de Recebimento de Medicamentos  

Art  4 Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições em 
contrário 

Paoina 1 de 1 
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Município  de Chopinzinho  

ESTADO  DO  PARANÁ  
CNN 76.995.414'0001-60 e-mail: piefeitura- hopinzinho.pr.gov.br  

Tete'one: .4() 3242-8600 qua !vliguel Procepio Kurpel, 3811. gait to sào  tvs,¡gtto 

35.560-000 CHOPINZINHO PARANA  

 

1.11111.919PreW1101,11Wal" 

 

   

PORTARIA CONAINTA N° 463/2A21/GAB/SMS,13 DE MA10_ DE 2021 

Nomeia a Comissão Especial de Recebimento 
de Medicamentos instituida por meio do 
Decreto n.° 186/2021 de 13 de maio de 2021. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CHOPINZINHO. no uso de suas atribuições legais que  the  

confere o  art  63. X da Lei Orgânica do Município 

RESOLVE: 

Art.  1°. Nomear a Comissão Especial de Recebimento de Medicamentos instituida por meio do 
Decreto n 186/2021 de 13 de maio de 2021. composto dos seguintes membros: 
I - Farmacêutico (a) responsável pela Farmácia do Município de ChopinzinhoPR Consuelo 
de Fatima Ceni Riesemberg; 

II -  urn  (a) Farmacêutico (a) lotado (a) na Secretaria Municipal de Saúde -  Daniell!  de Lara:  

III  -- dois servidores ocupantes cio cargo de Auxiliar de Farmácia - Maraisa Rodrigues e Raquei 
Pereira Vivan.  

Art.  20  0 exercicio do mandato da comissao  sera  gratuito e constituirá e. serviço público 
relevante.  
Art.  30  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e revoga as disposições em 
contrario 

GABINETE DO PREFEITO DE CJ-10.PNZINi4Q...,/PR, DE 13 DE MAIO DE 2021 

Eds.t,n Luiz  Cenci  
Prefeito 

Publicado no Diana Oficial dos 
Mun.ciptos do Sudoeste do  Parana  
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Alesandra Venazzi Basso 
COREN 246260 

Enferm'ir Coordenacão 
At io  Básica  

Aleshdra V. Basso 
CoordAten'ção  Primária  

lauciane A. Yanagida 
Enfermeira 

Governo Municipal de 

CHOPINZINHO 
Secretaria de Saúde 

DECLARAÇÃO 

Venho por meio desta, justificar a necessidade de lidocaina 2% sem 

vasoconstritor para uso Município. Este medicamento é usado para anestesia 

local para realização de pequenos procedimentos, suturas. Sendo que é 

indispensável o uso do mesmo para estes. A fila de pequenos procedimentos s6 

poderá ter prosseguimento se tiver o referido medicamento e nas situações de 

urgência e emergência em suturas, o procedimento não poderá ser realizado 

sem o medicamento. 

Chopinzinho 13 de Janeiro de 2022. 
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CONIMS  
CONSÓRCIO INIERMUNICIPAL DE SAÚDE 

Oficio no 036/COMPRAS 

Pato Branco/PR, 14 de Janeiro de 2022. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO PR. 
A/C TÂNIA 

Por meio deste informamos que, referente ao item 300 Cloridrato de lidocaina 20mg/m1 
solução injetável estamos sem fornecedor no momento, em nossos processos licitatórios, 
estamos iniciando um novo processo em busca de fornecedor, prazo este de no mínimo 90 dias 
para regularização, portanto informamos que não poderemos fornecer este medicamento a 
prefeitura pelos próximos meses. 

Atenciosamente, 

SAMIR RODRIGO Assinado de forma digital 
por SAMIR RODRIGO 

KALINOSKI:8400 KALINOSKI:84000384953 

0384953 Dados: 2022.01.14 
15:18:16-0300 

Samir Rodrigo Kalinoski 
Coord. Compras, Almoxarifado e Frotas 

Rua Afonso Pena, 1902 — Bairro Anchleta - Pato Branco/PR — CEP: 85.501-530 — Telefone: (46) 3313-3550  
E-mail:  licitação@conims.com.br  / conims©conims.com.br  - CNP3: 00.136.858/0001-88 - Inscr.  Est.:  Isenta 



OPUIOS 

NOVA FASE COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA. 

CNPJ: 36.169.491/0001-46 1E: 90836855-02 

RUA MARECHAL CANDIDO RONDON, 3109 -CENTRO - CASCAVEL -  PR  

TEL'  (45) 3306-1233 (45) 99913-2444 (wtiatsapp) 

novatasedistnbuxiora@hotmad.c,orn 

A Prefeitura Municipal de Chopinzinho - PR 

Orçamento  

NC  Departamneto de compras 

A empresa Nova Fase Comércio de Produtos liospitalares, localizada na rua Marechal 

Candido Rondon 3109, inscrita no CNPJ sob n° 36.169.491/0001-46, neste ato 

Representada por Noerni de Almeida Freitas Fausto, Sócio Administrador, RG 6.924.906-0 e 

o CPF 035.247.969-82, Rua Haiti, 484, Bairro Periolo Cascavel -PR  

vein  por meio desta, apresentar Proposta de Preços. 

likrçamento 

ITEM QTDE UNDADE DESCRIÇÃO Marca V.unitario V.Total 

1 200 Un. LIDOCANA 2% SEM VASO 20ML HIROFARMA R$ 7,30 R$ 1.460,00 

2 200 Un. DIPIRONA INJETÁVEL FARMARCE R$ 6,30 R$ 1.260,00 
R$ 2.720,00  

Valor total do Orçamento: R$ 2.720,00 

Validade do Orçamento 5 dias 

Entrega: 05 dias 
NOVA FASE COMERCIO DE Assinado de forma digital por NOVA 

PRODUTOS HOSPITALARES 
FASE 

spi 
 COMERCIO

TALARFsLI
D
D
E PRODUTOS  

3616111.94O:1000146 
LTDA.:36169491000146 0ados: 2022.01.10 16:41:43 

Cascavel,  lode  janeiro de 2022.  

 

Noemi De Almeida Freitas Fausto  

Rep.  Legal 

  

Larissa  Siava  Tavares 
Aux 

s,(tzzcL„S:1..4 



Eco Farmas Com Med. .ireli 

CNPJ: 85.477.586/0001-32 

Representante Kamylia Gentila Tornazelli 

CPF• 043.680.279-14 

sli4)-1t.14  

PROLIFE Cirúrgica 
— 31R 

ECO FARMAS comtRcio DE 
NIED1CAMENTOS LTDA. 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho - PR 

Orcarnonto 
Departamnew de compra,.; 

Orçainento 

QTCE UNOAOE DESCRIÇÃO Marca 
1, 

V.unitario 

, 

',,'. Total _...., 
1 200 Un. U0OCAINA 2% Sim vÁso 20.4i. HYPOFARMA R$ 8,50 R$ 1.700,00 

2 200  tin.  DIPIRONA INJETÁVEL 'FARMACE 85 7,30i R$ 1.500,N1 

R$ 3.200 0;.)  

Valor total do Orçamento: F15 3.200,00 

Validade do Orçamento 5 dias 
Entrega: 05 dias 

Cascavel, 10 de Janeiro de 202::. 

.47 7 00 "I -32  
ECO (.2,0M tiRC,i0 

DE MELIC/LMENTOS 

f,,(1 Cf.!' 801 
.A 

loal•••• 

arissa Biava Tavares Aug. Administrativn 
•• 02024110/1. 

Santa Catarina, 850 - Fone(Fax (45) 3224-8308 - Cep 85.801-040 •  Cascavel  Parana - e-mail: vendasprolife&otmail.com  • pf011feCirtirgiCa@hallail.COM  

Pk101I14 A77 IF 5Y,1fl41A.11"; 



PHARMED DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS 
HOSPITALARES EIRELI 

Rua Joaquim  Tavern,  2983 
Bairro: PC) Süo Paulo 
CEP. 85803-750 
Cascavel - Paraná 

Telefone: (45) 3035-1935 
CNPJ: 20.138.626/0001-76 

Distribuidora de Produtos Hospitalares 

   

S.' •  

A Prefeitura Municipal de Chopinzinho - PR 

Orçamento 

A/C Departamento de compras 

Orçamento 

ITEM QTDE UNDADE DESCRIÇÃO Marca V.unitario V.Total 
1. 200 Un. LIDOCÁINA 2% SEM VASO 20ML HIPOFARMA R$8,15 R$ 1.630,00 
2 200  Lin.  DIPIRONA INJETÁVEL FARMACE R$ 7,10 RS 1.420,00 

R$ 3.050,00 

Valor total do Orçamento: R$ 3.050,00 

Validade do Orçamento S dias 

Entrega: OS dias 

26/0001-7-61  
CM;-, ,..aCkOthA 

IR LI 
• 'T 25r353 

l'.,.41A, 54o Pa 410 
CASCAVEL PR 

Pharmed Com., E Distribuição de Produtos Hospitalares 

Rua Joaquim Titvora, 2983 - Pque São Paulo  

Cep: 85.803-750 

CNPJ: 20.138.826/0001-76  

Fone:  45- 3035-1935  

Cascavel - Pr  

Ins.  Estadual : 90.671.754-90 

Cascavel , 11 de Janeiro de 2022. 

N'tr. 
Larissa Biava Tavares 
Aux.  Administrativo  

249),Noll 



11/01/2022 16:44 Udocaina 2% Sem Vasoconstritor I njetawi 2Orri (X4ocatna) - Hypofarma - Hospitalar Distribuidora, 

Parcele em ate 3x sem juros l 3% de desconto no boleto 
5'3  

HOSPITALAR 
ve4eze4adema 

Digite Aqui 

Q.4  8 
= VER CATEGORIAS 

Hospitalar Distribuidora Medicamentos L 

  

 

VENDA APENAS SOB 
APRESENTAÇÃO 
DE CRM, CRO, CRMV. 

 

   

 

IMAGEM  MAO  PERMITIDA  
ROC 96/2008 AN VISA 

   

Lidocafna 2% Sem Vasoconstritor Injetável 20m1(Xylocafna) - 
Hypofarma Lidocaina 2% Sem Vaso constritor Injetável 2046 
(Xylocafna) - Hypofarma 

tpb:liwww.hospitalarcistribLidoracombrilidocaina-2-sem-vasccortstritor-injetavel-20rri-x0ocainaip 114 



11/01/2022 16:44 Udocafria 2% SemVasoconstritor Injetával 2Orni (Xiocaina) - Hwofarrna - Hospitaler Distribuidora 

R$ 8,88 
em até  lx  de R$ 8,88 s/ juros 
ou R$ 8,61 à vista no boleto bancário 

COMPRAR 

Calcular o Frete  

OK  

Não sei meu CEP 

Descrição 

A venda desse medicamento é restrita, pois nos somos distribuidores, que ao contrario de 
farmácias, não fazemos retenção de receitas médicas. A comercialização via CPF é permitida para 
profissionais que possam responder peio uso desse medicamento, como Médicos, Médicos 
Veterinários, Dentistas e Biomédicos com habilitação em estética, tendo a obrigatoriedade 
de enviar a cópia frente e verso de suas respectivas carteiras profissionais,  ern  um dos nossos canais 
de atendimento;  e-mail:  atendimento@hospitalardistribuidora.com.br  , ou WhatsApp (18) 99764-2232. A 
venda para CNP.1 devera ser enviado nos mesmos canais de contato, as copies do Alvará 
Sanitário, Certificado de Regularidade Técnica e o Contrato Social. 

Composição 

IP 
,ada frasco- ampola contém: cloridrato de lidocaina 400 mg, cloreto de sódio 120 mg, metilparabeno 20 

mg e veiculo q.s.p. 20 ml. 

Posologia e Administração 

O volume total e a concentração a ser usada dependem de numerosos fatores, como o tipo e grau de 
relaxamento muscular requerido durante a anestesial  e as condições físicas do paciente. As doses devem 
ser reduzidas para crianças, pacientes debilitados, idosos e para os que apresentam distúrbios cardíacos 
ou hepáticos. 

Precauções 

A segurança e eficácia na administração da lidocaina depende da própria dosagem, técnica correta, 
precauções observadas e prontidão para emergências. Deverá ser usada a menor dosagem que resulte 
numa anestesial eficaz para evitar níveis plasmáticos e efeitos adversos sérios. A administração de 
qualquer anestésico local deve ser feita lentamente. 

REAÇÕES ADVERSAS 

https://twomhospitalarcistribuidoca.contbdtidocaina-2-sern-vasoconstritor-injetmel-20rti-x*caina/p 2/4 

1  

40 



11/01/ 16:44 Lidocaina 2% Sem Vasoconstritor InjeUr.rE4 2Orri (Xylocaina) - Hypofarma - Hospitalar Distribuidora 

As reações adversas graves são geralmente sistêmicas e as mais comumente relatadas são: manifestações 
de excitação elou depressão; manifestações cardiovasculares (bradicardia2, hipotensão3): reações 
alérgicas (lesões cutâneas, urticaria4, edema5) e manifestações neurológicas. 

CONTRAINDICAÇÕES 

Pacientes com historia conhecida de hipersensibilidade a anestésicos  locals  do tipo amida ou ao 
metilparabeno. 

INDICAÇÕES 

Como anestésico local ou regional, sobretudo quando há contra- indicação ao uso de vasoconstritores. 

APRESENTAÇÃO 

Frasco-Ampola de 20 ml. 

3% DE DESCONTO NA SUA PRIMEIRA COMPRA 

Seu nome Seu  e-mail  OMB  

O Horário de atendimento 

Segà  Sex  das 8h As 18h 

Sab das 8h as 12h 

TELEFONE DE CONTATO 

18 3221 2232 I 18 3221 8617  

E-MAIL DE  CONTATO  

vendas@hospitalardistribuidora.com.br  

C) Entre em contato via whatsapp 

18 99764-2232  

INSTITUCIONAL 

Empresa 

Como Comprar 

Formas de Pagamento e envio 

Política de troca e devolução 

Política de Privacidade 

Saiba Mais 

Limpar  Cookies  

Cadastro 

Meus Pedidos 

 

e 

 

httpb://v.ww.hospitalardistribuidora.combrilidocaina-2-sem-wisoconstritor-in¡etaval-2Cn-l-xylocainalp 3/4 
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PAGAM ENTO  

BO LETO visA  
BANCARi0  

Lidocaina 2% Sem Vasoconstritor Injetewl 20ml (X0cafna) - Hpafarma - Hospitalar Distribuidora 4 2 
Fale Conosco 

REDES SOCIAIS  

00 

SEGURANÇA  

Let's 
Si Encrypt Goole 

  

SITE  BLINDADO  

  

  

"-;71:b PY RI GHT 2021 - Hospitalar Distribuidora  -  Todos os direitos reservados 4:71,1TEx. 

e 
tps://www.hospitalarcistribuidora.com.brAidocaina-2-sern-N.esoconstritor-injetavel-20rnl-xylccaina/p 



43 fr im MAGAZINE  
MEDICA  cam 

Crane  ou Maus Faie Mau 
cadastr•-eiioariMaalleaMioginO carrtntio 

(iaexiaO O tom 

13/01/2022 11:23 Magazine Médica I  LIDOCAINA 2% IN JETÁVEL 20ML HYPOFARMA Cl VASOCONSTRITOR 

ti) 

Ct 
1 

INiCiAL (/) I MEDICASSENTOS MATEGOMIMIAENCAMENTOS4 / ANESTCSICO (ICATEGORIASMECICAMENTOSIAMEST ESN'S)/ 
IDOCAINA 2% INJCTAVEL 20ML HYPOFFRJA A Cl VASOCOKSTRITOR 

LIDOCANA 2% INJETÁVEL 20ML HYPOFARMA 
Cl VASOCONSTRITOR 
Cód.: 200 

LIDOCAINA 2% INJETAWL 20M. HYPOFARMA Ct tASOCONSTRITOR 
I r 1 

sr-sumoc,A 501 44'1°59  
SOOSCCAW 

,4i° 4  ot"dgle°6564.  
unmans Parep:eddtb

dioullPil° 

< Coay.artitua os s ptoduto 

(https://magazinemedica.com.bdprodutostlidocaina-2-inietavel-20m(-hypofarma-c-vasoconstritor/) 

(/marcas/hypofarm a])  

Indisponível 

I_ 

 Opt  A %ondemoo todo o estoque do produto 1.100CANA2% INJETÁVEL 20M. HYPOFORMACONSOCONSTRITORI 

Oulaa-nu quando chegart 

Enviar 1  

Quem comprou, comprou também... 

21 

Produto Controlado Produto Controlado 

IJDOCANA 2% CEIBA 30 GRAMAS PHARLAR LIDOCAINA 2% INJETÁVEL 20IAL HYPORRIAA St 
VASOCONSTRITOR 

*Vt.  irtritr irstrOriO-tr 

https://rnagazinerneclica.combr/produtos/licimaina-2-injetanel-20rri-hypofarrna-c-vasoconstritor/ 1/5 
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44 

MAGAZINE 
IWO MEDICA com 
(i) 

Entrs  ou Maus Fels U.0 
cadasus-stPliallidotalaislumafello cainho  

(/assrbi) O Ions  

(i) I MEDICAMENTOS (FGATEGORIASAJEDICANENTOW) ANESTES1(10 (MATEGORIASAAECSCAMENTOS/ANESTESICOO 
LIDOCAIMA XYLESTES114 2% INJETÁVEL ZOIN cRisrAUA APRESENTAÇÁO SEIANASOCOSISTRITO 

LIDOCANA XYLESTESIN 2% INJETÁVEL 20ML 
CRISTALIA APRESENTAÇÃO SEM-
VASOCONSTRITO 
Cód.: 3081 

LIDOC/IJNA XYLESTESIN 2% INJETAVEL 20M., CRISTALIAAPRESENTAA0 SEMAASOCONSTRI10 
/ 

640 0 US° 4i  
NIO  

&sit Pr°4‘4°  

< Oxrportihe esse produto 

(https://magazinernedica.com.br/produtosAidocaina-xyiestesin-2-inietavel-20m1-cristalia-apresentacao-sem- 
vasoconstrito/) 

cRisT-it A 
(Imarcas/cristalia/) 

E revenda? 

Por R$ 11,04 à vista 
no boleto antecipado (5% desc. já calculado) 

No cartão  ern lx  de RS,  11,04 sem juros (5% de desc. j  calculado) 

rerg FORMAS DE PAGAMENTO () 

Produto desenado a profissionais e erstabeledmenios do saúde.  Endo  somente mediano aprosentacao de alvart sanitário 

com autorl2s0o para compra de medicamentos  (Ex: hospitals,  clinicas médicas, oriontolOgices, voterinarias, (armadas, 

labOralbrioli,  etc.),  conforme toe,slinglo vigonte. P(s6s a conclusão do pedido, pedimos que enmo uma cópia do alettra 

[
Sanitarto para famlaimfaisiaemânaanemedicacom.br (maillolarmaceutico@magszinetnedica.oam br) em ata 15 dias pare 
manssr sou pedido e no assunto coloque o número do pedido. 

Restam apenas 1629 FRASCOS em estoque! 

(Precisa de uma quantidade maior?  Clique  aqui!) O  

pack  
1 Comp 

Comprar
rar corn 

 io fr  

&Instal. o app Magazine  Medica  

https://magazinemedica.ccm.br/produtos/lidocaina-4estesin-2-injetavel-20rrd-cristalia-apresentacao-sem-vasoconstritoi 1/5 



13/01/2922 11:23 Magazine Módica I LIDOCAINA XYLESTESIN 2% INJETAVEL 20M L CRISTAUA APfRESENTACAO SEM-VASOCON SI RI TO 

Composlcio Cada  /A condom: 

Cloridrato de lindocairta 20mg 

1.43iculo emboli asp.. 1 ml contbm metilparabeno. 

Diferenciaia e benefickis 

Kona incluaos 1  ampola  20m1  

AMara do produto (cm) 7.00 

Largura do produto (cm) 3.00 

Profundidade do produto 3.00 
(cm) 

Peso  liquid°  (Kg) 0.035 

Attura da embalagem (cm) 11 00 

Largura da embalagem 4,00 
(cm) 

Profundidade da 3,00 
embalagem (cm) 

Peso bruto  corn 0,040 
embalagem (Kg)  

Regions  • Conservado Cons user  o produto em temperatura ammonte, entre 15a 30*C, 
protegido da luz, 

Contraindlcaceeis Alrdocaina e contra-indicada em paciontos com conhecido 
niporsons.bikdade a anoste.sicos locais do tipo amida ou a Qualquer 
um dos componenws da  (Omuta.  

7000 MEDICMENTO DEVE SER 1.44,1T100 FORA DO ALCANCE DAS 
C.R IANÇAS 

Garantia 3 mesas 

Registro A/4V1SArtA.S. 102980357 

EAN 7896676400670 

Opiniões sobre o produto 

pgiliburjacglogin oars rnallar eala Orodulo  (1.A.Q257.Uf115A29.15.11226(2ginPntud./CaKtilti&1001011.-.491leal.0-.2:10161.1g111E 
20m1-oistalia-apresentacao-stun-vasoconstrao0 

hielfraçdes do produto 

Este produlo ands nob aveliodo. 

(ibanner rotator/click/33fiplaceal2) 

(ibanner_rotator/cfick/34nplace=14) 

https://magazinerneclica.cornbr/prockrtoslidocaina-xl,lestesin-2-injeta.ei-20rrl-cristalia-apresentacao-sem-Nascconstitoi 4/5 
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DescrOcr. LIDOCANA 2% 

Item Valor United° Orgbo Defendector N° Licit/Kb° tote Ouantidade VIgercts Sttuticeo Fomecedcr 

CertraKona DissOdIca, 500 mg, Po para saluçao infetavet Frescoampola. 

Diluente. Lidccaira 1% arnpola Cl 2 ml. VIA DE ADMINISTRAÇÃO: Intramuscular.  
RS 7,55 

DECON Depar.aren. to de Logistica 

pera Contratações Publicas (antigo  
PE 19l/232,  7 6500 75/052022  Mi..°  

20 590 555/0001-40 

AGR MEDICAMENTOS LIDA 

MID.  DE MEDIDA linnarlo DEAN)  

Cettrtaxona DissOdka, SOO mg. PO para sOlureio  *gavel  Frasco-an-la. 

Diluent°.  Lidocaina 1% ampola c/ 2 mi. VIA DE ADMINISTRAÇÃO: Intramuscular.  
R58,40 

DECON • Departamento de  Logistics  

para Contrelac,Des Publicas (antigo  
PE 423/207-  8 oNtii 08/08/2022 EM Revgiclaça° 

07 752 236/0001-23 

MEDRAR PAP0RTAEA0 E DISTRIBUIÇA0 DE 

LOAD.  DE MEDIDA.  Urinal°  DEAN)  PRODUTOS MEDICO HOSPITALARES S/A 

Ceftriaeona DissodIca, 5C0 mg. PO para sokretto inbetavel, Frasco-ampola, 

Lidocama 1% ampola c/ 2 ml VIA DE ADMINISTRAÇAO: Intramuscular. 
RS 11.00 

FUNEAS • Fundaçao Estatal de Alencao 

em Satide do Estado do  Parana  
PE 583i.r.2' 35 130 21/06,2022 /VIVO 

29 228 930/0001-89 

LIGIA MAMA CARNEIRO ME 

UbliD. DE KDIDA Unilarl° 

Clonckato .20 rng/mi (2%), SOlt00 inietetvd, Carpule. 18 irt, VIA DE 

ADMINISTRAÇÃO  areas  elas parenterals UNID DE MEDIDA: iktitario 
RS 136 

DECON • Departamento de  Logistics  

para Contratações Publicas (antigo  
PE 73812020 11 300 15/02/2022 Alive 

44 734 671/0001-51 

CR1STAUA PRODUTOS OURAICOS EARNACEUTICOS 

DEAN) LIDA 

Uiocairta. Cloridrato 20 mg/m1 (2%). Sohr.ao lqetavet Fras.:oarrpola 20 ml 

VIA DE ADM/NISTRAÇÃO: 0'.t-as tias parenterais. MD. DE MEDIDA Unita.lo 
OS 4,38 

DECOR  • Departamento de Logfstlra 

para Contratações Publicas (antigo  
PE 400/2021 18 29000 14/07/2022 Any° 

21 681 325/0031•57 

VULTWARMA COMERCIO E REPRESEKTACOES LIDA 

DEAN) 

Udocatna. Cloridrato EpinefrIna Hemitartarato 10 mg/mi (1%) . 5 

micrograrr.a/ml. Sokacio Injetavei.  Pasco-ampola. 20 ml, VIA DE 
RS 7.02 

DECOR  Departamento de Logtstka 

para Contratações  Pittaltcas (antigo 
PE1340/2020 17 2000 08/02/2022  Aliso  

44734.671/0001-51 

CRISTAL IA PROOUTOS OU1MICOS FARMACEUTICOS 

ADMINISTRAÇÃO Outras  Has  parenterats  WOO  DE MEDIDA. Unitano DEAM) LIDA  

wow transparencia pr got/ be 

Este documnto  isto  sew  corno  rertedo  
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CONIMS 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE 

Compras - Preços Registrados Onde Estou: Início> Compras - Preços Registrados 

ANO:  2021 2020 

MPS: Jan Fey Mar Mai Jun Ago Set Out Dez 

Modalidade: Pregão 

MEDICAMENTOS 

MEDICAMENTOS 

PREGÃO ELETRÔN I CO N° 039/2020 - MEDICAMENTOS 

PROCESSO N° 139/2020 

(
,_.
...;OMOLOGAÇÃO: EM ANDAMENTO 

OBJETO: FORMAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO PARCELADA DE MEDICAMENTOS (FARMÁCIA 
BÁSICA E PSICOTRÓPICOS) E COSMÉTICOS, de acordo com as condições e especificações constantes no presente 
edital, inclusive em seus anexos, notadamente o Anexo I que Nrincula o Termo de Referência. 

anterior 1 próxima Página 1 de 1 

Voltar 

Home Concurso I Seleção I PSS 
Institucional Contas Públicas 

Quem Somos Orçamento 
Municípios Contrato de Rateio 

e Aditivos 

vvvvvv. coni ms  .COM. br  /Peg .php?ict. 1 328.rnodul   gano=  20-2i &f-r-e;=(: &car  _rnoci= pr eg  io 1/2 
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+it  12000 

9-5 29.  9$ 95.7300004 

RS 3.190,00 

CIMED CX C/50 R$ 2,425 

72020280-1-Acebrofilina 10mg/mIxarope adulto 120m1 UNO 22000 BRAINFARMA CX C/1 R$ 4,350 
3 72020385-1-Aceclofenaco 100 mg comprimido COM IATAMED CX C/12 R$ 0,319 
4 72020386-1-Aceclofenaco 15mg/g creme 30g 8I5N _ 1000 GEMED CX C/01 R$ 20,010 RS 20,010,00 

5 

72021271-1-Aceponato de metilprednisolona 1 mg/g creme dermatológico 

15g 8ISN 800  LEO  PHARMA OIC/01 9552,150 9541.720,00 

6 

72020387-1-Acetato de betametasona 3mg/m1+ fosfato dissodico de 

betametasona 3rng/m1 injetave1 ampola lml  AMP  6500 U.QUIMICA CX C/01 R$ 8,500 95 55.250.00 

7 

72020388-1-Acetato cie ciproterona 2 mg + etinilestradiol 0,035 mg  blister  

com 21 drageas  CART  5000 OFARMA CX C/21 950.800 R$4.000,00 
8 72020389-1-Acetato de ciproterona 50mg comprimido COM 1000 BERGAMO R$ 2,772 R$ 2.772,00 

9 

72021511-1-Acetato de dextroatfatocoferol 10 mg -. ácido folico 400 mcg 

capsula  CAP  3000 BIOLABCX C/90 950,840 R$2.520,00 

10 72020390-1-Acetato de fluormetolona lmg/m15m1 suspens3o oftálmica FR 2000 CRISTUA CX C/01 8522,000 9544.000,00 
12 72020392-1-Acetato de medroxlprogesterona lOrng comprimido COM 1000 WYETH CX C/14 951,870 R$ 5.610,00 

13 

72020393-1-Acetato de medrox1progesterona 150mg/mIsuspens3oinjetavel 

frasco/ampola lml FRIA 3000 E.M.S CX C101 R$ 9,500 R$ 28.500,00 

14 72021472-1-Acetato de metilprednisolona 40mg/m1suspens3o injetável 2m1 FR/A 4000 U.QUIMICA  CI  C/01 RS 13,300 95 53.200,00 
15 72020394-1-Acetato de noretisterona 0,5 mg + estradiol 1,0 mg com 28  CART  1000 BIOLAB CX C/03 RS 29,660 R$ 29.660,00 

16 

72020395-1-Acetato de noretIsterona lmg + estradlol 2 mg  blister  com 28 

comprimIdos  CART  10000  (3101A8  CX C/01 9$ 27,000 R$ 270.000,00 

17 72020396-1-Acetato de prednisoiona lOrng/rn15m1suspens3o oftálmica FR 1000 CRISTUA CX C/01 R$ 14,990 R$ 14.990,00 

20 

72020399-1-Acetato de retinol 10.000 ui/g + amirioacIdos 25mg/g + 

cloranfenlcol 5mg/g + metionina 5mg/g pomada oftálmica 3,5g BISN 1900 CRISTALIA CX C/01 R.$ 10,749 R$ 10.749,00 
21 72020400-1-Acetazolamida 250 mg comprimido COM 3000 U.QUIMICA 0( C/25 R$ 0,422 951.266,00 
22 7202155356-1-AcetilcIs1eina 20mg/rni xarope pediátrico 120m1 FR 2000 GEOLAB CX C/01 954,580 RS 9.160,00 
23 72021312-1-Acetilcistefna 40mg/m1 xarope adulto 120m1 FR 2000 GEOLAB CX 0/01 R$ 6,837 9513.674,00 
24 72020402-1-AcetrIcIstefna 600mg sachá 5g  SAC-1 7000 GEOLAB CX C/16 RS 0,710 954.970,00 
25 72020403-1-Aciclovir 200 mg comprimido COM 80000 NEOQUIMICA 0( C/30 950,150 R$ 12.000,00 
26 72021313-1-Aciciovir 400mg comprimldo COM 40300 SANOFI  MEDLEY  CX  C/O  RS 0,930 R$ 37.200,00 
27 72020404-1-Aciciovir 50mg/g creme lOg BISN 6000 PFtATI CX C/100 R$ 1,680 9510.080,00 
28 72020405-1-Acido acetlisaticIlico 100 mg comprimido COM 1800000 1MEC CX C/500 R$ 0,040 RS 72.000,00 
29 72020408-1-Acido acetlIsalldlico SOO mg comprimido COM 30000 MEDQU1MICA 0( C/200 950.152 95 4.560.00 

30 72020406-1-Acido acetilsaliciiico 100 mg tamponado comprimido revestido COM 100000 E.M.S. SIGMA CX C/60 95 0,410 9541.000,00 

31 72020407-1-Acido acetilsalicflico 325 mg tamponado comprimido revestido COM 30000 E.M.5 SIGMA CX C/32 R$ 0,940 R$ 28.200,00 

32 72020409-1-Acido  folic°  5 mg comprimido revestido COM 400000 NATULAB CX C/500 R$ 0,040 R$ 16.000,00 



296 

ci,uu CRISTALlA CX C/50 R55,210 RS 10.420,00 
i __ ---,mi.. 4) mg cragea ORA 30000 NOVART15 CX C/20 R$ 0,230 RS 6.900,,it 

RS 61.200,00 

72020647-1-Cloridrato de ImIpramina 25 mg comprimidos revestidos ou 

dragea COM ifik 130000 CRISTALIA CX C/200 R$ 0,340 
297 

-.- 
72020648-1-0oridrato de isoxsuptina 10 mg comprimido COM 3000 APSEN CX C/30 R$ 3,450 R$ 10.350,00 

298 

72021293-1-Cloridrato de levobucivacaina 5 mg/ml + hemitartarato de 

epinefrina 9,1 mcg / ml solução injetável frasco 20m1 FR/A 300 R$ 24,000 R$ 7.200,00 

299 

72021291-1-Cloridrato de levobupivacatna 5 mg/mIsolução injetável frasco 

20 ml FRIA 300 RS 22,000 RS 6.600,00 

300 

72021294-1iCloridrato de levobupivacalna 7,5 rag/mi  iii  hemitartarato de 

epinefrina 9,1 mcg/ml solução Injetável frasco 20m1 FR/A 300 CRISTAUA CX C/10 RS 35,430 R$ 10.629,00 

301 

72021292-1-Clorldrato de levobupivacafna 7,5 mg/ml solução Injetável fresco 

20 ml FR/A 300 CR1STUA CX C/10 R$ 34,040 RS 10.212,00 

302 72020650-1-Clorldrato de levomepromazina 25 mg comprimido revestido COM 180000 CRISTUA CX C/ 200 RS 0,390 R$ 70.200,00 

303 72020649-1-Cloridrato de levomepromazina 100 mg comprimido revestido COM 200000 HIPOLABOR CX C/500 RS 0,621 R$ 124.200,00 

304 

72020651-1-Clorldrato de levornepromaz  Ina  40mg/mlsolução oral gotas 

20m1 FR 6500 CRISTUA CX C/10 AS 10,140 R$ 65.910,00 

305 72020652-1-0oridrato de lidocalna 100 me/m1 solução tópica  spray  5Orn1 FR 1000 CR1STUA 0( C/01 RS 45,000 R$ 45.000,00 

306 72020653-1-Clorldrato de lidocaina 10mg/mIsolução injetável frasco 20m1 FRIA 1000 CRISTUA CX C/10 R$ 8,700 RS 8.700,00 
308 72020655-1-Cloridrato de lidocaina 20mg/g geléla tópica 30g  DIEM  5000 PHARLAS CX C/100 R$ 2,079 R$ 10.395,00 

309 

72020656-1-Cloridrato de lidocaina 20ing/m1+ epinefrina 0,005 mg/ml 

solução injetável frasco 20m1 FR/A 2000 CRISTALiA CX C/10 R$ 6,776 R$ 13.552,00 

310 72020657-1-Clorldrato de lidocaina 20mg/rn1 solução Injetável frasco 20m1 FR/A 4500 HIPOLABOR CX C/25 R$ 4,150 RS 18.675,00 
312 72020659-1.0orldrato de loperamida 2mg comprimido COM 5000 BRAINFARMA CX C/12 RS 0,148 R$ 740,00 
313 72020660-1-Cloridrato de lurasidon a 40 mg comprimido COM 1000 DAIICHI SANKYO CX C/ RS 8,701 RS 8.701,00 
314 72020661-1-Cloridrato de lurasidona  BO  mg comprimldo COM 30000 SANKYO CX C/30 R59,823 R$294,690,00 
315 72020662-1-Cloridrato de mecilzina 25 mg comprimido COM 7000 APSEN CX C/15 R$ 1,200 R$ 8.400,00 
316 72020663-1-0oridrato de memantina 10 mg comprimdo revestido COM 40000 UNICHEM CX C/60 AS 0,183 85 7320,00 

317 

72020664-1-Clorldrato de rnetformina 1000 mg + glimepirida 4 mg 

comprimido revestido COM 1000 ACHE CX C/30 AS 1,633 RS 1.633,00 

318 72020665-1-Cloridrato de metformina 500 mg comprimido revestido COM 96000  MERCK  0060 R$ 0,066 AS 6.336,00 

319 72020666-1-CJoridrato de metformlna 850 mg comprimido revestido COM 510000 PRATI CX C/200 AS 0,070 RS 35.700,00 



96120 - ESTADO DO PARANA 

926720 -  CONS  INTERM DE REDE URGENCIA SUDOESTE PR 

RELAÇÃO DE ITENS - PREGÃO ELETRÔNICO N° 00003/2022-000 SRP 

1 - Rena da Licitação 

1 -AC-iclo Tranexirnico 

Descrição Detalhada: Acido Tranex8mico Dosagem: 50 MG/ML, Forma Farmacêutica: Solução Injetável 

Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas. 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 600 
Quantidade  Maxima  para Adesões: 

Valor Unitário (R$): 5,33 
Local do Entrega (Quantidade): Pato Branco/PR (600) 

- Agua Destilada 

Critério de Julgamento: Menor Preço 

Critério de Valor: Valor  Maximo  Aceitável 

Unidade de Fornecimento: Ampola 5,00 ML 

 

Descrição Detalhada: Agua Destilada Aspecto Ffsico: Esteril E Apirogénica , Tipo Embalagem: Em Sistema Fechado 

Lsratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de MEJEPP/Cooperativas. 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 600 

Quantidade  Maxima  para Adesões: 

Valor Unitário (R$): 0,56 
Local de Entrega (Quantidade): Pato Branco/PR (600) 

Critério de Julgamento: Menor Preço 

Critério de Valor: Valor  Maximo  Aceitável 

Unidade de Fornecimento: Frasco 10,00 ML 

p - luniodarona  

Descrição Detalhada: Arniodarona Dosagem: 50mg/MI , Indicação: Injetável 

Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas. 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não Critério de Julgamento: Menor Preço 

Quantidade Total: 300 Critério de Valor: Valor  Maximo  Aceitável 

Quantidade  Maxima  para Adesões: O Unidade de Fornecimento: Ampola 3,00 ML 
Valor Unitário (R$): 2,33 
Local de Entrega (Quantidade): Pato Branco/PR (300) 

4 - Atropina Sulfato 

Descrição Detalhada: Atropina Sulfato Dosagem: 0,50 MG/ML, Uso: Solução injetável 

Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas. 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não Critério de Julgamento:  Manor  Preço 

'''44'uantidade Total: 400 Critério de Valor: Valor  Maximo  Aceitável 

Quantidade  Maxima  para Adesões: O Unidade de Fornecimento: Ampola 1,00 ML 

Valor Unitário (R$): 1,18 

Local de Entrega (Quantidade): Pato Branco/PR (400) 

5- Biperideno  

Descrição Detalhada: Biperideno Apresentação: Lactato , Dosagem: 5 MG/ML, Indicação: Solução Injetável 

Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas. 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 100 

Quantidade  Maxima  para Adesões: 

Valor Unitário (RS): 2,03 
Local de Entrega (Quantidade): Pato Branco/PR (100) 

Critério de Julgamento: Menor Preço 

Critério de Valor: Valor  Maximo  Aceitável 

Unidade de Fornecimento: Ampola 1,00 ML 

PREGÃO ELETRONICO N° 00603/2022-000 SRP UASG 926720 11/01/2022 14 19 ( 1r1 9I 



Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 200 
Quantidade  Maxima  para Adesões: 

Valor Unitário (R$): 4,20 

Isossortida 

Descrição Detalhada: lsossorbida Principio Ativo: Sal Mononitrato Dosagem: 10 M 

Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas. 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não Critério de Julgamento: Menor Preço 

Quantidade Total: 200 Critério de Valor: Valor  Maximo  Aceitável 

Quantidade  Maxima  para Adesões: O Unidade de Fornecimento: Ampola 1,00 ML 
Valor Unitário (Ri): 2,28 

Local de Entrega (Quantidade): Pato Branco/PR (200) 

P---TS—ossorblda  

Descrição Detalhada: lsossorbida Principio Ativo: Sal Mononitrato , Dosagem: 5 MG, Tipo Medicamento: Sublingual 

Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EP P/Cooperativas. 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não Critério de Julgamento: Menor Preço 

Quantidade Total: 200 Critério de Valor: Valor  Maximo  Aceitável 
Quantidade  Maxima  para Adesões: 0 Unidade de Fornecimento: Comprimido 
Valor Unitário (R$): 0,25 
Local de Entrega (Quantidade): Pato Branco/PR (200) 

6 - Lidocalna clorldrato  

Descrição Detalhada: Lidocafna Cloridrato Dosagem: 2% , Apresentação: Injetável 

Tratamento Diferenciado: Tipo 1- Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperafivas. 

L__.4311cabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 100 

Quantidade  Maxima  para Adesões: 

Valor Unitário (R$): 5,29 
Local de Entrega (Quantidade): Pato Branco/PR (100) 

27 - LIdocalna Cloridrato 

Critério de Julgamento: Menor Prego 

Critério de Valor: Valor  Maximo  Aceitável 

Unidade do Fornecimento: Frasco 20,00 ML 

 

Descrição Detalhada: Lidocalna Cloridrato Dosagem: 2% , Apresentação. Geléia 

Tratamento Diferenciado: Tipo I- Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas. 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 50 

Quantidade  Maxima  para Adesões: 

Valor Unitário (RS): 3,57 

Local de Entrega (Quantidade): Pato Branco/PR (50) 

Critério de Julgamento: Menor Preço 

Critério de Valor: Valor  Maximo  Aceitável 

Unidade de Fornecimento: Bisnaga 30,00 G 

- Metoclopramida Cloridrato 

Descrição Detalhada: Metoclopramida Cloridrato Dosagem: 5 Mg/M1, Apresentação: Solução Injetável 

Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas. 

Critério de Julgamento: Menor Preço 

Critério de Valor: Valor  Maximo  Aceitável 

Unidade de Fornecimento: Ampola 2,00 ML 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

,2uantidade Total: 300 

\---Quantidade  Maxima  para Adesões: 

Valor Unitário (R$): 0,66 

Local de Entrega (Quantidade): Pato Branco/PR (300) 

29 - Morfina 

Descrição Detalhada: Morfina Apresentação: Sulfato . Concentração: 10mg/M1, Forma Farmacêutica: Solução Injetável 

Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de MEJEPP/Cooperativas. 

o 

Critério de Julgamento: Menor Preço 

Critério de Valor. Valor  Maximo  Aceitável 

Unidade de Fornecimento: Ampola 1,00 ML 

Local de Entrega (Quantidade): Pato Branco/PR (200) 

PREGAO ELETRÔNICO N° 00003/2022-000 SRP UASG 926720 11/01/2022 14.19 (5/19) 



95120 - ESTADO DE MINAS GERAIS 
927934 - CONSORCIO  INTER  DE SAUDE DO VALE DO PIRANGA 

RELAÇÃO DE ITENS - PREGÃO ELETRÔNICO N° 00019/2021-000 SRP 

1 - Itens da Licitação 

1 -Atropina Sulfato 

Descrição Detalhada: Atropina Sulfato Uso: Solução Injetável , Dosagem: 0,25 MG/M 

Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas. 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 3400 

Quantidade  Maxima  para Adesões: 6800 

Valor Unitário (R$): 0,94 

Intervalo  Minim°  entre Lances (%): 0,01 

Local de Entrega (Quantidade): Ponte Nova/MG (3400) 

k - Carbamazepina 

Critério de Julgamento: Menor  Prey)  

Critério de Valor: Valor  Maximo  Aceitável 

Unidade de Fornecimento: Ampola 1,00 ML 

 

escriçáo Detalhada: Dosagem: 200 NaN, 

Tratamento Offerenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 1755000 

Quantidade  Maxima  para Adesões: 

Valor Unitário (RS): 0 29 

Intervalo Minimo  antra  Lances (%): 

3510000 

0,01 

Critério de Julgamento: Menor Preço 

Critério de Valor: Valor  Maximo  Aceitável 

Unidade de Fornecimento: Comprimido 

53 

Local de Entrega (Quantidade): Ponte Nova/MG (1755000) 

- Clorpromazlna 

Descrição Detalhada: Apresentação: Solução Injetável 0, Dosagem: 5 NaN, 

Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas. 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não Critério de Julgamento: Menor Preço 

Quantidade Total: 3760 Critério de Valor Valor Máximo Aceitável 

Quantidade  Maxima  para Adesões: 7520 Unidade de Fornecimento: Ampola 5,00 ML 

Valor Unitário (RS): 2,94 

Intervalo Mínimo entre Lances (%): 0,01 

Local de Entrega (Quantidade): Ponte Nova/MG (3760) 

     

 

- Diazepam  

   

     

Detalhada:  Diazepam  Apresentação: Solução Injetável , Dosagem: 5 MG/'M 

Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas. 

   

Aplicabilldade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 11810 

Quantidade  Maxima  para Adesões: 23620 

Valor Unitário (RS): 0,93 

Intervalo  Minima  entre Lances (%): 0,01 

Local de Entrega (Quantidade): Ponte Nova/MG (11810) 

- DlgoxIna 

Critério de Julgamento: Menor Preço 

Critério de Valor: Valor  Maximo  Aceitável 

Unidade de Fornecimento: Ampola 2,00 ML 

 

Descriçáo Detalhada: Dosagem: 0,25 NaN, 

Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas. 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não Critério de Julgamento: Menor Preço 

Quantidade Total: 314000 CrItério de Valor: Valor  Maximo  Aceitável 

Quantidade  Maxima  para Adesões: 628000 Unidade de Fornecimento: Comprimido 

Valor Unitário (RS): 0,15 

Intervalo  Minima  entre Lances (%): 0,01 

Local de Entrega (Quantidade): Ponte Nova/MG (314000) 

PREGÃO  ELETRONICO N°00019/2021-000 SRI' UASG 927934 06/01/2022 11:05 11,9) 



136 - Udoceina cloi1drato 

Descrição Detalhada: Apresentação: Injetavel 0, Dosagem: 2% 0, 

Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de MEJEPP/Cooperativas. 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não Critério de Julgamento: Menor Preço 

Quantidade Total: 4700 Critério de Valor: Valor  Maximo  Aceitável 

Quantidade  Maxima  para Adesões: 9400 Unidade de Fornecimento: Frasco 20,00 ML 
Valor Unitário (R$): 4,68 

Intervalo Mínimo  antra  Lances (%): 0,01 

Local de Entrega (Quantidade): Ponte Nova/MG (4700) 

- Carmelose Sddlca 

Descrição Detalhada: Forma Farmacéutica: Solução Oftálmica 0, Concentração: 5 NaN, 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não Critério de Julgamento: Menor Preço 

Quantidade Total: 3800 Critério de Valor: Valor  Maximo  Aceitável 
Quantidade  Maxima  para Adesões: 7600 Unidade de Fornecimento: Frasco 10,00 ML 
Valor Unitário (10): 31,41 

Intervalo Mínimo entre Lances (*A): 0,01 

Local de Entrega (Quantidade): Ponte Nova/MG (3800) 

t: 
I  

Cetoprofeno 

mescrição Detalhada: Concentraçao. 100 NaN, 

L-r.datamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não Critério de Julgamento: Menor Preço 

Quantidade Total: 150000 Critério de Valor: Valor  Maximo  Aceitável 

Quantidade  Maxima  para Adesões: 300000 Unidade de Fornecimento: Comprimido 
Valor Unitário (R$): 0,94 

intervalo Mínimo entre Lances  (Vii): 0,01 
Local de Entrega (Quantidade): Ponte Nova/MG (150000) 

9 - Cloxazolam 

Descrição Detalhada: Dosagem: 2 NaN, 

Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas. 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não Critério de Julgamento: Menor Prego 

Quantidade Total: 1500 Critério de Valor: Valor  Maximo  Aceitável 

Quantidade  Maxima  para Adesões: 3000 Unidade de Fornecimento: Comprimido 
Valor Unitário (R$): 1,39 

Intervalo Mínimo entre Lances (%): 0,01 
Local de Entrega (Quantidade): Ponte Nova/MG (1500) 

40 - Fenilefrina Cloridrato 

')escriCio Detalhada: Indicação. Solução Oftálmica 0, Concentração: 10% 0, 

' tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas. 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 800 

Quantidade  Maxima  para Adesões: 1600 

Valor Unitário (R$): 10,87 

Intervalo Mínimo entre Lances (%): 0,01 

Local de Entrega (Quantidade): Ponte Nova/MG (800) 

Critério de Julgamento: Menor Prego 

Critério de Valor: Valor  Maximo  Aceitável 

Unidade de Fornecimento: Frasco 5,00 ML 

41 - Fenoterol bromldrato  

Descrição Detalhada: Forma Farmaceutica: Solução Oral 0, Concentração: 5 NaN, 

Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas. 

AplIcabllidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 5250 
Quantidade  Maxima  para Adesões: 10500 

Valor Unitário (R$): 5,73 

Intervalo Mínimo entre Lances (%): 0,01 

Local de Entrega (Quantidade): Ponte Nova/MG (5250) 

Critério de Julgamento: Menor Preço 

Critério do Valor: Valor  Maximo  Aceitável 

Unidade de Fornecimento: Frasco 20,00 ML 

PREGÃO ELETRÔNICO N*00019/2021-000 SRP UASG 927934 06/01/2022 11.05 (7/91 



Saúde  
GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS 

(1) 

Você está aqui:  Home  

Aviso de Solicitação de 
Proposta Comercial n° 
01/2021 - Covid-19 
M.  Publicado: 26 Abril 2021 

Última Atualização: 26 Abril 2021 

A SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE DE GOIÁS, no uso de suas 

atribuições e visando dar transparência aos atos desta 

Secretaria, solicita aos interessados envio de proposta 

comercial para balizamento de preços visando obter proposta 

mais vantajosa à Administração Pública, cujo objeto é a 

aquisição de medicamentos para intubação orotraqueal, 

constantes no ANEXO I deste aviso. Os interessados deverão 

encaminhar suas propostas (com especificação do item, valor 

unitário, quantidade a ser fornecida, forma de pagamento e 

prazo de entrega) em meio digital, através do  e-mail:  

covid19goiasPgmail.com  (mailto:covid19goias@gmail.com),  até 

ás 18h (dezoito horas) do dia 29/04/2021. As propostas 

recebidas integrarão a cotação dos procedimentos aquisitivos, 

que seguirão as normas constantes nas Leis Federais n° 

13.979/2020, 8.666/1993 e Lei Estadual 20.972/21, no que lhes 

for aplicável. Todas as informações sobre estes e qualquer 

outro procedimento aquisitivo relacionado à emergência 

declarada pela pandemia do COVID-19, estarão disponíveis no  

site  da Secretaria de Estado da Saúde. Na análise das 

propostas, poderão ser consideradas, além do menor preço, o 

prazo de entrega. Informa-se ainda que o referido processo 

está sendo acompanhado pelos órgãos de controle do Estado 

(CGE/PGE/SSP). 

Grupo de Trabalho COVID, aos 16 dias do mês de abril de 2021. 

PEDRO HENRIQUE RAMOS SALES 

COORDENADOR DO COMITÊ INTERSECRETARIAL 

(PORTARIA INTERSECRETARIAL CONJUNTA N° 530/2020 - SES) 



Etomidato 

11 2mg/m1 

(framp. 10m1) 

frasco 

ampola 
7.200  

12 

Fentanila,  

citrato  

0,05mg/m1 

(amp 2m1)  

ampola 14.400 

Fentanila, 

citrato 
13 ampola 7.200 

0,05mg/m1  

(amp  Sm1) 

Fentanila, 

citrato frasco 
14 28.900 

0,05mg/m1( ampola  

amp  10m1)  

Flu mazenil 

15 0,1mg/m1 (amp ampola 5.750 

5m1) 

Haloperidol 

16 5mg/m1(amp ampola 6.500 

1m1) 

Lidocaina 

20mg/m1 (2%) 
frasco 

17 sem 5.750 
ampola  

vasoconstrictor  

(framp 20m1) 

Midazolam 

18 5mg/m1(amp ampola 64.700 

10m1) 

Midazolam 

19 5mg/m1(amp ampola 30.260 

3m1) 

Morfina, 

sulfato 
20 ampola 7.200 

10mg/m1  (amp  

1 ml) 

Naloxona, 

cloridrato 
21 ampola 3.600 

0,4mg/m1(amp 

1m1) 
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GENERIC° 

DATA  
COMPRA  

DADACOMPRA  

MODALIDADE DATA 
DA  COMPRA INSERÇ AO  

Tin 
COMPRA 

BPS-  Banco de Preços em Saúde 

DADOS DO  FABRIC ANT  BfORNECEDOR DAIPIINSTITUIÇÃO 

)MEDAN 
FABRCANTE FORNECECOR M UNCIPIO 

INSTITUIÇÃO  

°MCCOMB) 

OTOITENS  
L/F COMPRAOOS 

PREÇO  
UNIT ARK) 

VALORES 

CUED • 
PREÇ 0 

REGULADO  

COMPETENCIA 
CIA ED 

MEW 
PasOBIA0A  

LOOCANA CLORERATO 
BR/269843 COSAGEM2%. 

APRESENTAÇAO.NETÁVEL 

FRA SCO 00 20, 
M. 

MA 02E9/2021 Regact 05/1012021 A 

HYFOFARMA 
NSTMJTO CE 
HYPODERM  E 
FARMACA LIDA 

DISTFLBUCORA IX 
FRCOUTOS 
HOSFITALARES - 

M)&1) GE 
FATO BRAGADO 

141.70 
BRAGADO 

FR 200 1.0120 4.5020 12021 3,6088  

BRELI 

CRISPLIA 
LOOCANA CLOFERATO, 

ER3269843 DOSAGETIA", TIBETE 1.80 M. Mo 23/07/2021  Raga°  05/08/2021 A 
FROOUTOS 
OUPKOS E  

CRURGICA NOSSA IAJNICFID  OE  
CANOE  FR 5000 1.8500 3.5002 12 202 t 2,1274 

APRESENTAÇÁO 6LETAVEL FARNACEUTEOS 
SENHORA - Mal  CAME  

LIDA  

AGM 
LCOCANA CLOPERATO, 

B18)2698'3DOSAGEM",  
AFFESIENTAMONETÁV EL 

FRASCO  20.00 

ki" 
SM  30/09/2021 Reg& 30/11/2021 A 

PIPCCABOR 
FARVACEUTEA 
LTIP 

USTRBUIDORA CE 
warmelros E 
SLFRIMENTOS - 

FONDID  
AILINICFAL OE 
SAUCE 

ICARAMA FR 1500 2.5200 50840 122021 3,9088 

BRELI - WE 

MYPOFARMI.  Ohl  - OENTRAL CE 
LOOCAM CLORCRATO, 

BRO269843 COSAGEM" 
APRESENTACAO.NETAVE_ 

L MICA kr. CLORCRATO. 
8182269643 DOSAGEM 2%. 

FRASCO 20, 00 
P.4. 

FRASCO 20.0C 
IA_ 

SN 

Si? 

15/06/2021 

15/06/2021 

Ftegao 

Pr egao 

01107/2021 

17/112021 

A 

A 

WPM° DE 
HYPOCERMA E 
RA F0.440A LIDA 

HYFOFAPWA 
NS1TTUTO CE 
HYPOCERMA E 

1 .433CANENTOS  
HOSPITALARES - 
BRIELI - I.E 

ANRITES 8  BOEING  
LIDA 

FUETO 
MUNCRAL CE 
SALOE 

okta:npoE 
NOVA A L ERICA 

CAW°  
MCORP.) 

Nova 
M AMERICA  DA 

FR 1000 

FR 200 

28500 

2.9900 

4.5020 

4 5020 

12/2021 

122021 

3.9086 

3.9066 
APRESENTAÇÃOKETAV13_ 

FARNACA LIGA 
CA CUM OXNA 

LOOCANA cLoacekro. 
FRASCO 20,03 

MPOLABOR 
ONC DISTRIBUCORA 
DE NEDCAMENTOS 

UNIVERSIDACE 
PONTA 890269843COSAGT142%,  

AFRESENTAÇÃONETAVEL 
I./L 

SPA  25/08/2021 Reg& 3008/2021 A FA RVACEUTEA 
LTDA 

E CCRREATOS 
LTDA - NE 

ESTADUAL OE 
PONTA GROSSA 

GETOSSA 
FR 7200 3.1900 5.0640 1212021 3.9086 

LIDOCAINA CLORCRATO, 
BRO259843 COSAGBA" 

APRESENTAÇÃO NJETAV EL 

FRASCO 20.00 
ML 

SN 08/10.7021 PregAo 08/102021 A 

HY POFARMA  
INSITTUTO DE 
HYFOOERMA E 

OM  - CENTRAL CE 
MEOCANENTOS 
HOSRTALARES - 

ILNICRIO DE 
AIMELANCIA 

MATELANAA PR 300 3.2400 4.5020 12/2021 3.9088 

FARMAOA LIDA BREIT - NE 

Lcor.AMNA CLORCRATO FROLABOR 
RJNDO 

F&F DISTRBUDORA 
CIE NECI 

' 
BRO269643 DOSAGEM2%. 

FRASCO 2000 
SM 09/11/2021 Regfio 06/12r2021 A FARMACEUTEA 

MUNCRAL  DECARENTOS BARRACA 0 FR 200 3.3000 5.0640 12/2021 3.9056 
APRESENTACAO:INJETANE 

M.  
LTDA ODA - NE 

SAUCE OE  
BARRACAO 

HY FOFAFOAA RICO 
LIDOCA NA CLOICRATO, 

13R0269843 DOSAGENt 2% 
FRASCO 20.00 

Ntlo 30/0712021 Regbo 03/08/7021 A 
NSITTIfT0 CE 

ALTBINED 
MATERIAL  NIECE°  

MLNCIPAL CE oois veri-cs FR 100 3 3275 4.5020 122021 3,9086 
AFRESENTAÇAONJETAVE_ PA-  

HYFOCERMA E 
HCERTALAR LIDA 

SAu0E CE  COG  
FARMACA LTDA VIZINHOS 

CAVALLI CONERCIO FUNDO 
LIDOCANA CLORCHATO. 

FRASCO 20,03 
HFOLABOR CE PRCOJTOS MLNCFAL CE 

RIBB RAO DO 
BR3269843 COSAGEM 2%, 

A9RE364TAÇÃO.P1JETAVEL 
AA. 

Mo 02/07/2021 Pregeo 19/0012021 A FARVACEUTICA 
LIDA 

MIDCOS E 
HOSFITALARES • 

SAUCE CE 
MORA° DO 

PIN-AL 
FR 100 3.6084 NA  WA  3.9686  

Mal MIMI. 

LeocA INA CLORERATO . 
FRASCO  20.00 

UNA° °LUCA 
CRURGICA  NOSSA  

RICO  
B890269843 °OSAMU', 

IA. 
Me 18/10/2021 Rage° 26/11:2021 A FARMACEUTICA 

SENFORA - Mil 
ILLOCRAL OE TTANBE PR 200 3.6100 NA NA 3.9086 

APPESBNTAÇÃO-INUETAVEL NAOONAL S A SAUCE 

CRSTALLA 
Loocatirk CLORCRATO, 

E90289643 CO6AGEM2%, TU3E1E 1,80 ML Me 14/10/2021 PregOo 03/01/2022 A 
FRODuros 
CUMCOS 

LA DALLA FORTA NONCIPIO CE 
/NAPA FR 50 3,6160 NYA NA 2.1274 

AFRESENTAC.A0istETAv EL FA RAM,CEUTIcos  A.MOR  MARRA  

LIDA  

LcocAM CLCRDRATO. 
8140269843 DOSAGEM251, 

FRASCO 20.00 
Mo 22/0512321 Progeo 02/06/2021 A 

LNA 0 °MICA 
FARMACELMCA 

CALAGICA NOSSA MuNCP•O DE 
LtBoN0Pous PR 500 3,7700 NA NA 3.9086 

AFRIESBVTAÇÃONJETÃVB. 
M. 

NACIONAL  SA  
S  ENFORA - ERELJ LU PION0001.6 

crt 
CA) 

Mostrando 9$20 de 87 re gis Tro(*) 1 
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OAOOcOMPRA CIAD3S 00 FABRIC ANT ErFORI4EC EDOR OADC. MITT UIC AO  

CONGO 
OR  

DATA 
COMPRA  

CM  ID  • 
PREÇO 

REGULADO 

NOME DA 
INSTITUICAO 

MLINICIPTO UF OESCMCAO CATMAT 
07 13 IT ENS PRECO  

COMPRADOS  ONTARIO  
UNDA DE DE 

GENERIC°  FORNECIMENTO 

COM  PET ENCIA MS3A 
CM ED PONDERADA  FABRIC ANTE FORNECEDOR  

MODA L IDA DE DATA TIPO 
DA COMPRA INSEK AO COMPRA 

rTICA AMA 

36+ M!M 

mi  
STF  TO DA•BRASI  SAD= 

SUptlfitt 51917an99.• 136 -op,* tt 
ablaarjr. 

Fate ccu,n:,co. 

28/09/2021 A 

054382021 A 

16/07/2021 A 

14112i2021 A 

0908/2021 A 

17/06/2021 A 

27/09/2021 A 

ungo 04.4CA 
FARR MAMMAL 

(MAO OUMCA 
FARM MAMMAL  
SM  

POFARMA 
NSITTUTO DE 
HYPODERMA E 
FARMACM  LIDA  

HIPOLABOR 
FARMACELMCA 
LIDA 

HYFOFARILM 
NSITTUTO DE 
HYPOOERM E 
FARNAOA LTDA  

(NÃO  OUIMCA 
FARM NAOONAL 

HYFOFARMA 
NS1TTUTO CE 
HYPODERM E 
FAR/ACM  LIDA  

CRLRG7CA NOSSA 
SENHORA EIR13_1 

ECOFARMA 
COAERCO DE 
MECCAAENTOS 
BRED 

DM3 - 
CtSlIM3UCORA CE 
MDICAKENTOS 
BELTRAO OREL( 

FEALAED 
DISIRBUDORA 
LIDA - EFP 

RaavEFAFV44 
REFRESENTAÇOES 
ODWRGAIS LTD0. 

3,7980 5.8230 12/2021 

3.9500 5.8225 12/2021 

39600 4.5020 12/2021 

4.5299 5.0840 12/2021 

5.5000 4,5020 12/2021 

5.8230 5,8225 122021 

7,1400 4.5020 12/2021 

RICO 
MUMCFAL DE 
SA1L DE  
CASCAVEL 

MUNCFC DE 
CORN3_10 
ROCCA° 

FUCA CÃO 
AUNCIAL CE PONTA  
SAUCE  DE GROSSA 
PONTA GliOSSA 

CASCAVEL FR 930 

CAM3E 

CORNELIO 
FROCOMO 

UMUARAMA  Mt 1000 

A RCA RA NA FR 50 

FA CANDU PR 1000  

FR 1000 

FR 5000 

PR 10000  

CRLFIGICA NOSSA MLINCPC CE 
SENriCRA 13RELI CAI3E 

AUTAROUA 
RAND& MUNCFAL DE 
HOSMIALAR ER3U SAUX DE 

FACANDU 

3.9088 

3.9086 

3.9088 

3,9388 

Mostrando lá 20 do 87 rivis tro(s) 

..11,0, ; 

LDOCAM CLORCRATO, 
BRO269843  DOSA  OEM", 

APREsENTApko-NUETAVEL 

LOOCANA CLORICRATO. 
8143289843 DOSAGEM", 

APRESestrAÇAatiiErAva 

LDOCAINA CLOMCRATO 
BRO269843 DOSAGEN2%. 

A FRESENTACAO ILETAV 

LOOCAINA CLORCRATO, 
FRASCO 2000 

8RO269843 COSAGe.t". stu 
A PRESENTACAOKETAVEL 

LOCCAINA CLORCRATO 
' FRASCO 20.00 

518D269843 COSA aFN.". SM 
APRESENTACAO.KETAVEL 

I M^AliNLA CLORCRATO, 
MASCO 20 00 

BRO269843 COSACIBI . Nso 02/08'2021 Raga° 
A PRESENTACADNJETA VE3. a  

59,4 23/08/2021 Rsolio 

RICO 
IANCRAL DE 
SAUCE DE 
UMJARA 

AUTAROLIA 
MISCIAL DE 
SAUCE IX 
ARICA RA NA A 
MS 

3.9086 

3,9068 

3.9086 

FRASCO  20.00 
It Nlo  

FRASCO  20.00 
It NO°  

FRASCO 20.00 
SN 

M., 

18/07/2021 Pr 0010 

23/072021 Magi° 

18/06/2021 Pr egeo 

29/1112021 Pr egAo  

Dispensa  cis 
19/0712021 

LocIteçao 

V10289843 COSACEM2%. 
APRESENTACAO IMIETAVEL  

MCCAW C1ORORATO 
• FRASCO 20.00 



TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

Homologo o Processo Licitatório referente ao Pregão Presencial n° 006/2021, Edital n° 

008/2021, a fim de que produza seus jurídicos e legais efeitos. 

Adjudico o objeto licitado em favor das empresas Ciamed - Distribuidora de 

Medicamentos Ltda, Centermedi - Comércio de Produtos Hospitalares Ltda, Altermed 

Material Médico Hospitalar Ltda, Dimaster - Comércio de Produtos Hospitalares Ltda, 

Medilar Importação e Distribuição de Produtos Médico Hospitalares S.A., Comercial 

Cirúrgica Rioclarense Ltda, Wel Distribuidora de Medicamentos e Produtos para a 

Saúde Ltda, lnovamed Comércio de Medicamentos Ltda, Dimeva Distribuidora e 

Importadora Ltda — EPP, F&F Distribuidora de Medicamentos Ltda, Medicamentos de 

AZ Eireli, RS - Produtos Hospitalares Ltda, conforme Classificação Final dos Itens por 

Proponentes, no valor total de R$ 621.065,14 (seiscentos e vinte e um mil, sessenta e cinco 

reais e catorze centavos). 

Ciência aos interessados, observadas as prescrições legais pertinentes. 

Serafina Corrêa, RS, 04 de março de 2021. 

Valdir Bianchet 
Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERAFINA CORRÉA 
Av. 25 de Julho, centro — CEP 99250-000 — Serafina Corrêa/RS 

Telefone: (54) 344-4-8100 — CNPJ 88.597.98410001-80 
www.serafinacorrea.rs.gov.br  



47 028.002.035 CLORIDRATO DE BUPROPIONA 150 MG CP 2.000 EMS 0,38 
51 028.002.030 COLIRIO ANESTESICO COM 10 ML ( TETRACAINA 1%+ FENILEFRINA) FRS 15 ALLERGAI  8,40 
106 002.003.007 METRONIDAZOL 400MG CP  4.000 LEGRAND  0,28 
136 002.001.354 CARVEDILOL 25 MG CP  420 EMS  0,18 
143 028.002.034 MIRTAZAPINA 15 MG CP  600 EMS  0,78 
144 002.001.311 OXALATO DE ESCITALOPRAM 15 MG CP  720 EMS  0,54 
147 002.001.310 QUETIAPINA 25 MG (HEMIFUMARATO) CP  900 EMS 0,22 

Valor Total Geral: 

760,00 
126,00 

1.120,00 
75,60 

468,00 
388,80 
198,00 

3.136,40  

356897 - MEDICAMENTOS DE AZ EIRELI 
Item Código Descrição do Produto/Serviço Unidade Quan Marca Valor Unitário Valor Total  
10 029.001.244 AUTO LANCETA AUTOMÁTICA 23G UN 10.000CRAL  0,205 
34 002.001.688 CARVEDILOL 6,25 MG CP 35.000EMS 0,10 
48 002.001.418 CLORIDRATO DE PROMETAZ1NA INJETAVEL 25MG/ML C/2ML AMP 100 SANVAL 2,18 
117 002.001.217 PERMETRINA 10 MG/ML FRASCO COM 60 ML - LOÇÃO FRS 300 NATIV1TA 1,53  

Valor Total Geral: 

2.050,00 
3.500,00 

218,00 
459,00 

6.227,00 

CPS  14.000TEUTO - C 
CP 8.000 MEDQUIM  
CPS  320.0001IPOLABC  
AMP  250 HYPOFAR 
CP 65.000HIPOLABC 
CP 20.000SANVAL - 
CP 190.006ANVAL - 
CP 3.000 TEUTO - E 
CP 1.200 TEUTO - C 
CP 900  EMS -GE 

NITROFURANTOINA 100MG CPS 
NORFLOXACINO 400MG COMP. 
OMEPRAZOL 20MG COMP. 
ONDANSETRONA 2 MG/ML  Cl  2ML IM/IV 
PARACETAMOL 500MG 
PREDNISONA 20MG COMP. 
SINVASTATINA 40MG COMP. 
BACLOFENO 10 MG 
PROMETAZINA 25MG 
QUETIAPINA 100MG (HEMIFUMARATO) 

,;fr  Municipio de Serafina  Correa  
." Av. 25 de Julho, 202 - Centro 

CNPJ: 88597984/0001-80 
CIassificaão  Final dosjleasR9LTLro_pLmentes 
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Licitação: 000008/21 PREGÃO PRESENCIAL Sessão: 1 
356896 - F&F DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA 

Item Código Descrição do Produto/Serviço Unidade Quan Marca Valor Unitário Valor Total 

57236- RS 
Item Código 

- PRODUTOS HOSPITALARES LTDA 
Descrição do Produto/Serviço Unidade Quan Marca Valor Unitário Valor Total 

1 002.001.412 
2 002.004.001 
4 002.001.001 
7 028.002.022 
8 002.001.462 
11 002.001.329 
13 002.001.842 
19 002.001.715 
24 002.001.018 
27 002.001.414 
28 002.001.022 
35 002.003.003 
43 028.002.024 
45 002.001.330 
55 028.002.007 
67 002.001.346 
69 028.002.008 
72 028.002.028 
73 002.001.339 
74 002.001.056 
76 002.001.061 
81 002.001.470 
çr 002.001.256 

j,002.001.076 
103 002.001.417 
104 002.001.416 
109 002.001.426 
110 002.001.088 
111 002.001.089 
112 002.001.090 
114 002.001.547 
115 002.001.092 
118 002.001.098 
125 002.001.107 
135 002.001.755 
146 002.001.152 
148 002.001.048 

ACETATO DE DEXAMETASONA 0,1% C/10 G CREME BISNAGA BIS 
ACETATO DE MEDROXIPROGESTERONA 150MG/ML -  IM AMP  C/ 1 ML  AMP  
ACIDO ACETILSALICILICO 100MG  COMP. CP 
ACIDO VALPROICO XAROPE 50MG/ML C/100ML C/ COPO DOSADOR FRS  
ÁGUA PARA INJEÇA0 COM 10 ML FLA 
ALENDRONATO DE SÓDIO 70MG. CP 
ALBENDAZOL SUSPENSÃO 40 MG/ML FRASCO C/ 10 ML FRS  
ANLODIPINO (BESILATO) 5 MG CP 
BROMETO DE IPRATR6P10 - SOL INALAÇÃO 0,25 MG/ML GOTAS C/20MI  FRS  
BUTILBROMETO DE ESCOPOLAMINA 4 MG/ML + DIPIRONA 500MG/ML  AMP  

800 SANVAL - 
300 EMS-CC 
200.00BRASTER 
1.000 HIPOLABC 
1.200 FARMACE 
6.000 CELLERA 
600 PRAT! - GI 
125.00C6EOLAB - 
500 HIPOLABC 
500 TEUTO -  

CAPTOPRIL 25MG  COMP.  
CEFALEXINÁ 500MG  COMP.  
CLONAZEPAM 2,5MG/ML SOL. ORAL C/20ML 
CLORETO DE SÓDIO 20% INJETÁVEL COM 10ML EV  
DIAZEPAM  5MG/ML  AMP  C/2ML 
ESPIRONOLACTONA 25 MG 
FENITOINA 100MG 
FLUOXETINA (doridrato)20 MG 
FOSFATO DISSODICO DE DEXAMETASONA 4MG/ML INJ. C/2,5 ML 
FUROSEMIDA 40MG  COMP.  

CP 160.0001EOLAB - 
CP 15.000TEUTO - C  
FRS  1.600 HIPOLABC 
FLA 400 FARMACE  
AMP  100 SANTISA - 
CP 60.000ASPEN - 
CP 20.000TEUTO - C  
CPS  130.001IEUTO -  
AMP  400 TEUTO - C 
CP 120.00011POLA8C 

GLIBENCLAMIDA 5MG  COMP. CP 120.0001EDQUIM 
HIDROCORT1SONA 500 MG 1NJETAVEL FRASCO AMPOLA COM DILUEN1  AMP  100 TEUTO - A 

LIDOCAINA (CLORIDRATO) 2% SEM VASOCONSTRITOR FRASCO 20ML  AMP  200 HYPOFAR 
METILDOPA 250MG  COMP. CP 22.000SANVAL - 
METOCLOPRAMIDA (CLORIDRATO) 10MG CP 15.000BELFAR - 
METOCLOPRAMIDA (CLORIDRATO) 10 MG/2ML INJETÁVEL AMP  500 HALEX - N 
NITRATO DE MICONAZOL CREME VAGINAL 20MG/G 80G C/APLICADORE BIS 500 HIPOLABC 

0,88 704,00 
10,08 3.024,00 
0,037 7.400,00 

3,25 3.250,00 
0,24 288,00 

0,178 1.068,00 
0,84 504,00 
0,03 3.750,00 
0,63 315,00 
2,96 1.480,00 

0,035 5.600,00 
0,338 5.070,00 
1,45 2.320,00 

0,354 141,60 
0,735 73,50 
0,143 8.580,00 

0,12 2.400,00 
0,063 8.190,00 
0,905 362,00 
0,04 4.800,00 

0,027 3.240,00 
4,92 492,00 
2,90 580,00 

0.355 7.810,00 
0,077 1.155,00 
0,44 220.00 
4,83 2.415,00 
0.21 2.940,00 

0,367 2.936,00 
0,074 23.680,00 
1.26 315.00 

0,076 4.940,00 
0,134 2.680,00 
0,115 21.850,00 
0,136 408,00 
0,105 126,00 
0,514 462,60 

Valor Total Geral: 135.569,70 

Valor Total da Licitação: 621.065,14 



t*T 

t"j  CHÓPINZINHO  1Doc 

Memorando 2- 172/2022 

De: Larissa T. - SMS-DP 

Para: GAB -  Gabinete  do  Prefeito  

Data: 17/01/2022 as 08:55:18  

Setores envolvidos:  

LAB, SMA-LC, SMS-DP  

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DO MEDICAMENTO LIDOCAINA 

Em retificação ao Despacho anterior, segue em anexo para autorização a solicitação para contratação com urgência 
de empresa especializada para fornecimento do medicamento Cloridrato de Lidocaina - 20 mg/ml (2%) solução 
injetável 20 ml, destinado aos usuários do Sistema Único de Saúde — SUS 

Atenciosamente,  

Larissa  Biava Tavares 
Auxiliar Administrativa e Ouvidora SUS — Secretaria Municipal de Saúde.  
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Assinado por 1 pessoa: EDSON LUIZ CENCI 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.com.brivertficacao/ e informe o código 23B1-2294-561A-0B72 
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Secretaria de Saúde 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 14/01/2022 

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

DESTINO: SECRETARIA DE FINANÇAS/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERENCIA: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DO 

MEDICAMENTO CLORIDRATO DE LIDOCANA - 20 MG/ML (2%) SOLUÇÃO INJETÁVEL 20 ML, 

co  
DESTINADO AOS USUÁRIOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE — SUS. 9 

(7) 

Recebido a solicitação para Contratação de empresa especializada para fornecimento do cs, 

medicamento Cloridrato de Lidocaina - 20 mg/ml (2%) solução injetável 20 ml, destinado aos 

E usuários do Sistema Único de Saúde — SUS, protocolada pela Secretaria Municipal de Saúde, 
c 
4.) 

autorizo a abertura de procedimento licitatório, na modalidade de Dispensa de Licitação. 
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VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: 23B1-2294-561A-0B72 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

ke EDSON LUIZ CENCI  (OFF  518.XXX.XXX-68) em 17/01/2022 09:26:34 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/23B1-2294-561A-01372  
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CONTRATO DE CONSTITUIÇÃO DE: 
NOVA FASE COMERCIO DE PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA.  FL.!  

NOEMI DE ALMEIDA FREITAS FAUSTO - Brasileira, 
casada pelo regime de separagao de bens obrigatória, natural 
de Curitiba-PR, nascida aos 1.8.01.1975, empresária, residente 
e dorniciliada na cidade de Cascavel, Estado do  Parana,  na Rua 
Haiti, no 484, Unidade 12, Bairro Periolo, CEP 85.817-000; 
portadora da Cédula de Identidade Civil RG n.o 6.924.906-0 
SSP-PR expedida  am  15.11.2019 e inscrita no CPF n.° 
035.247.969-82 e;  

66 

ANNA CAROLINE  RAMOS MORAES - Brasileira,  manor  
impúbere, natural de Cascavel-PR, nascida aos 19.07.2004, 
estudante, residente e domiciliada na cidade de Cascavel, 
Estado do  Parana,  na Rua Expedicionário Ervino Alves 
Palhado, no 696, Casa 02, Bairro Canada, CEP 85.813-762; 
portadora da Cédula de Identidade Civil RG n.o 13.203.357-9 
SSP-PR expedida em 03.01.2011 e inscrita no CPF n.o 
080.284.039-64, neste ato representado pelo seu pai 
\FILSON  CANDID()  MORAES, brasileiro, casado sob o 
regime de comunh'ao parcial de bens, empresário, 'natural de 
Cascavel-PR, nascido aos 02.08.1976, portador da Cédula de 
Identidade Civil RG n° 6.370..008-8 SSP-PR expedida em 
26.11.199.1 e inscrito no CPF s.ob n° 027.158.249-98 e pela 
sua  Inge MICHELLE  KAROLINA RAMOS TEIXEIRA 
MORAES, brasileira, casada sob o. regime de comunhão 
parcial d.e bens, natural de Cascavel-PR, nascida aos 
04.03.1980, empresaria, portadora da Cédula de Identidade 
Civil RG h.° 7.677.726-8 SSP-PR expedida em 27.06.2017 e 
inscrita no CPF n..° 028.072.169-27, ambos residente e 
domiciliados na cidade de Cascavel, Estado do parana, 'na Rua 
'EXpedicionario  Ervin°  Alves Palhado, no 696, Casa .02., Bairro 
Canada, CEP 8.5..813-76.2, 

CLÁUSULA PRIMEIRA PRIMEIRA  Ps  sociedade girará sob o nome empresarial 
de NOVA FASE COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA., 
e terá sede e foro na cidade de Cascavel, Estado do Paraná, na Rua 
Marechal Candido Rondon, n.o 3109, Centro, CEP 85.810-120, podendo 
abrir, manter e encerrar sucursais ou filiais,, em qualquer ponto do 
território nacional, e ainda constituir, adquirir ou participar de outras 

CERTIFICO 0 REGISTRO  EN  29/01/2020 08:55 SOB N* 41209260142. 
PROTOCOLO: 200274252 DE 17/01/2020. C0DIGO DE walIFIca0.0: 
12000390909.  EIRE:  41209260142. 
NOVA  EASE  COMER= DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA. 

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 
SECRETARIO -GERAL 

CURITIBA, 29/01/2020 
www.empresafacil.pr.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito & comprovagao de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos da verificag8o • ' 
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CONTRATO DE CONSTITUIÇÃO DE: 
NOVA FASE COMÉRCIO DE PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA. FL.2 

sociedades, observadas as disposições deste instrumento. 

CLÁUSULA SEGUNDA - A sociedade ter 6 como objeto social o 
comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso médico, 
cirúrgico, hospitalar e de laboratórios; comércio atacadista de leite e 
laticínios; comércio atacadista de artigos de armarinho; comércio 
atacadista de roupas e acessórios para uso profissional e de segurança 
do trabalho; comércio atacadista de medicamentos e drogas de uso 
humano; comércio atacadista de produtos odontológicos; comércio 
atacadista de cosméticos e produtos de perfumaria; comércio 
atacadista de equipamentos elétricos de uso pessoal e doméstico; 
comércio atacadista de móveis e artigos de colchoaria; comércio 
atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar; 
comércio atacadista de equipamentos e artigos de uso pessoal e 
doméstico; comércio atacadista de equipamentos de informática; 
comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso 
odonto médico-hospitalar, partes e pegas; comércio varejista de 
cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal; comércio 
varejista de artigos médicos e ortopédicos; comércio varejista de 
produtos saneantes domiSsanitários. 

CLAUSULA TERCEIRA - 0 Capital e de R$ 60.000,00 (sessenta mil 
-`, reais) dividido em 60.000 (sessenta mil) quotas, de R$ 1,00 (um real) 

cada uma delas, subscritas e integralizada, em moeda corrente do Pais 
,.pelos elos sócios: 

.1a) NOEMI DE ALMEIDA FREITAS FAUSTO, fica com 59.400 
(cinquenta e nove mil e quatrocentas) quotas, no valor de R$ 
59.400,00 (cinquenta e nove mil e quatrocentos reais), integralizada 
neste ato em moeda corrente nacional. 

b)  ANNA CAROLINE  RAMOS MORAES, fica com 600 (seiscentas) 
quotas, no valor de R$ 600,00 (seiscentos reais), integralizada neste 
ato em moeda corrente nacional. 

CLÁUSULA QUARTA - As quotas são indivisíveis e não poderão ser 
Cedidas Ou transferidas a terceiros sem o consentimento do outro sócio, 
a quem fica assegurada, em igualdade de condições e prego, o direito 
de .preferência para a sua aquisição. 

CERTIFICO O REGISTRO EM 29/01/2020 08:55 SOB N 41209260142. 
PROTOCOLO: 200274252 DE 17/01/2020. CóDIGO DE VERIFTCACAO: 
12000390909.  HIRE:  41209260142. 
NOVA FASE COMBRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA. 

LEANDRO MARCOS RAYSEL  BISCAY,.  
SECRETARIO-GERAL 

CURITIBA, 29/01/2020 
www.empresafacil.pr.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito camprovagito de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificaotio 
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CONTRATO DE CONSTITUIÇÃO DE: 
NOVA FASE COMÉRCIO DE PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA. FL.3 

Parágrafo Único - A sócia que representar mais da metade do capital 
da sociedade, quando entender que um ou mais sócias estão pondo em 
risco a continuidade da empresa, em virtude de atos de inegável 
gravidade, por falta grave no cumprimento de suas obrigações ou, 
ainda por incapacidade superveniente, poderá exclui-lo(s) da sociedade 
mediante alteração de contrato social, apurando-se seus haveres de 
conformidade com a situação patrimonial da sociedade a data da 
resolução, verificada em balanço especialmente levantado para esta 
finalidade. A quota liquidada  sera  paga de acordo com as condições 
financeiras e econômicas da sociedade, na mesma proporção, levando 
em conta ainda o binômio, capacidade necessidade. 

CLAUSULA QUINTA - A responsabilidade das sócias é restrita ao 
valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela 
integralizagão do capital social. 

CLAUSULA SEXTA - A sócia que desejar vender as suas quotas de 
capital deverá comunicar sua intenção por escrito aos demais sócios, 
discriminando o prego, prazo e forma de pagamento, para que estes 
exerçam ou renunciem ao direito de preferência, o que deverão fazer 
dentro do prazo de sessenta dias, contados do recebimento da 
notificação. Decorrido este prazo sem que seja exercido o direito de 
preferência, as quotas poderão ser livremente transacionadas com 
terceiros deste que se trate de pessoas idôneas. 
As condições de pagamento pelas quotas alienadas deverão ser 
estabelecidas de acordo com as condições financeiras e econômicas da 
sociedade, na mesma proporção, levando em conta o binômio 
capacidade necessidade, podendo ainda, desde que não provoque 
solução de continuidade à empresa, reduzir o capital da mesma, 
levando para si bens que completem seu quinhão, na proporção entre 
Ativo e Passivo. 

CLAUSULA SÉTIMA - A sociedade iniciará suas atividades em 20 de 
Janeiro de 2020 e seu prazo de duração é por tempo indeterminado. 

CLAUSULA OITAVA - A administração da sociedade caberá 
isoladamente a sócia NOEMI DE ALMEIDA FREITAS FAUSTO, 
vedado, entanto, o uso do nome empresarial em negócios estranhos ao 

CERTIFICO O REGISTRO EM 29/01/2020 08:55 SOB N* 41209260142. 
PROTOCOLO: 200274252 DE 17/01/2020. CCDICO  Ds  vereSPIcAg.ko: 
12000390909. NIRE: 41209260142. 
NOVA  EASE  COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA. 

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA <- 
> 

JUNTA. LuMERCAL 
I 00 PARANA:  

SECRETARIO-GERAL 
CURITIBA, 29/01/2020 o 

0. 
www.empresafacil.pr.gov.br  o E 

ro 8 5, 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito i comprovagAo da sua autenticidade nos respectivos portais. .2)  07 
Informando seus respectivos códigos de verificaggo 



.•••• 

CONTRATO DE CONSTITUIÇÃO DE: 
NOVA FASE COMÉRCIO DE PRODUTOS 
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interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos 
quotistas ou de terceiros, facultada a retirada mensal, a titulo de pró-
labore, em valor compatível com a situação da empresa. 

CLAUSULA NONA - O balanço geral será levantado em 31 de 
dezembro de cada ano, cabendo aos sócios, na proporção de suas 
quotas, os lucros ou perdas apuradas. 

CLAUSULA DÉCIMA - Falecendo ou sendo interditado qualquer das 
sócias a sociedade continuará com seus herdeiros ou sucessores. Não 
sendo possíveis ou inexistindo interesse, apurar-se-ão os haveres em 
balanço geral, que se levantará, conforme entendimento vigente. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - A administradora declara, sob a 
pena da lei, que não está impedido de exercer a administração da 
sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou 
por se encontrar só os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, 
de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a 
economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas 
de defesa de concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, 
ou de propriedade. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - As 
sociedade não tem Conselho Fiscal. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Fica eleito o foro da cidade de 
Cascavel, Estado do Paraná, para dirimir possíveis dúvidas decorrentes 
do presente instrumento. 

E, por estarem assim justo e contratados, lavram e assinam na 
presente duas testemunhas, o presente instrumento em uma única via, 
obrigando-se fielmente por si, seus herdeiros e sucessores legais a 
cumpri-lo em todos os seus termos. 

Cascavel, PR., 15 de Janeiro de 2020. 
W D —I a  
ill  •S 
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CONTRATO DE CONSTITUIÇÃO DE: 
NOVA FASE COMÉRCIO DE PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA. FL. 5 

NOEMI DE ALMEIDA FREITAS FAUSTO 

•  
ANNA CAROLINE  RAMOS MORAES 
Representada pelo pai: 
VILSON  CANDID°  MORAES 

"CCUOWNIO  

ANIO1CAROLINE RAMOS MORAES 
Representada pelo mãe:  
MICHELLE  KAROLINA RAMOS TEIXEIRA MORAES 

Testemunhas:t 

-;.  
Jeremias Rod iáSjs 
Cl RG 2.129.098i0-SSP-PR 
CPF 371.137.399-20 

n t) 

‘. , 
AVTiicusds Santci 
CI Rs 7.670177-0-SSP-PR 
CPF 00.137‘.'829-43  
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NOVA FASE COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA. 
CNPJ: 36.169.491/0001-46 IE: 90838855-02 

RUA MARECHAL  CANDID°  RONDON, 3109- CENTRO - CASCAVEL - PR  
TEL:  (45) 3306-1233 (45) 99913-2444 (whatsapp)  

EMAIL:  novafasedistribuidora@hotmail.com  

DECLARACAO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS  
DO ESTADO DO PARANÁ. E DE QUE A LICITANTE  WO  ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO  III  

DO  ART.  92  DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

Nova Fase Comércio de Produtos Hospitalares LTDA, inscrita no CNPJ sob n2  36.169.491/0001-46, com sede 

Rua Marechal Candido Rondon, n2  3109, no Município Cascavel, Estado - PR, neste ato representada pelo Sr(a) 

Noemi de Almeida Freitas Fausto, portador(a) da carteira de identidade AG n° 6.924.906-0 e inscrito(a) no CPF sob 

n2  035.247.969-82, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou  al  
legal da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou parentes) 

ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 32  grau com as seguintes autoridades e servidores públicos: 

Prefeito, Vice Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive o órgão 

de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva pasta a que se 

encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabilizando-se civil, 

administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. (Que possa 

caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vinculante n2  13 do STF, 

Acórdão n2  2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do Paraná; ressaltamos o entendimento firmado no TJPR 

Apelação Cível e Reexame Necessário n2  1273953-4/Paranavaí-PR-42  Câmara Ch./el). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatário sob a modalidade. 
0 

n2_, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsáveis 

técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contratante ou .2 
.s 

responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  92  da Lei 8.666/93. 0 
-• s.). z ur 0. (.0  co  .0  
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Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

NOVA FASE COMERCIO Assinado de forma digital por 
NOVA  EASE  COMERCIO DE 

DE PRODUTOS PRODUTOS HOSPITALARES 

HOSPITALARES LTDA.:3616949I 000146 
Dados: 2022.01.17 15:48:29 

LTDA.:36169491000146 .03pg• 

Noemi de Almeida Freitas Fausto 
CPF: 035.247.969-82 



VERIFICAÇÃO DAS 
ASSINATURAS 

Código para verificação: OAD7-7FB4-D5F6-6A45 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

GRAZZIELE  MATTE  DOSSENA (CPF 027.XXX.XXX-27) em 18/01/2022 15:50:23 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.ldoc.com.br/verificacao/OAD7-7FB4-D5F6-6A45  
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Por ser a expressão ca verdade, firmamos a presente. 

Validade do documento: 12 (doze) meses. 
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MUNICÍPIO DE ITAIPULÂNDIA 
Estado do  Parana  

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

A Prefeitura do Município de Itaipulândia, inscrita com CNP3 95.725.057/0001-64, situada a Rua 

São Miguel do Iguaçu, no1891, Itaipulândia,  Parana,  atesta para os devidos fins que a empresa, 

Nova Fase Comercio de Produtos Hospitalares Ltda, inscrita no CNPJ,sob c Nc 

36.169.491/0001-46, estabelecida na Rua Marechal Candido Rondon, 3109, Sala 01, Centro - 

Cascavel -  Parana,  reúne as qualificações para capacidade de técnica na venda equipamentos 

medico hospitalares, equipamentos odontológicos, materiais odontológicos. 

 

materiais 

 

hospitalares correlatos e saneantes. Ao mesmo tempo, informamos que a empresa sempre Ls,  
nos atendeu dentro da mais perfeita ordem, seja na qualidade de produtos e na entrega dos 4  co  
materiais. Contudo nada existe em nossos arquivos que desabone a referida empresa. - 

o 
o 

'8 
o 

o 

o 

o 

o 

Cascavel, 02 de Ag•35tc de 2021. 

Marli Werie 

Farmacêutica Responsável Técnica CRF:23.631/PR 

Coord. da Comissão de Padronização de insumos Hospitalares 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL 
SECRETARIA DE SAÚDE 

DIVISÃO DE VIGILÂNCIA SANITARIA 

Razão Social: 
Nome Fantasia: 
CNPJ: 
Endereço: 

LICENÇA SANITÁRIA N° 1075/2021 

VENCIMENTO: 28 / 06 / 2022 

NOVA FASE COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA 
DISTRIBUIDORA NOVA FASE 
36.169.491/0001-46 
Marechal Cândido Rondon, 3109- Centro - Cascavel/PR - 85810-120 

ATIVIDADES LICENCIADAS: 

4645-1/03 - Comércio atacadista de produtos odontológicos 

4649-4/08 - Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar 

4644-3/01 - Comércio atacadista de medicamentos e drogas de uso humano 

4645-1/01 - Comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso medico, cirúrgico, hospitalar e de 
laboratórios 

OBSERVAÇÃO: Armazenar, Distribuir e Expedir Medicamentos Comuns - AFE 1.23864-8 Armazenar, Distribuir e 
Expedir Produtos para Saúde - AFE 8.20063-9 Armazenar, Distribuir e Expedir Saneantes Domissanitários - AFE 
3.09412-6 

LOCAL E DATA: Cascavel, 28 de Junho de 2021 

MIROSLAU BAILAK 
Gestor da Vigilância Sanitária 

Código de Autenticidade: A7CDOE4906BA1C309265595C5C81D6B3 
Endereço para Validação: https://www.sievisa.sesa.pr.gov.br/sievisa/validarLicenca  

Concede a presente  Licence  Sanitária, sendo que seu(s) responsável (is) assume (m) cumprir a legislação vigente e observar as Boasa 
Praticas referentes as atividades e/ou serviços prestados, respondendo civil e criminalmente pelo não cumprimento de tais  exigencies,:  
ficando, inclusive, sujeito o cancelamento deste documento. 

Rua Pernambuco, 1900 - Centro - Telefone (45) 3392-6666 CEP 85810021 - Cascavel -  Parana -0 

VALIDA EM TODO TERRITÓRIO NACIONAL 
ESTE DOCUMENTO DEVE SER FIXADO EM LOCAL VISÍVEL AO PÚBLICO (ART.166 — LEI 13.331/2001) 
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Consuhe o, lobo do CIRC,ode 

Sabado 
••••• ..... 11.111.•  

Domingo Segunda Terça Quarta Quinta Sexta 
08:00 as 12:00 08:00 as 12:00 08:00 es 12:00 08:00 as 12:00 08:00 as 12:00 

RESPONSÁVEIS TÉCNICOS 
FUNÇÃO TIPO INSCRIÇÃO NOME SITUAÇÃO  

NOME FANTASIA 

DISTRIBUIDORA NOVA FASE 

TIPO DE ESTABELECIMENTO 

DISTRIBUIDORA MEDICAMENTOS, INSUMOS E 

ENDEREÇO 

RUA MARECHAL CANDIDO RONDON 3109 
CNPJ 

36.169.491/0001-46 

CIDADE - UF 

CASCAVEL-PR 

HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO 

NATUREZA DE ATIVIDADE 

DISTRIBUIDOR/IMPORT./EXPORT. MEDICAMENTO 

LOCAUDADE 

CENTRO 

ri  
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA 
41  

CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DO PARANÁ - CRF-PR 
çlkF-1).A 

CERTIDA0 DE REGULARIDADE 
2021 

reto C&Jvo do t.r.er,t,c.x,So para V:4,1ar O  Ch on  ww..c4 7vorg.br.teormasa 

    

CADASTRO  NO CRF SOB ON° 

26391 

 

CODIGO DE AUTENTICAÇÃO 

2E4F47DAAA25D579F0AAF2005B827862 

 

VAUDADE 

31/03/2022 

 

    

RAZÃO/DENOMINAÇXO SOCIAL 

NOVA FASE COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LIDA 

15101 
Domingo  

MICHELE  CRISTINE DA SILVA SCHIRMER DIRETOR TÊCNICO CONTRATADO 
Segunda Terça Quarta Quinta Sexta Sabado 

08:00 as 12:00 08:00 as 12:00 08:00 as 12:00 08:00 as 12:00 08:00 as 12:00 

  

CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DO PARANÁ - CRF-PR 
Curitiba, 13 de  Margo  de 2021 

Gerentes do CRF-PR conforme deliberação 673/2096  
Farm.  Eduardo  Perim  - Gerente Fiscalização  

Farm.  Flávia de Abreu Chaves - Gerente Cad/Rec.  
Farm.  Sergio Satoru  Mod  Gerente Geral 

ESTA CERTIDÃO DEVE SER AFIXADA EM UM LUGAR BEM MIN/EL AO POSUCO 

- Certificamos que o estabelecimento a que se refere esta Certidão de Regularidade esta inscrito neste Conselho Regional do Famacia, atendendo o que dispõe 
os artigos 22, paragrafo único e 24, da lei n°3.820/60 e do Titulo IX da Lei n°6.360/76. Tratando-se de Farmácia e Drogaria, certificamos que está regularizada 
em sua atividade durante os horários estabelecidos pelos Farmacêuticos Responsáveis Técnicos, de acordo com os artigos 15, paragrafos 10  e 2° e 23, alinea 
*c-  da Lei n° 5.991/73 e arqtigos 2° e 3'  Caput  5° e 6°  Inciso I, todos da Lei 13.021/14. 
- Por ocasião de mudanças no quadro de assistência farmadtutica, este documento deverá ser retirado pelo Responsável Técnico Interessando e 
encaminhando por respectivo CRF para as devidas alterações. 
- A autenticidade e/ou validade juridica dessa CERTIDÃO poderá ser comprovada acessando o  site  institucional e digitando o código de autenticidade ou 
mesmo através de leitor de  OR-Code. 
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TRADETEK COMERCIO IMPORTACAO E ExPORTACAO DE LUMINARIAS LIMITADA / 
008.164.542/0001-73 
25351422097/2020-19 / 8200579 
859 - ME • CONCESSÃO PRODUTOS PARA SAÚDE • IMPORTADORA / 1513E183206 
--------- 
POLACO  TATTOO SHOP  TATUAGENS ARTISTICAS FIRELI / 002  NM  1.71/0001-8 
25351.417491/2020-27/ 8200227 
859 -  APE  CONCESSÃO- PRODUTOS PARA SAUDE • IMPORTADORA / 1500480205 

DIAMEDICA IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE PROD0105 PARA tABORATORIO LIDA / 
023.119.193/0002-80 
25351.425672/2020-27 / 8200582 
859 •  AFT  CONCESSÃO • PRODUTOS PARA SAODE IMPORTADORA/ 1523349209 

PRETO( COMERCIO E IMPORTAÇÃO LIDA / 018.398.145/0003-10 
25351-439733/2020.33 / 8200691 
859 -  APE  - CONCESSÃO • PRODUTOS PARA SAÚDE - IMPORTADORA / 1568074206 
7535L419733/2020-33/ 8200691 
856 •  AFT  • CONCESSÃO • PRODUTOs PARA SAÚDE- DISTRIBUIDORA / 1568101207 

MINAS  urn  DiSTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LIDA / 017.424.788/0031-66 
25351.392640/2020-38 / 8200747 
856 -  APE  • CONCESSÃO • PRODUTOS PARA SAUDE • DISTRIBUIDORA / 1425177205 

NOVA  EASE  COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LIDA / 036.169.491/0001-46 
25351.421986/2020-51 / 3094126 
740 •  AEC  • CONCESSÃO • SANEANTES DOMISSANETARIOS DISTRIBUIDORA (SOMENTE 
MATRIZ)/ 1511376201 

CARVAL110 COSMETICOS INDUSTRIA E COMERCIO LIDA 033.395.9E3/0001 94 
25351.412787/2020-51 / 4020284 
771 • ME - CONCESSÃO - COSMETICOS, PERFUMES E PRODUTOS PARA HIGIENE - INDÚSTRIA 
(SOMENTE MATRIZ) / 1485168202 

--- 
NEOVIDA COMERCIO R REPRESENIACAO DE PRODUTOS  PAM  SAUDE LIDA / 
1737.087.463/0001-42 
25351.420573/202659 / 8200171 
856 -  APE  • CONCESSAO • PRODUTOS PARA SAÚDE • DISTRIBUIDORA / 1508980201 

ROTA SUL HOSPITAI AR LTDA / 004.353.505/0011-90 
25351.416187/707662 / 3094112 
740 • ME CONCESSÃO SANEANTES DOMISSANITARIOS • DISTRIBUIDORA (SOMENTE 
MATRIZ)! 1496580201 

Industrias Reunidas de Bebidas latuzinho 3 Fazendas Ltda / 049429.777/0001-09 
25351.271976/2020-68 / 4020313 
721 -  APE  • CONCESSÃO • COSMETICOS. PERFUMES E PRODUTOS PARA HIGIENE - INDUSTRIA 
(SOMENTE MATRIZ) / 1065E79203  

STAR MIX  COMERCIO E1REU ME /023.583.002/0001-70 
25351.422057/2020.69 / 8200565 
856  APE  • CONCESSÃO- PRODUTOS PARA SAÚDE • 01STRIBUIDORA / 1513812207 
25351.422055/2020•70 / 1218651 
702 -  APE  - CONCESSÃO MEDICAMENTOS E INSUMOS FARMACEUTICOS DISTRIBUIDORA 
(SOMENTE MATRIZ) / 1513806202  

HEXAGON  INDUSTRIA E COMERCIO DE IMPLANTES ORTOPEDICOS LIDA / 058.619.131/0005- 
6$ 
25351.422023/202674 / 3200548 
856 -  APE  • CONCESSA0 • PRODUTOS PARA SAUDE • DISTRIBUIDORA / 1511576204 

MVM DISTRIBUIDORA LIDA / 036.584.986/0001-31 
25351415632/2020-77 / 8200673 
856  -APE  - CONCESSÃO • PRODUTOS PARA SAÚDE • DISTRIBUIDORA / 1494886209 
------- 
POLACO  TATTOO SHOP  TATUAGENS ARTISTICAS EIRELI / 002.806.221/0001 87 
25351.417490/2020-82 / 4020180 
722  APE  • CONCESSÃO - COSMETICOS, PERFUMES F PRODUTOS  OE  HIGIENE 
IMPORTADORA (SOMENTE MATRIZ) / 1500478203 

RAMONA GIMENEZ ME / 004.297.946/0001-12 
15351.421948/202685 / 8100551 
862 . ME CONCESSÃO • PRODUTOS PARA SAÚDE - TRANSPORTADORA / 1513598205 

MRH COMERCIAL IMPORTAÇÃO LIDA EPP / 010.813.451/0001-00 
75351.468043/2020-91/ 3094083 
740 AfE amassao • SANEANTFS DOMISSANITARIOS DISTRIBUIDORA 150mENTE  
MATRIX)!  0314376197  

DANIELLE  FABIANA MOREIRA DE OLIVEIRA / 035.672121/000159 
25351.433635/202692 / 8200608 
856 • ME CONCESSÃO - PRODUTOS PARA  SAUDI  - DISTRIBUIDORA /3552115306 

PEREIRA COMERCIO DE PRODUTOS PARA LABORATORIO LIDA / 035.449371/0001-30 
25351415526/2020-93 / 8200397 
856 -  APE  • CONCESSÃO- PRODUTOS PARA SAÚDE - DISTRIBUIDORA / 1494494204 
RESOLUÇAO-RE nt 1.758, DE 2 DE JUNHO DE 2020 
O Coordenador de Autoriza62o de Euncionamento de Empresas, Substituto, no uso das 
atribuiciles que lhe confere o  an.  169, aliado ao  art.  54. I. 61 du Regimento Interno aprovado  
pea  ResolucSo de Diretoria Colegtada RDC II' 255, de 10 de dezembro de 2018, resolve:  
Art. It  Conceder Autorizacao de funoonamento para Empresas constantes no anexo desta 
8e544000.  
Art  2i Esta Rescitu430 entra em vigor na data de sua publuacao. 
DANIEL MARCOS PEREIRA DOURADO 
ANEXO 
NORTE GLORAL  TRADE  COMERCIAL EXPORTADORA E IMPORTADORA LIDA / 
014.300.633/0001-20 
25351.435084/2020-00 / 8200366 
859 •  APE  CONCESSÃO PRODUTOS PARA SAUDE - IMPORTADORA / 1554329203 
25351.435084/201600 / 8200166 
856 • ELEE • CONCESSÃO • PRODUTOS PARA SAÚDE DISTRIBUIDORA / 1554127207 

CO Une Comercio, ImportaslIci e Exportacgo EIRELI / 006.777.111/6001-95 
25351.415789/2020-01 /8200611 
859 - AFE CONCESSÃO PRODUTOS PARA SAÚDE - IMPORTADORA / 1495193203  

GROW/  IMPORTADORA INDOSTRIA E COMERCIO DE  MAIMS  1/RELI. / 028.291.330/0031 
00 
25351 392648/2020-02 / 8200687 
859 -  APE  - CONCESSÃO • PRODUTOS PARA SAÚDE - IMPORTADORA / 1424819201 
25351192648/2020-02 / 8200687 
856 •  Art  • coNcEssAo • PRODUTOS PARA SAÚDE - DISTRIBUIDORA /1424830201 

POWERPC COMERCIO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA CDA / 006.697.988/000146 
25351 479488/2020-05 / 8200660 
859 •  APE  - CONCESSÃO • PRODUIOS PARA SAÚDE • IMPORTADORA / 1691938206 
25351 479488/2020.05 /8200660  

856 •  APE  • CONCESSÃO - PRODUTOS PARA SAÚDE • DISTRIBUIDORA/ 1691940208 
• 

Nutrir Distribuidora de Produtos pare Terapia  Nutritional  / 007.220.279/000168 
26151.433598/2020-12 / 8200596 
856 •  APE  • CONCESSÃO- PRODUTOS PARA SAÚDE - DISTRIBUIDORA / 1552069202 

PREXX COMERCIO  OE  IMPORTAÇÃO LIDA / 016.398145/0001.58 
25351472739/2020-12 / 8200702 
859:  APE  - CONCESSÃO - PRODUTOS PARA SAÚDE IMPORTADORA / 1670163206 

SUPERBRANDS COMERCIO DE PRODUTOS  OF  USO PESSOAL EIREU / 008.959 SSG/0001-11 
25351.420570/2020-15 / 8200625 
859 -  APE  • CONCESSÃO • PRODUTOS PARA SAUDE IMPORTADORA / 1508973203 
25351.420570/2020-15 / 820062$ 
856-  APE  - CONCESSÃO • PRODUTOS PARA SAÚDE • DISTRIBUIDORA / 1508976202 
----- 
ENDO HOSPITALAR IMPORTAÇÃO E COMERCIO DE PRODUTOS  MEDICOS  1TOA / 
032.921.339/0001-17 
25351352279/202015 / 3199781 
859 - AFE - CONCESSÃO - PRODUTOS PARA SAÚDE • IMPORTADORA / 1309560209 

NOVA FASE COMERCIO  DC  PRODUTOS HOSPITALARES  LIDS  I 036.169491/0001-46 
25351.421983/2020-17 I  1238648 
702 -  APE  conrctssAo MEDICAMENTOS E INSUMOS FARIAACEUTICOS DISTRIBUIDORA 
(SOMENTE  MAT  RIZ) / 1513369209  

SOUL  SANEANtES PRODUTOS DE LIMPEZA CIDA / 036.229.830/0001.32 
25351.421990/202619 / 3093898 
712 • AFE • CONCESSÃO SANEANTES INDÚSTRIA (SOMENTE MATRIZ) /3513420202 
--------------- 
TRADETEK COMERCIO IMPORTACAO E EXPORTACAO DE LUMINA/MS UMEEADA / 
008.184342/000173 
75351.422097/202619 / 8200579 
859 -  APE  CONCESSÃO- PRODUTOS PARA SAUDE • IMPORTADORA / 1513883206 

POLACO  TATTOO SHOP  TATUAGENS ARTISTIC.AS  OREL / 002306.221/0001-87 
25351,427491/2020-21/ 8200227 
859 -  APE  • CONCESSÃO PRODUTOS PARA SAÚDE • IMPORTADORA / 1500480205 

DIAMEDiCA IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO  OF  PRODUTOS PARA lABORATCRIO LIDA / 
023.119 193/0007-90 
25351.425672/2020-27 / 8200582 
859 -  APE  • CONCESSÃO • PRODUTOS PARA  MODE  IMPOR I AOORA / 1523349704  

PROD(  COMERCIO E IMPORTAÇÃO LEDA / 018.398.145/0003.10 
25351.439733/202633 /8200691 
1159 -  APE  CONCESSÃO • PRODUTOS PARA SAODE • IMPORTADORA / 1568074206 
25351.439733/2020-33 / 8200691 
856  APE  CONCESSÃO - PRODUTOS PARA SAÚDE DISTRIBUIDORA / 1568101207 

MINAS MED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LIDA / 017.424.788/0001-66 
25351.392640/2020.38 / 8203747 
856  APE  CONCESSÃO • PRODUTOS PARA SAUDE DISTRIBUIDORA / 1425177209 

NOVA EASE commoo DE  PRODUTOS HOSPITALARES  LT1)A /036.169.491/003146 
25351421986/2020-51 / 3054126 
740 - APE • CORM-SAO - SANEANTES 00MISSANTTARTOS  DISTRIBUIDORA (SOMENTE  
MAIM / 1513376201  

CARVALHO COSMETICOS INDUSTRIA E COMERCIO LIDA / 013 395 98.3/0031 94 
25351.412787/2020-51 / 4020234 
721 •  APE  - coNassao - COSMETICOS, PERFUMES E PRODUTOS PARA HIGIENE • INDÚSTRIA 
(SOMENTE MATRIZ) / 1485168207 

NEOVIDA COMERCIO E REPRESENTACAO  OE  PRODUTOS PARA SAUDE LIDA / 
037.087.463/0001-42 
25351.420573/202659 / 8200171 
856-  APE  - CONCESSÃO - PRODUTOS PARA SAÚDE - DISTRIBUIDORA / 1508980201 
------- 
ROTA SUL HOSPITALAR LIDA / 004.353305/0001-90 
25351.416187/2020-62 3094112 
740 •  APE  CoNassA0 - SANEANTES DOMISSANITMIOS - DISTRIBUIDORA (SOMENTE 
MATRIZ) / 14965J10201 

Industrias Reunidas de Bebidas Tatuzinho 3 Fazendas  lids  / 049.629.777/0001-09 
26351.271976/202668 / 4020313 
721 •  APR  CONCESSÃO • COSMETICOS, PERFUMES E PRODUTOS PARA HIGIENE - INDÚSTRIA 
(SOMENTE MATRIZ) / 1065879203  

STAR MIX  COMERCIO FIRFU ME / 028.583.002/0001 70 
25351.427057/202669 / 82011565 
856-  Art  - CONCESSÃO- PRODUTOS PARA SAUDE - DISTRIBUIDORA / 1513812207 
25351.422055/2020-70 / 1238651 
702 •  APE  • CONCESSÃO • MEDICAMENTOS E INSUMOS FARMACEUTICOS - DISTRIBUIDORA 
(SOMENTE MAIRIZ) / 1513806202  

HEXAGON  INDUSTRIA E COMERCIO DE IMPLANTES ORTOPED1COS LTDA / 058.619.131/0005 
65 
25351.422023/2020-74 / 8200548 
856 •  APE  CONCESSÃO - PRODUTOS PARA SAUDE • DISTRIBUIDORA / 1513576204  

MUM  DISTRIBUIDORA LIDA/ 036.584186/0001-31 
25351.415632/2020-77 / 8200673 
156 -  APR  • CONCESSÃO • PRODUTOS PARA SAUDE - DISTRIBUIDORA / 1494886209 

POLACO  TATTOO SHOP  TATUAGENS ARTISTICA5 EIRELI / 002.806 221/0001-87 
75351 417490/7070-87 / 4020180 
722  APE  - CONCESSÃO • COSMETICOS, PERFUMES E PRODUTOS DE HIGIENE 
IMPORTADORA (SOMENTE  MAIM!)  / 1500478203 

•-- 
RAMONA GIMENI7 ME / 004.297.946/0001.12 
25351.421998/2020-85 / 8200551 
862 -  APE  - CONCESSÃO • PRODUTOS PARA SAÚDE - TRANSPORTADORA / 1513598705  

FARM  COMERCIAL IMPORTAÇÃO LIDA EPP / 01a813453/0001-00 
25351.468043/2020-91 / 3094083 
740 •  APE  CONCESSÃO SANEANTES DOMTSSANITAIROS - DISTRIBUIDORA (SOMENTE 
MATRIZ) / 0314376197  

DANIELLE  FABIANA MOREIRA DE OLIVEIRA / 035.672.821/0001.59 
25351.433635/2020-92 / 8700608 
856 -  APR  - CONCESSÃO PRODUTOS PARA SAÚDE • DISTRIBUIDORA / 1552182206 

PEREIRA COMERCIO DE PROOUTOS PARA LABORATORIO LIDA / 035449.371/0001-30 
25351.415526/2020-93 / 8200397 
E56 -  APE  • coNassAo PRODUTOS PARA SAUDE • DISTRIBUIDORA /1494494204 
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MATRIAGRO LIDA • EPP / 011.109 107/0001.99 
25951.663262/1019491 3094174 
740 -  APE  • CONCESSÃO - SANEANTES DOMISSANITARIOS • DISTRIBUIDORA (SOMENTE 
MATRIZ) / 3174653195 

MAMA PEREIRA CRESPILHO RODRIGUES COSMÉTICOS - ME / 029.601.357/0001-07 
25351.435076/2020-55 / 44220452 
721 -  APE  - CONCESSÃO • COSMÉTICOS, PERFUMES E PRODUTOS PARA HIGIENE 
INDÚSTRIA (SOMENTE MATRIZ) / 1554315203  

ASIA SHIPPING  TERMINAIS E SERVICOS LIDA / 018.982.709/0001-03 
25351.448368/2020-58 / 4020530 
728 •  APE  - CONCESSÃO - COSMÉlICOS, PERFUMES E PRODUTOS SE HIGIENE 
TRANSPORTADORA (SOMENTE MATRIZ) / 1594160204 

T2  SOLUTION  ATACADISTA  OF.  PRODUTOS HOSPITALARES LIDA / 032 014 051/0001-69 
25351.444675/2020.60 / 8200791 
856 - AFE CONCESSÃO • PRODUTOS PARA SAÚDE - DISTRIBUIDORA / 1582848204 

alues fabricacao de cosmeticos ltda / 034.474.223/0001-02 
25351444474/2020-62 / 3094265 
712 -  APE  - CONCESSÃO - SANEANTES - INDÚSTRIA (SOMENTE MATRIZ) / 1582155202  

CV  INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS DE LIMPEZA E COSMÉTICOS LIDA • EPP 
084.114.339/0001-09 
25351.433662/2020-65 / 4020435 
721  AFL  CONCESSÃO • COSMÉTICOS, PERFUMES E PRODUTOS PARA HIGIENE 
INDUSTRIA (SOMENTE MATRIZ) / 1552204201 

G.W. COMERCIO IMPORTACAO E EXPORTACAO DE PRODUTOS  MEDICOS  HOSPITALARES 
LEDA / 023.351.545/000729 
25351.448359/2020-67 / 8200824 
856 -  APE  - CONCESSÃO - PRODUTOS PARA SAÚDE - DISTRIBUIDORA / 1594204200 

J.F. INDUSTRIA  OE  COSMÉTICOS LEDA. / 001,394.209/000140 
25351.444673/2020-71 / 3094221 
712 •  APE  - CONCESSÃO - SANEANTES - INDÚSTRIA (SOMENTE MATRIZ) / 1582844201 
----------- 
oliveira fabricacao de cosrneticos e saneantes ltda / 034.428.212/0031.96 
25351.435178/2020-71 / 4020466 
721 -  APE  CONCESSÃO - COSMÉTICOS, PERFUMES E PRODUTOS PARA HIGIENE 
INDÚSTRIA (SOMENTE MATRIZ) / 1554729209 

NO- VA  EASE  COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA / 036.169.491/0001-46 
25351.421282/2020-72 / 8200639 
856  APE  - CONCESSÃO PRODUTOS PARA SAÚDE - DISTRIBUIDORA / 1513165206 

1AC MED  01ST  DE  MEDIC  EI9E1.1 - EPP / 026.651036/0601-29 
25351.439736/2020-771 3094161 
740  APE  CONCESSÃO - SANEANTES DOMISSANITARIOS DISTRIBUIDORA (SOMENTE 
MATRIZ) / 1568080201 

CASTRO COMERCIO DE MATERIAIS E SERV1C0 DE CONSTRUCAO LIDA / 032.990.985/0001.- 
36 
25351.415528/2020-82 / 8200716 
861 •  APE  - CONCESSÃO - PRODUTO PARA SAOOF - FARRICANTE / 1444500202 

AMIGOS INFORMATICA E ASSISTÊNCIA EIREU / 007.990.743/0001-03 
25351.443117/2020-87 / 8203781 
861 -  APE  - CONCESSÃO PRODUTO PARA SAÚDE FABRICANTE / 1579716203 

MVM DISTRIBUIDORA LIDA / 036.584.986/000E31 
25351.415630/2020-88 / 1238711 
702 - ATE - CONCESSÃO MEDICAMENTOS E INSUMOS FARMACÊUTICOS DISTIORUIDORA 
(SOMENTE MATRIZ) / 1494777203 

FARMA &  PLUS  DISTRIBUIDORA DE MWICAMENICTS LIDA / 006141.774/0001-33 
25351.448355/2020-89 / 8200811 
856 -  APE  - CONCESSÃO • PRODUTOS PARA SAÚDE - DISTRIBUIDORA / 1594188204 

CLAUDETE FATIMA CAPELETT1 / 037.020.029/0001-45 
25351.467309/2020-89 / 8200764 
856 -  APE  • CONCESSÃO • PRODUTOS PARA SAODE DISERIBUiDORA / 1654136207 

BRITANIA ELETRÔNICOS S.A. / 007.019308/0001-28 
25351.443205/2020-89 / 8200855 
859  APR  CONCESSÃO - PRODUTOS PARA SAÚDE - IMPORTADORA / 1579950206 
------------- 
EPOLATIBRASIL  EQUIP  PARA  LAB  LIDA ME / 019.834.932/0001-68 
25351.444953/2020-89 I 3094234 
735 • AFE CONCESSÃO SANEANTES DOMISSANITARIOS - IMPORTADORA (SOMENTE 
MATRIZ) / /583878201 
- ..... 

DA SILVA GOMES / 028.048743/0001-50 
23351.435086/2020-91 / 8200656 
860 •  APE  - CONCESSÃO • PRODUTOS PARA SAODE - VAREJISTA / 1554352208 

Neo Hospitalar LTDA / 027.313.181/000162 
25351.439891/2020-93 / 4020509 
723 -  APE  - CONCESSÃO COSMÉTICOS. PERFUMES E PRODUTOS DE HIGIENE - 
DISTRIBUIDORA (SOMENTE MATRIZ) / 1568592206 
----•••-•-•••--•••-•- 
MEGAMIX DISTRIBUIDORA LIDA / 005.549.422/0001-34 
25351.443404/2020-97 / 3094251 
740 -  APE  - CONCESSÃO • SANEANTES DOMISSAN1TÃRIOS • DISTRIBUIDORA (SOMENTE 
MATRIZ) / 1580208206 

Quantidade total: 42 

RESOLUÇÃO-RE N9  1.780, DE 3 DE JUNHO DE 2020 

0 Coordenador de Autorizado de Funcionamento de Empresas, substituto, no 
uso das atribuições que lhe confere o  Art.  169, aliado ao  art.  54, I, 41 do Regtmento 
Interno aprovado pela Resolução de Diretoria Colegiada • RDC n' 255, de 10 de dezembro 
de 2018, resolve:  

Art.  19. Alterar a Autorizayio de Funcionamento das Empresas constantes no  
:mew Jests  Resolução.  

Art.  29  Esta ResoluçAo entra em vigor na data de sua publicaçSo. 

DANIEL MARCOS PEREIRA DOURADO 

ANEXO 

CROMOELDRAIS INDUSTRIA E TERLEIRIZACAO  OE  SUPLEMENTOS LIDA / 020.982.410/0007.- 
92 
25351.091831/2017-01 / 1166328 
7151 -  APE  - ALTERAÇÃO • MEDICAMENTOS E INSUMOS FARMACÊUTICOS- DISTRIBUIDORA 
- RADIO SOCIAL / 1553734200  

MA- KE!  INDUSTRIA E COMERCIO DE COSMET1COS LIDA / 005.653.110/0001-76  

25351.619399/2017-02 / 2097294 
724 -  APE  - ALTERAÇÃO • COSMÉTICOS, PERFUMES E PRODUTOS DE HIGIENE • RAZÃO 
SOCIAL / 1553706204 

gemmini gestora de equipamentos,  materials,  medicamentos e implantes nacionals e 
importados ltda / 024.481.773/0001-03 
25351.438463/2016-08 / 8143451 
866 •  APE  • ALTERAÇÃO • PRODUTOS PARA SAÚDE • ENDEREÇO / 1553700205 

LUBTOLL PRODUTOS QUIMICOS INDUSTRIAIS EIRELI / 005.251.948/0001.33 
25351.072632/2013.08 / 3053966  
732  -  APE  • ALTERAÇÃO • SANEANTES DOMISSANITARIOS - RAZÃO SOCIAL / 1553426200  

WE MEDICAL  COMERCIAL CIENCIA E TECNOLOGIA LIDA / 004.849.033/0001-61 
25351.718510/2011-08 / 8081704 
829 •  APE  • ALTERAÇÃO • PRODUTOS PARA SAÚDE • RAZÃO SOCIAL / 1641384209  

(ICY  M. DA SILVA CHAMMAS / 018.401.870/0001-38 
25351080469/2020-17 / 4017870 
7170 •  APE  ALTERAÇÃO • COSMÉTICOS, PERFUMES E PRODUTOS DE HIGIENE - AMPLIAÇÃO 
OU REDUÇÃO DE ATIVIDADES / 1581254205 

138R Distribuidora de Materiais Flospltalares LIDA / 019.849.916/0001-49 
25351.773005/2014-17 / 8115069 
867 •  APE  • ALTERAÇÃO - PRODUTOS PARA SAÚDE AMPLIAÇÃO  Cat  REDUÇÃO  OE  
ATIVIDADES / 158124621.74 

MILFARMA COMERCIAL LIDA / 008.241.229/0001-20 
25351.738842/2016-26 / 1156896 
7155  -APE  • ALTERAÇÃO • MEDICAMENTOS E INSUMOS FARMACÊUTICOS - DISTRIBUIDORA 
- ENDEREÇO MATRIZ / 1580491207 

BIONORTE PRODUTOS HOSPITALARES LEDA EPP / 008073.501/0001-15 
25351.248335/200732 / 8039035 
867 -  APE  • ALTERAÇÃO PRODUTOS PARA SAÚDE - AMPLIAÇÃO OU REDUÇÃO DE 
AlIVIDADES / 1581256201 
25351.248335/2007-32 / 8039035 
866 -  APE  • ALTERAÇÃO- PRODUTOS PARA SAÚDE - ENDEREÇO / 1581258208 

F DA SILVA GOMES / 028.048.743/0001-S0 
25351 153273/2018.34 / 1175562 
7151  -APE  • ALTERAÇÂO • MEDICAMENTOS E INSUMOS FARMACÊUTICOS • DISTRIBUIDORA 
- RAZÃO SOCIAL / 1563695206 

SABOARIA RONDONIA EI8E11 / 027.350.830/0001-03 
25351.155532/2019.42 / 4006617 
7170 •  APE  - ALTERAÇÃO. COSMÉTICOS, PERFUMES E. PRODUTOS DE HIGIENE • AMPLIAÇÃO 
OU REDUÇÃO DE ATIVIDADES / 1553195203 

0518005 COMERCIO DE PRODUTO MEDICO ODONTOLOGICO LIDA-ME / 
008.739.624/0001-37 
25351.151111/2014-50 / 1064913 
7760-  APE  -ALTERAÇÃO - MEDICAMENTOS E INSUMOS FARMACÊUTICOS IMPORTADORA 
• AMPLIAÇÃO DE ATIVIDADES / 1679483200  

LC  INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE COSMÉTICOS LIDA EPP - EPP / 005.824 980/0001-60 
25351.055943/2018-58 / 8162399 
866 -  APE  - ALTERAÇÃO - PRODUTOS PARA SAÚDE - ENDEREÇO / 1581333209 

BONEUNK COMERCIO, SERVICOS, IMPORTACAO E EXPORTACAO  OR  PRODUTOS  MEDICOS  
HOSPITALARES LIDA 034.576.368/003144 
25351.330790/2020-S8 / 8198953 
867 -  APE  ALTERAÇÃO - PRODUTOS PARA SAÚDE - AMPLIAÇÃO OU REDUÇÃO DE 
ATIVIDADES / 1610661200 

M. LUCIANA DE ALMEIDA EIRELI / 000.946244/0001-63 
2535E566538/2018-61 /8170329 
829 -  APE  • ALTERAÇÃO- PRODUTOS PARA SAÚDE • RAZÃO SOCIAL / 1553260207  

CHROME  TECNOLOGIA COMERC10 IMPORTACAO EXPORTACAO LEDA ME / 
022.208.295/0001-29 
25351.163791/2016-72 / 8138389 
867 - ATE - ALTERAÇÃO - PRODUTOS PARA SAÚDE - AMPLIAÇÃO OU REDUÇÃO DE 
ATIVIDADES 15812S2209 

..... ..... 
RONDOLAB COMERCIO E SERVICOS LIDA / 018.964.366/0001-46 
25351.539700/2015-73 / 8127447 
829 -  APE  - ALTERAÇÃO - PRODUTOS PARA SAÚDE - RAZÃO SOCIAL / 15535032E17 

SOC.( EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO  LIDA. / 027.253.000/0001-50 
25351.35652 7/2018.74 / 8168098 
867 •  APE  - ALTERAÇÃO - PRODUTOS PARA SAUDE - AMPLIAÇÃO DLI REDUÇÃO  DI  
ATIVIDADES / 1652203206 

CIRURGICA CERON IMPORTADORA E EXPORTADORA DE EQUIPAMENTOS HOSPITALARES 
VETERINARIOS LIDA / 018 258.209/0001-15 
25351.749766/2013-78 / 8101364 
829 •  APE  • ALTERAÇÃO - PRODUTOS PARA SAÚDE - RAZÃO SOCIAL / 1522882201 
25351.749766/2013-78 j 8101364 
867 •  APE  - ALTERAÇÃO - PRODUTOS PARA SAODE - AMPLIAÇÃO OU REDUÇÃO DE 
ATIVIDADES / 1522952201 

ARES COMERCIO DE PRODUTOS E SERVIÇOS DE ATENÇÃO A SAÚDE LIDA • EPP / 
023 046.446/C0075:2 
25351.639179/201791 / 8158958 
867 •  APE  • ALTERAÇÃO - PRODUTOS PARA SAÚDE - AMPLIAÇÃO OU REDUÇÃO DE 
ATIVIDADES / 1553640204 

Quantidade total: 22 

RESOLUÇÃO-RE 1.781, DE 3 DE JUNHO DE 2020 

O Coordenador de AutorizaçAo de Funcionamento de Empresas, substItuto no 
uso das atribuições  clue  154 contere o  Art.  169, aliado ao  art.  54, I. 51' do Regimento 
Interno aprovado pela ResoluçSo de Diretoria Colegiada - RDC s 2S5, de 10 de dezembro 
de 2018, resolvei  

Art.  19. Conceder Autorizaçao Especial para Empresas de Medicamentos e de 
Insurnos Earrnacõuticos, constantes no  anew  desta ResoluçSo, de acordo com a Portaria 
n'. 344 de 12 de maio de 1998 e suas atualizações. observando-se as proibições 

restrições estabeleadas.  
Art.  2e Esta Resolução entra  ern  vigor na data de  sun  publicação. 

DANIFI MARCOS PEREIRA DOURADO 
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Aley til. REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 
36.169.491/0001-46 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE siTuAgÃo 
CADASTRAL 

ABERTURA 
 

DATA DE 
29/01/2020 

[
NOME EMPRESARIAL 
NOVA FASE COM ERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA. 

T iT (11 0 00 ESTADM C.IMENTO (NOME DE I ANTASLA) 
,.......•• 

PORTE 
ME 

CODIGO E DESCRIÇÃO  OA  ATIVIDADE ECONAMICA PRINCIPA1 
46.45-1-01 - Comércio atacadista de Instrumentos e materiais para uso médico, cirürgico, hospitalar e de 
laboratórios 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATMDADES ECONÔMICAS SECUNDAR  LAS  
46.31-1-00 - Comércio atacadista de leite o laticínios 
46.41-9-03 - Comércio atacadista de artigos de armarinho 
46.42-7.02- Comércio atacadista de roupas e acessórios para uso profissional e de segurança do trabalho 
46.44-3-01 - Comercio atacadista de medicamentos e drogas de uso humano 
46.45-1-03 - Comércio atacadista de produtos odontológicos 
46.46-0-01 - Comércio atacadista de cosméticos e produtos de perfumaria 
46.49-4-01 - Comércio atacadista de equipamentos elétricos de uso pessoal e doméstico 
46.49-4-04- Comércio atacadista de móveis e artigos de colchoaria 
46.49-4-08 - Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar 
46.49-4-99 - Comerclo atacadista de outros equipamentos e artigos de uso pessoal e doméstico não 
especificados anteriormente 
46.51-6-01 - Comércio atacadista de equipamentos de informática 
46.64-8-00- Comercio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto-médico-hospitalar; 
partes e peças 
46.69-9-99- Comércio atacadista de outras máquinas e equipamentos não especificados anteriormente; partes 
e peças 
47.72-5-00 - Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal 
47.73-3-00 - Comércio varejista de artigos médicos e ortopédicos 
47.89-0-05 - Comércio varejista do produtos saneantes dom issanitarios  

COD  IGO E DESCRIÇÃO  OA  NATUREZA  JURIDIC  A 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 
R MARECHAL  CANDID°  RONDON 

NÚMERO 
3109 

C.OMPLEM  EN-0 
ell...eirir• 

CEP 
85.810-120 

DAIRRODISTRRO 
CENTRO 

MUNICiF10 
CASCAVEL 

UF 
PR 

ENDEREÇO EU: tRONICO TELEFONE 
(45) 3306-1233  

EN  TE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
,....... 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA  Sir  uAçAo CADASTRAL 
29/01/2020 

MOTIVO DE  SIT  UAÇA0 CADASTRAL 1  

SITUAÇÃO ESPECiAL 
•••••••••e. 

DATA DA SiTuAgA0 ESRECLAI 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

mitido no dia 17/01/2022 as 15:44:53 (data e hora de  Brasilia).  E Paqina: 1/1 

464  



CAIXA 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 36.169.491/0001-46 

Razão Social: NOVA FASE COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALA 

Endereço: RUA MARECHAL CANDIDO RONDON / CENTRO / CASCAVEL/ PR / 
85810-120 

A Caixa Econõrrica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
errpresa acirre identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Terrpo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:24/12/2021 a 22/01/2022  

Certificação Número: 2021122402151858298298 

Informação obtida em 17/01/2022 15:42:49 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

17/01/202215:42  Consulta Reg ularidade do Erwegador 
19  

https://consulta-crf.cairagovtx/ocasultacrf/pages/consultaErrpregador.jsf  



PODER AR 
jUST.TÇ'A DO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: NOVA FASE COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA. (MATRIZ E 
FILIAIS) 
CNPJ: 36.169.491/0001-46 
Certidão n°: 1683026/2022 
Expedição: 17/01/2022, as 15:43:28 
Validade: 15/07/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que NOVA FASE COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES  LTD.  
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 36.169.491/0001-46, 
NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no  art.  642-A da Consolidação das Leis  di  
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, i 
na Resolução Administrativa n°  1470/2011 do Tribunal Superior d$ 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade doii 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) diag 
anteriores A data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relaçAi 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sus§ 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho nf  
Internet  (http://www.tst.jus.br). = 

Certidão emitida gratuitamente. 

11 
INFoRmAglio IMPORTANTE 0 -0 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os ciado4 
necessários A identificação das pessoas naturais e  juridical  
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto ás obrigag644 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou °0 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente agr¡ 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorren s 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 



8  pr.  

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: NOVA FASE COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA. 
CNPJ: 36.169.491/0001-46 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto 6 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se a situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão esta condicionada à verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida as 17:08:43 do dia 23/12/2021 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 21/06/2022. 
Código de controle da certidão: 3CF0.8A7A.D205.3F8F 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

1) 



B2 -.:',-INvy,;i4/ Estado do  Parana  
etik#1: Secretaria de Estado da Fazenda 

k, ,... Receita Estadual do  Parana  
A.* 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N° 025919166-02 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 36.169.491/0001-46 
Nome: NOVA FASE COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA. 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de A-
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 17/05/2022 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via  Internet  
vv-ww,fazenda,,pr.  go  y.t) r 

Pkgme f : 
Emihrin í., Internet Plibiic.9 (17/01a2022 15:44:14) 

1) 



Código: 473841878 

Nome/Razão: NOVA FASE COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA. - ME 
CNPJ/CPF: 36.169.491/000146 

Endereço: RUA MARECHAL CANDIDO RONDON, 3109 

Bairro: 

Cidade: 

Complemento:  

CAN  CELLI 

Cascavel - PR 

CEP: 85.811-080  

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITOS 
N°17765812021 

A presente Certidão é VALIDA POR 90 (noventa) DIAS a contar da data de emissão da mesma. 

[ CONTRIBUINTE ] 

[REQUERENTE]  

Código: 473841878 

NomeiRazão: NOVA FASE COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA. - ME 

CNPJ/CPF: 36.169.491/0001-46 

[FINALIDADE]  

Licitação 

[ INFORMAÇÕES ADICIONAIS] 

Certlficamos que na presente data IN EXISTEM débitos incidentes sobre o sujeito passivo acima 
identificado. 

Esta certidão compreende todos os débitos imobiliários e mobiliários, tributários ou não, inscritos ou não 

em Divida Ativa, administrados pela Secretaria Municipal de Finanças de Cascavel (SEFIN), tais como Imposto 

Predial e Territorial Urbano — IPTU, Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis — ITBI, Contribuição de 

Melhoria, Taxa de  Goleta  de Lixo, Contribuição de Iluminação Pública — CIP incidente sobre lotes vagos, Taxa de 

Proteção a Desastres, Taxas de Expediente, Multas de Regularização de Obras, Autos de Infração da Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente, Imposto Sobre Serviços — ISS, Taxa de Verificação de Regular Funcionamento, Taxa 
de Licença Sanitária, Taxa de Localização e Funcionamento, Autos de Infração do PROCON e demais débitoii 

para com esta municipalidade. o 

Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública  !anger,  cobrar e inscrever quaisquer divides dg 

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas posteriormente, mesm9 
referentes a períodos anteriores ou compreendido nesta certidão. 

cc 
o  

Cascavel, 10 de dezembro de 202 

A autenticidade desta certidão devera ser confirmada na página da Prefeitura: 
https://cascavel.atende.net/W/lipo/servicolvalor/31/padrao/1/load/0  
Código de Autenticidade: WGT211202-000-YZULGNBZJTHCLG-9  

Rua  Paraná.  5000 - Fone/Fax (45) 3321 -2020 - CEP 85.810-011 -  Cascavel  - PR 
Home-page: htto://www.cascavel.or.aov.br  



Tao 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório  tern  por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas 
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade 
pela veracidade do resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A 
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil. 

Consulta realizada em: 17/01/2022 16:46:50 

Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: NOVA FASE COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA. 
CNPJ: 36.169.491/0001-46 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Orgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidlineos 
Resultado da  consults:  Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  \!LJ.  

Orgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQ_U. 

Orgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidêmeas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQU I. 

Orgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e 

1) 
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Assinado por 1 pessoa: GRAZZIELE  MATTE  DOSSENA 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse https://chopinzinholdoc.com.br/verificacao/  e informe o código OAD7-7FB4-D5F6-6A45 
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86 17/01/20'22 15:46 https://s er‘i cos. tce. pr.g ovbr/serti costs r v certidaoTCoxibicaosaspOnurnCentr ci e= 2169.8130 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ 

Certidão Negativa de Pendencias 

CNP): 36.169.491/0001-46 

Requerente: NOVA  FA  SE COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITA  LA  RES LTDA. 

()Tribunal de Contas do Estado do Paraná CERTIFICA, em consulta ao banco de dados da C.00rdenadoria de 
Monitoramento e Execuções - ClvIIX, que, nesta data, não consta registro de pendências, referentes a contas 
julgadas irregulares nos últimos 8 (oito) anos e sanções ou deterrninações, de responsablidade do 
requerente. 

Esta certidão não se aplica aos seguintes casos: 

a) aos registros para obtenção de certidão hberatúria pelas entidades e suas vinculadas, conforme Instrução 

Normativa n° 68/2012; 

b) aos registros constantes da apreciação pelo Tribunal, mediante enissão de parecer prévio, das contas 

anuais prestadas pelos chefes dos poderes executivo estadual e municipais, conforme inciso I, do  art.  1°, da 

Lei Complementar n° 113/2005. 

Certidão ernilida em 17/01/2022 15:46:22, com validade de 30 (trinta) dias, a contar da ernissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas pode ser confirmada no  site  www.tce.pr,gov.br. 

Código de controle desta certidão: 21698130 

Certidão emitida nos termos da Instrução de Serviço n° 92, de 15/12/2014. 

https://serticos.tce.pr  .g ovbr/serticos/sry certidaoTCe>i bi cao.aspx?numC ant ol e= 21698130 



17/01/2022 15:42  

Data da consulta: 17/01/2022 14:57:27 

Data da última atualização: 17/01/2022 12:00:04 

FILTROS APLICADOS: 

CPF / CNPJ: 36169491000146 

Detalhamelkas Sanções Vigentes - Cadastro de Empresas Inidõneas e SuspensasikEIS - Portal da transparAncia 

LIMPAR 

DETALHAR CNPJ/CPF DO SANCIONADO NOME DO SANCIONADO UF DO SANCIONADO TIPO DA SANÇÃO 
ÓRGÃO/ENTIDADE 

SANCIONADORA 

DATA DE PUBLICAÇÃO DA 

SANÇÃO 
QUANTIDADE  

Nenhum registro encontrado 

wow.  por tal tr ans par enci a.g ovbrisancoes/cei s?pag nac,aoSi mpl es= tr ue&tamanhoPag ina =  &offset=  &dl recaoOr denac ao= asc &cpfC np1=36169491000146&col unas Selec tonadas = tini° etalhamento%2C cpfC npr/02C nomeo 2C LOSanci o. . 



83  

Improbidade Administrativa e Inelegibilidade 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (17/01/2022 As 15:39) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CNPJ n° 36.169.491/0001-46. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em htlp:Iidivulgacandcontas.tse.ALs.bri 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

61E5.B7DC.AC81.3764 no seguinte endereço: https://www.oni.jus.bilimprobidade  admfautenticar certid 

arado em: 17/01/2022 as 15:39:24 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Pagina 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46)3242-8600 Rua Miguel Procdpio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

           

           

DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA DOS LIMITES LEGAIS PARA PROCESSO DE  

DISPENSA DE LICITAÇÃO  

A Secretaria de Saúde do Município de Chopinzinho — PR, representada neste ato pela 
Senhora Grazziele  Matte  Dossena, portadora do CPF n° 027.885.999-27, DECLARA, 

que o procedimento de dispensa não ira preterir ata de registro prego ou contrato 
vigente, que tenham o mesmo objeto contratado e ainda, a contratação almejada, 

somada com eventuais contratações com o mesmo objeto e no mesmo exercício 

financeiro, respeitará o limite de que trata o  art.  24, II, da Lei 8.666/93 para o objeto em 
questão. 

Chopinzinho, 27 de janeiro de 2022. 

tte Dossena 

Secretária de Saúde  

PAGE \* MERGEFORMAT 1 



Municipio de Chopinzinho9  
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.prgov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

  

CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

DATA: 27/01/2022  

ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESTINO: SECRETARIA DE SAÚDE / DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

REFERENCIA: PARECER REFERENTE SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE SAÚDE 

PARA AQUISIÇÃO DO MEDICAMENTO CLORIDRATO DE LIDOCAINA 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente à autorização para inicio de 
Procedimento Licitat6rio para Aquisição do Medicamento Cloridrato de Lidocaina, 
constante no Termo de Referência, temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pela SECRETARIA DE SAÚDE, 
entendemos ser perfeitamente viável a referida contratação e somos de parecer favorável 
que mesma seja realizada via Modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO, com fundamento 
no  art.  24, II da Lei 8.666/93. 

Atenciosamente, 

Presidente da Comissão Permanente de Licitações 



Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o n° Memorando 

172/2022 e considerando a média de pregos de mercado, objeto da presente, autorizo firmar 

contrato de Compra, através de processo de Dispensa de Licitação, nos termos da Lei 

Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

As despesas decorrentes deverão onerar os recursos orçamentários das 

categorias econômicas, conforme dotações, abaixo: 

SECRETARIA DE SAÚDE 

07.02.103030004.2.037.3.3.90.30 (913) FONTE: 303 

Por outro lado o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no presente 

exercício e nos dois subsequentes, bem como tem adequação orçamentária e financeira 

com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de 

diretrizes orçamentárias, nos termos dos artigos 16 e 17 da Lei Complementar n° 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do instrumento 

de Dispensa de Licitação e Contrato, nos termos da Lei Federal n° 8.666/93. 

, 

o - PR, 27 de janeiro de 2022. 

dson Luiz  Cenci  
Prefeito 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

9.1k  

 

  

AUTORIZAÇÃO 



9,  

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procápio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

  

(MINUTA) DISPENSA DE LICITAÇÃO N° /2022 

Processo n° 26/2022 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR, através da Comissão Permanente de 
Licitações, constituída pelo Decreto n° 506/2021, resolve realizar licitação na modalidade 
Dispensa de Licitação por Limite. 

A presente Dispensa de Licitação por Limite está baseada no Artigo 24, Inciso II, 
da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

I — DO OBJETO 

1.1 — A Secretaria de Saúde em sua solicitação protocolada sob o Memorando n° 172/2022 

requer a Aquisição do Medicamento Cloridrato de Lidocaina, conforme descrito no Anexo I — 

Descrição do Objeto, parte inseparável deste Edital, sendo este portanto, o Objeto desta 

Dispensa de Licitação. 

1.2 — A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

1.3 — Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes serão firmadas 
através de termo de aditamento. 

II — DO JULGAMENTO 

2.1 — Contratação com fulcro no artigo 24, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/1993, sendo 
dispensada a realização de licitação para compras e serviços até o limite de R$ 17.600,00 
(dezessete mil e seiscentos reais). 

2.2 — Juntadas no mínimo três propostas de fornecedores distintos a Comissão de Licitação 
julgará como melhor oferta àquela que apresentar menor prego e estiver em acordo com o 
Objeto citado no Item I e descrito no Anexo I deste Edital.  

III  — DETENTOR DA MELHOR OFERTA 

Fornecedor: NOVA FASE COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA 
Endereço: Rua Marechal Candido Rondon, n° 3109, Centro. 
Cidade: Cascavel CEP: 85.810-120 U.F.: PR 
CNPJ: 36.169.491/0001-46 

Representante Legal: Noemi de Almeida Freitas Fausto 
CPF: 035.247.969-82 RG: 6.924.906-0 SSP/PR 

1 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.prgov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 
ÁfignIFEIVI 

 

  

IV — DA HABILITAÇÃO 

4.1.1 — Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração 
contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

4.1.2 — Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar: 

4.1.2.1 — Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de 
Contribuintes (CGC). 

4.1.2.2 — Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver 
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual. 

4.1.2.3 — Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

4.1.2.4 — Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

4.1.2.5 — Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei. 

4.1.2.6 — Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa. 

4.1.3 — Caso a Licitante apresente Registro Cadastral este substituirá a documentação do item. 

4.1.4 — Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  9° da 
Lei Federal n° 8.666/93. 

4.1.5 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e 
Suspensas. 

4.1.6 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR. 

4.1.7 — Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça — CNJ. 

4.2 - DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
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4.2.1 - 01 (um) ou mais atestados de capacidade técnica fornecido(s) por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, que comprove(m) a aptidão do licitante para desempenho de 
atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o(s) lote(s) 
arrematado(s). 

4.2.2 - Copia da Licença Sanitária Estadual ou Municipal, para a atividade desenvolvida pela 
empresa: produção, importação, armazenamento, distribuição ou comercialização de 

medicamentos  (art.  5° da Portaria do Ministério da Saúde n.° 2.814/1998, alterada pela Portaria 
do Ministério da Saúde n.° 3.716/1998 e suas atualizações. 

4.2.3 - Copia da Autorização de Funcionamento válida, expedida pela Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (AN VISA), conforme artigos 10  e 2° da Lei 6.360/1976. 

V — DA RAZÃO DA ESCOLHA 

5.1 — Com base no disposto no  Art.  24 da Lei 8666/93 é facultado a Administração Pública 

optar pela aquisição por Dispensa de Licitação: 

5.1.1 — "Inciso II" — para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite 
previsto na  alit-lea  "a" do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta 
Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior 
vulto que possa ser realizada de uma só vez; (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 27/05/98). 

5.1.2 — 0 Decreto N° 9.412, de 18 de Junho de 2018, atualiza os valores das modalidades de 
licitação de que trata o  Art.  23 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, desta forma o limite da 
Dispensa de Licitação é de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais). 

5.2 — A Aquisição deste processo tem valor de R$ 1.460,00 (um mil, quatrocentos e sessenta 
reais), portanto dentro do limite estabelecido anteriormente. 

VI — DA EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

6.1 — A CONTRATADA se compromete a entregar todos os produtos/serviços conforme Anexo 
I — Descrição Pregos Praticados, de acordo com orçamento fornecido pela mesma. 

6.2 — Deverá ser entregue o quantitativo total do(s) medicamento(s) de forma imediata, 
conforme descrição do objeto, com prazo máximo de entrega de até 10 (dez) dias, contados do 
recebimento da Requisição - Pedido de Empenho. 

6.3 — Os medicamentos deverão ser entregues devidamente embalados, no Município de 
Chopinzinho — PR, na Farmácia Municipal, na Secretaria Municipal de Saúde, situada na Rua 
Coronel Santiago Dantas, n° 4864, Centro, sem qualquer acréscimo de despesas com frete, 
bem como todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e 
comerciais. 

6.3.1 — 0 acondicionamento e o transporte dos medicamentos devem ser feitos de acordo com 
o exigido para cada tipo de produto, devidamente protegido do pó e variações de temperatura, 
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especialmente no caso de medicamentos termolábeis, de modo a garantir a qualidade e 
integridade dos mesmos, sem sinais de violação e de forma a não se sujeitarem a danificações. 

6.3.2 — As embalagens externas devem mencionar as condições corretas de armazenamento 
do produto, entre elas, temperatura, umidade, empilhamento, entre outras. 

6.4 — Os medicamentos entregues serão analisados pela Comissão Especial de Recebimento 
de Medicamentos no Município de Chopinzinho/PR, nos termos do Decreto Municipal n.° 
186/2021, e Portaria Conjunta n.° 463/2021/GAB/SMS. 

410 6.5 — 0 objeto deste processo deverá ter validade  minima  de 12 (doze) meses contados a partir 

da data da entrega, exceto àqueles produtos com prazo de validade indeterminado. 

6.5.1 — No caso dos medicamentos com prazo de validade superior a 1 (um) ano, por ocasião 
da entrega somente serão aceitos aqueles cujos prazos de validade a transcorrer seja igual ou 
superior a 80% (oitenta por cento) do prazo previsto, ou seja, que ainda não tenha decorrido 
20% (vinte por cento) do prazo de validade. 

6.5.2 — No caso de medicamentos com prazo de validade igual ou inferior a 1 (um) ano, 
somente serão aceitos aqueles cujos prazos de validade a transcorrer seja igual ou superior a 
90% (noventa por cento) do prazo previsto, ou seja, que ainda não tenha decorrido 10% (dez 
por cento) do prazo de validade. 

6.5.3 — 0 Contratante se reserva o direito de não receber nenhum produto com prazo de 
validade inferior aos especificados nos itens 6.4.1 e 6.4.2, ressalvados os casos de interesse 
da Administração, desde que exista solicitação prévia da Contratada e justificativa expressa do 
órgão interessado, caso em que será formalizado o compromisso de troca de todo o 
quantitativo não utilizado. 

6.6 - As distribuidoras devem apresentar certificado de procedência dos produtos, lote a lote, a 
ser entregue de acordo com o estabelecido na licitação, conforme o  art.  6° da Portaria 
2.814/1998 do Ministério da Saúde. 

6.7 - As embalagens devem ser acompanhadas das respectivas bulas. 

6.8 - As embalagens primárias dos medicamentos (ampolas,  blister, strips,  frascos ou outras) 
devem apresentar o número do lote e o prazo de validade. 

6.9 - No caso de soros e soluções parentais de grande volume, o produto deve vir protegido 
individualmente, com invólucro plástico ou similar, devidamente selado. 

6.10 - No caso de produtos acondicionados em bisnagas, as mesmas deverão apresentar lacre 
no bico de dispensagão e tampa com dispositivo para seu rompimento. 

6.11 - Os aplicadores que acompanham cremes, pomadas ou geleias ginecológicas devem 
estar protegidos por material adequado, convenientemente selado. 
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6.12 - A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a 
contratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não 
aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como 
impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na 
legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e 
civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 

6.13 - O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega do produto, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, 
sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

6.14 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no 
todo ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
apresentadas pelo produto entregue, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a 
rescisão unilateral do contrato. 

6.15 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do 
problema, o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a 
abertura de processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na 
Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 

6.16 - O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no 
item acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 

6.17- É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

6.18 - A vigência do Contrato será de 90 (noventa) dias após assinatura, independente dos 
prazos de garantias diversos, especificadas no Termo de Referência. 

VII— VALOR, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

7.1 - Fica estipulado o valor de R$ 1.460,00 (um mil, e quatrocentos e sessenta reais) para a 
fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 

7.2 - Os recursos para o pagamento do(s) referido(s) objeto(s), será da seguinte Dotação 
Orçamentária: SECRETARIA DE SAÚDE — 07.02.103030004.2.037.3.3.90.30 (913) F: 303. 

7.3 - 0 pagamento será efetuado de uma s6 vez, até o dia 15 (quinze) do mês, após a 
apresentação da Nota Fiscal que deverá ser entregue no máximo até o dia 05 (cinco) do mês 
corrente, relativa a entrega do objeto, que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão 
encaminhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 

7.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos 
morat6rios mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os 
quais serão computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, 
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segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  10, F. da Lei 9.494/97, com 
redação dada pela Lei 11.960/091. 

7.4 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra 
circunstância que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item 
acima fluirá a partir da respectiva regularização. 

7.5 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  

"factoring".  

7.6 - A Nota Fiscal devera estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 

7.7 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades 
vinculadas ao fornecimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

VIII — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

8.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender 
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Saúde. 

8.2 - A gestão do Contrato gerado ficara a cargo da servidora Senhora Grazziele  Matte  
Dossena, CPF: 027.885.999-27, atual Secretária Municipal de Saúde. 

8.3 - A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado, ficará a cargo da Comissão 
Especial de Recebimento de Medicamentos no Município de Chopinzinho/PR, representada 
pela servidora Senhora Consuelo de Fatima Ceni Riesemberg, CPF: 766.701.049-87, e Fiscal 
Substituto a cargo da servidora Senhora Danielli de Lara, CPF: 065.369.959-02, estando sujeito 

conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 

8.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as 
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com 
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

8.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato 
proceder conforme este instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a 
serem apurados. 

8.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo 
necessidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá 
termo de apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em 
conjunto com novo gestor e/ou fiscal do Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do 
município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de 
contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência 

CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  
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IX — DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

9.1 — Compete à Contratante: 

9.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

9.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com 
as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 
definitivo; 

9.1.3 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 

9.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

9.1.5 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

9.1.6 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9.2 — Compete à Contratada: 

9,2.1 - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto e, ainda: 

9.2.1.1 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo 
e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

9.2.1.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 

9.2.1.3 - Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

9.2.1.4 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que 
antecede a data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 

9.2.1.5 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
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9.2.1.6 - Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas na legislação especifica, cuja inadimplência não transfere 
responsabilidade ao Município de Chopinzinho/PR; 

9.2.1.7 - Os custos com transporte da mercadoria solicitada será por conta da licitante 
vencedora, independentemente da quantidade solicitada, devendo ser cumprido os prazos para 
entrega, independente a quantidade. 

9.2.1.8 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

9.2.1.9 - 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato, de acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93. 

X — DA RESCISÃO 

10.1 — 0 Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 

10.1.1 — Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou 
sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

10.1.2 — Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

10.1.3 — A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

10.2 — 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 
79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

10.3— Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado 
a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

10.4 — lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão 
contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

10.5— Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado 
judicialmente. 

10.6 — Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato 
ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução 
do objeto contratado. 
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10.7 — A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou 
aplicação de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

10.7.1 — A não entrega dos produtos/serviços contratados; 

10.7.2 — Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 

10.7.3 — Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

10.8 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

10.8.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 

10.8.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Saúde, com os documentos 
pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

10.8.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa 
escrita, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo 
Gestor do Contrato; 

10.8.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

10.8.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

10.8.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

10.8.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 10.7 deste 
Termo. 

XI — DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

11.1 — 0 Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

11.2 — Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

XII — DAS PENALIDADES 
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12.1 — Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência 
escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem 
de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das 
medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

12.2 — 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as 
seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e 
empregados públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia 
administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item ll desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por 
cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 
verificada distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 
de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por 
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto 
com agente público. 
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IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem 
danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e 
legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em 
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 
e 80 da Lei n° 8.666/93. 

12.3 — Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 

8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

12.4— Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica 
o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

12.5 — Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará 
CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades 
aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

12.6— Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 

12.7 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

12.7.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 

12.7.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Saúde, com os documentos 
pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

12.7.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa 
escrita, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo 
Gestor do Contrato; 

12.7.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

12.7.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

12.7.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
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12.7.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

XIII — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

13.1 — Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

13.2 — Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 
na execução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
pregos em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução do contrato; 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção 
seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou 
auditoria. 

13.3 — Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 
CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

13.4 — Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e 
autoriza que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, 
através de seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do 
contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados .6 licitação e à execução do 
Contrato. 
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XIV — DO PROSSEGUIMENTO 

14.1 — A Comissão Permanente de Licitações encaminha à Procuradoria Geral do Município e 
requer que seja, conhecida a necessidade da aquisição, os autos sejam analisados e que a 
Procuradoria posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico. 

Chopinzinho - PR, de de 2022. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

André Felipe Moraes 
Presidente da  CPL  

13 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

o5*  

.411111MMIIIIINIVP7 mIr 

  

   

Anexo — I - Descrição do Objeto 

1.1 - Contratação de empresa especializada para fornecimento do medicamento Cloridrato de 
Lidocaina - 20 mg/ml (2%) solução injetável 20 ml, destinado aos usuários do Sistema Único de 
Saúde — SUS. 

ITEM QTD UND DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 
(R$) 

VALOR 
TOTAL 

(R$) 

01 200 FR/AMP 

Cloridrato de Lidocaina 20mg/m1 
(2%) Sem Vasoconstritor 
Apresentação: Solução Injetável 
20m1 

7,30 1.460,00 

VALOR TOTAL (R$) 1.460,00 
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(MINUTA) CONTRATO N° /2022  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A EM-
PRESA NOVA FASE COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 
CNPJ sob n° 76.995.414/0001-60, estabelecida na Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, na cidade 
Chopinzinho — PR, representada por seu Prefeito, Senhor Edson Luiz  Cenci,  portador do CPF n° 
518.894.719-68 e do RG n° 3.533.593-5 SSP/PR, residente e domiciliado, na cidade de Chopinzi-
nho — PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: NOVA FASE COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, pessoa jurí-
dica de direito privado, com sede na Rua Marechal Candido Rondon, n° 3109, Centro, no Municí-
pio de Cascavel, Estado do  Parana,  CEP 85.810-120, inscrita no CNPJ: 36.169.491/0001-46, tele-
fone (45) 3306-1233 / (45) 99913-2444,  e-mail:  novafasedistribuidorahotmail.com, neste ato 
representada pela Senhora Noemi de Almeida Freitas Fausto, portadora do CPF 035.247.969-82 
e do RG 6.924.906-0 SSP/PR, ora denominada CONTRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Dispensa de Licitação n° /2022, Pro-
cesso Licitatório n° 26/2022, as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte: 

CLAUSULA PRIMEIRA— OBJETO 

1.1 - Contratação de empresa especializada para fornecimento do medicamento Cloridrato de 
Lidocaina - 20 mg/ml (2%) solução injetável 20 ml, destinado aos usuários do Sistema Único de 
Saúde — SUS. 

ITEM QTD U ND DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 
(R$) 

VALOR 
TOTAL 

(R$) 

01 200 FR/AMP 
Cloridrato de Lidocaina 20mg/m1 (2%) 
Sem Vasoconstritor 
Apresentação: Solução Injetável 20m1 

7,30 1.460,00 

VALOR TOTAL (R$) 1.460,00 

CLAUSULA SEGUNDA — VALOR, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO 
ORÇAMENTARIA 

2.1. Fica estipulado o valor de R$ 1.460,00 (um mil, e quatrocentos e sessenta reais) para a fiel e 
perfeita execução do objeto desta licitação. 

2.2. Os recursos para o pagamento do(s) referido(s) objeto(s),  sera  da seguinte Dotação Orça-
mentária: SECRETARIA DE SAÚDE — 07.02.103030004.2.037.3.3.90.30 (913) F: 303. 

2.3. 0 pagamento  sera  efetuado de uma s6 vez, até o dia 15 (quinze) do mês, após a apresenta-
gão da Nota Fiscal que deverá ser entregue no máximo até o dia 05 (cinco) do mês corrente, rela-
tiva a entrega do objeto, que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão encaminhadas para a 
Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 

2.3.1. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos morat6rios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o PCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis a caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
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2.4. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 

2.5. 0 MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "facto-
ring"  

2.6. A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 

2.7. 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA QUALIDADE 

3.1. A contratada fica obrigada à entregar os produtos/serviços de primeira qualidade sendo de 
responsabilidade da contratada o uso de equipamentos e profissionais qualificados. 

CLAUSULA QUARTA — DA ExEcugÃo E RECEBIMENTO DO OJETO E VIGÊNCIA DO CON-
TRATO 

4.1. A CONTRATADA se compromete a entregar todos os produtos/serviços conforme Anexo I — 
Descrição Preços Praticados, de acordo com orçamento fornecido pela mesma. 

4.2. Deverá ser entregue o quantitativo total do(s) medicamento(s) de forma imediata, conforme 
descrição do objeto, com prazo máximo de entrega de até 10 (dez) dias, contados do recebimento 
da Requisição - Pedido de Empenho. 

4.3. Os medicamentos deverão ser entregues devidamente embalados, no Município de Chopinzi-
nho — PR, na Farmácia Municipal, na Secretaria Municipal de Saúde, situada na Rua Coronel San-
tiago Dantas, n° 4864, Centro, sem qualquer acréscimo de despesas com frete, bem como todos 
os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais. 

4.3.1. 0 acondicionamento e o transporte dos medicamentos devem ser feitos de acordo com o 
exigido para cada tipo de produto, devidamente protegido do p6 e variações de temperatura, es-
pecialmente no caso de medicamentos termolábeis, de modo a garantir a qualidade e integridade 
dos mesmos, sem sinais de violação e de forma a não se sujeitarem a danificações. 

4.3.2. As embalagens externas devem mencionar as condições corretas de armazenamento do 
produto, entre elas, temperatura, umidade, empilhamento, entre outras. 

4.4. Os medicamentos entregues serão analisados pela Comissão Especial de Recebimento de 
Medicamentos no Município de Chopinzinho/PR, nos termos do Decreto Municipal n.° 186/2021, e 
Portaria Conjunta n.° 463/2021/GAB/SMS. 

4.5. 0 objeto deste processo deverá ter validade  minima  de 12 (doze) meses contados a partir da 
data da entrega, exceto àqueles produtos com prazo de validade indeterminado. 

4.5.1. No caso dos medicamentos com prazo de validade superior a 1 (um) ano, por ocasião da 
entrega somente serão aceitos aqueles cujos prazos de validade a transcorrer seja igual ou supe-
rior a 80% (oitenta por cento) do prazo previsto, ou seja, que ainda não tenha decorrido 20% (vinte 
por cento) do prazo de validade. 

4.5.2. No caso de medicamentos com prazo de validade igual ou inferior a 1 (um) ano, somente 
serão aceitos aqueles cujos prazos de validade a transcorrer seja igual ou superior a 90% (noven- 
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ta por cento) do prazo previsto, ou seja, que ainda não tenha decorrido 10% (dez por cento) do 
prazo de validade. 

4.5.3. 0 Contratante se reserva o direito de não receber nenhum produto com prazo de validade 
inferior aos especificados nos itens 6.4.1 e 6.4.2, ressalvados os casos de interesse da Adminis-
tração, desde que exista solicitação prévia da Contratada e justificativa expressa do órgão interes-
sado, caso em que será formalizado o compromisso de troca de todo o quantitativo não utilizado. 

4.6. As distribuidoras devem apresentar certificado de procedência dos produtos, lote a lote, a ser 
entregue de acordo com o estabelecido na licitação, conforme o  art.  6° da Portaria 2.814/1998 do 
Ministério da Saúde. 

4.7. As embalagens devem ser acompanhadas das respectivas bulas. 

4.8. As embalagens primárias dos medicamentos (ampolas,  blister, strips,  frascos ou outras) de-
vem apresentar o número do lote e o prazo de validade. 

4.9. No caso de soros e soluções parentais de grande volume, o produto deve vir protegido indivi-
dualmente, com invólucro plástico ou similar, devidamente selado. 

4.10. No caso de produtos acondicionados em bisnagas, as mesmas deverão apresentar lacre no 
bico de dispensagão e tampa com dispositivo para seu rompimento. 

4.11. Os aplicadores que acompanham cremes, pomadas ou geleias ginecológicas devem estar 
protegidos por material adequado, convenientemente selado. 

4.12. A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a con-
tratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceita-
ção dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como impos-
tos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação 
pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decor-
rentes, correrão por conta da empresa contratada. 

4.13. 0 MUNICIPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega do produto, en-
caminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

4.14. A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresenta-
das pelo produto entregue, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilateral 
do contrato. 

4.15. Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o 
órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE CHO-
PINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de 
penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, 
para aplicação das penalidades. 

4.16. 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 

4.17. É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

4.18. A vigência do Contrato será de 90 (noventa) dias após assinatura, independente dos prazos 
de garantias diversos, especificadas no Termo de Referência. 

CLAUSULA QUINTA — DAS RESPONSABILIDADES 
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5.1. Compete à Contratante: 

5.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

5.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

5.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifica-
das no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 

5.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de corals-
são/servidor especialmente designado; 

5.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

5.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

5.2. Compete à Contratada: 

5.2.1. Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 
ainda: 

5.2.1.1. Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

5.2.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

5.2.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Refe-
rência, o objeto com avarias ou defeitos; 

5.2.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a 
data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devi-
da comprovação; 

5.2.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações as-
sumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

5.2.1.6. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributá-
rias e as demais previstas na legislação especifica, cuja inadimplência não transfere responsabili-
dade ao Município de Chopinzinho/PR; 

5.2,1.7. Os custos com transporte da mercadoria solicitada será por conta da licitante vencedora, 
independentemente da quantidade solicitada, devendo ser cumprido os prazos para entrega, in-
dependente a quantidade. 

5.2.1.8. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

5.2.1.9. 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atua-
lizado do contrato, de acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93. 

CLAUSULA SEXTA — DA RESCISÃO 

6.1. 0 presente Contrato poderá ser rescindido: 
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6.1.1. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATA-
DA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a paralisação dos serviços sem justa causa, ou sem 
a prévia comunicação ao CONTRATANTE. 

6.1.2. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conve-
niência e oportunidade do CONTRATANTE. 

6.1.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecu-
cão total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos 
normativos aplicáveis. 

6.2. 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da 
Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

6.3. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

6.4. lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 

6.5. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o va-
lor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 

6.6. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 

6.7. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

6.7.1. A não entrega dos produtos/serviços contratados; 

6.7.2. Inexecução da prestação do serviço ou execução do objeto deste Contrato, sem justa causa 
e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

6.7.3. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato. 

6.8. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Sexta, ob-
servado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

6.8.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

6.8.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Administração, com os docu-
mentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

6.8.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do Con-
trato; 

6.8.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

6.8.5. Decisão do Prefeito Municipal; 
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6.8.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 

6.8.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Contrato. 

CLAUSULA SÉTIMA — DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

7.1. 0 presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de exe-
cução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos pre-
vistos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

7.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos 
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

CLAUSULA OITAVA — DAS PENALIDADES 

8.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei 
n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

8.2. 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das 
ações, obrigações e serviços peia CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 
8.666/93, e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo ã Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal 
do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustifi-
cada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, 
produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, podendo 
ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distor-
ções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CON-
TRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

6 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.prgov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

I 2  

 

  

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente 
público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 

8.3. Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

8.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 

8.5. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a dife-
rença entre estes e os créditos retidos. 

8.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o va-
lor correspondente será cobrado judicialmente. 

8.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava, ob-
servado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

8.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

8.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Administração, com os docu-
mentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

8.7.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do Con-
trato; 

8.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

8.7.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

8.7.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 

8.7.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 e/ou Cláusula 
Oitava deste Contrato. 

CLAUSULA NONA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
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9.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Saúde. 

9.2 - A gestão do Contrato gerado ficará a cargo da servidora Senhora Grazziele  Matte  Dossena, 
CPF: 027.885.999-27, atual Secretária Municipal de Saúde. 

9.3 - A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado, ficará a cargo da Comissão Espe-
cial de Recebimento de Medicamentos no Município de Chopinzinho/PR, representada pela servi-
dora Senhora Consuelo de Fatima Ceni Riesemberg, CPF: 766.701.049-87, e Fiscal Substituto a 
cargo da servidora Senhora Danielli de Lara, CPF: 065.369.959-02, estando sujeito ã conferência 
quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 

9.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações 
e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os docu-
mentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

9.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 
conforme este instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem apurados. 

9.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessida-
de de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de aposti-
lamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo 
gestor e/ou fiscal do Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando 
em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, 
mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos 
canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

CLAUSULA DÉCIMA — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

10.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o proces-
so de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

10.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
gos em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

10.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, medi-
ante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção 
sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a iniclônea, indefinidamente ou por 
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prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em 
qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um 
agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução do Contrato. 

10.4. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os do-
cumentos, contas e registros relacionados é licitação e é execução do Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidária ou subsidiária —, na hipótese de inexecução dos serviços pela CONTRATADA. 

11.2. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidária ou subsidiária —, com eventuais obrigações fiscais, administrativas, cível, penal, 
trabalhista, previdenciária, contratual, bem como pelo adimplemento de obrigações com impostos, 
tarifas, taxas, licenças, pagamento de fornecedores e salários, entre outros encargos, sendo de 
responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA o adimplemento de tais obrigações. 

11.3. Eventual condenação do CONTRATANTE com relação ao previsto nos itens anteriores, en-
sejará na automática retenção dos valores do presente Contrato, independentemente de comuni-
cação prévia, renunciando a CONTRATADA qualquer alegação de direito e defesa. 

11.4. As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a 
Lei n° 8.666/93. 

11.5. Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a ces-
são ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO 

12.1. A publicação resumida do instrumento deste Contrato ou de seus aditamentos na imprensa 
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE 
até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias 
daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO FORO 

13.1. Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 

13.2. E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos 
legais. 

Chopinzinho - PR, de de 2022.  

Município de Chopinzinho 
Edson Luiz  Cenci  — Prefeito 

Contratante 
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Nova Fase Comércio de Produtos Hospitalares Ltda 
Noemi de Almeida Freitas Fausto — Representante Legal 

Contratada 

Grazziele  Matte  Dossena 
Gestor do Contrato 

Consuelo de Fatima Ceni Riesemberg 
Fiscal do Contrato 

Danielli de Lara 
Fiscal Substituto 

Testemunhas: 

NOME: NOME: 
CPF: CPF: 
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Espécie: Extrato do Contrato n° /2022. Contratante: Município de Chopinzinho. 
Contratada: Nova Fase Comércio de Produtos Hospitalares Ltda. CNPJ: 36.169.491/0001-
46. Objeto: Aquisição do Medicamento Cloridrato de Lidocaina. Valor R$ 1.460,00 (um mil, e 
quatrocentos e sessenta reais). Origem: Dispensa de Licitação n° /2022. Fundamento 
Legal: Artigo 24 da Lei 8.666/93. Elemento de despesa: (913) F: 303. Data da assinatura 

/2022. Assinam: Edson Luiz  Cenci,  pelo Município e Noemi de Almeida Freitas 
Fausto, pela Empresa. 
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CHÓPINZINHO 

Memorando 11- 172/2022 

   

De: Thiago S. - PGM-LIC 

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 01/02/2022 As 16:17:00 

Setores envolvidos:  

GAB, SMS, PGM, SMA-LC, PGM-LIC, SMS-DP, GAB-LC 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DO MEDICAMENTO LIDOCAINA 

Sem mais para o momento, renovo a Vossa(s) Senhoria(s) os protestos de elevada estima e  co  

distinta consideração. aD 
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Chopinzinho(PR), datado e assinado eletronicamente (Certificado Digital — AC OAB G3) 
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7.7)
. 

LL o 

co 
14) 

0.) 

MEMORANDO ELETRÔNICO Np 172/2022. 

o 

o 
o 

E 
Trata-se de análise de legalidade do MEMORANDO ELETRÔNICO N° 172/2022, no 

qual a Secretaria Municipal de Saúde pretende adquirir, através de dispensa de lici-

tação por valor, medicamento para tratamento de usuário do SUS, ao preço de R$ 
9 1.460,00 (um mil, e quatrocentos e sessenta reais). 

Os autos foram regularmente formalizados em processo eletrônico (1Doc)', e 12.  
encontram-se instruidos com os seguintes documentos a saber: solicitação e justificati- 

i-9 va da Secretaria Municipal interessada; certidões negativas da empresa; cartão CNPJ; CO  
LO  

declaração de não parentesco; declaração de não fracionamento de licitação; dotação 
orçamentária; orçamentos; autorização do Prefeito Municipal; minutas do edital e con- 
trato. (-) 

'c) > 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO (-) (.3 
2.1. Do CAMPO DE ANALISE DO PARECER JURÍDICO 0 

Nos termos do  art.  38, inc. VI da Lei nQ 8.666/1993, o processo administrativo -c 
de contratação pública deve ser instruido, entres outros documentos, com "(...) parece- 
res técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade". O parágrafo 

cn único desse mesmo dispositivo estabelece, ainda, que "(...) as minutas de editais de licita- o 
gdo, bem como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examina- z a _a  co  das e aprovadas por assessoria jurídica da Administração". cd 

2 
cp 

De acordo com o  art.  4Q, parágrafo único, do Decreto Municipal n0  484/2021, o 
"A responsabilidade pela correta instrução dos protocolados com toda a documentação necessá- g 21 

ria, bem como pela regularidade das planilhas de quantitativos, valores, cálculos e especificação o > 
técnica do objeto será dos agentes públicos responsáveis pela elaboração dos referidos documen- 0 *(7)  

O w 
< (13  tos.". = 1— -0 

Sem embargo, não se incluem no âmbito desta análise a regularidade das pla- -c9 
O 113 

nilhas de quantitativos, valores, cálculos e especificação técnica do objeto, bem como 7t:s 
ci) co  

os elementos técnicos ou discricionários pertinentes ao caso, cuja exatidão deverá ser 0. > 
verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente. ks- o_ (-) 

-0 6--- 
> 2.2. DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES c 

'7) 
U) 
< 

I Processo eletrônico autorizado mediante o Decreto Municipal n°291/2019 e Decreto Municipal n°489/2020. 
Pagina ide 8 
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Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para exe- 
cutar obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação  (art.  37, inc. XXI,2  da 1.9 CO  

LO  CRFB/88) e a exceção a contratação direta, via dispensa ou inexigibilidade. a) c., 
0 

0 procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais L5 
a) 
.0 vantajosa para a Administração, mas sim, visa assegurar o principio constitucional da 0 o 

isonomia entre os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto preten- 
dido pelo Poder Público. o g 

c ._ 
Entretanto, a própria Carta Magna, em seu  art.  37, XXI, ao fazer a exigência da O  

Ili  
licitação, ressalva "os casos especificados na legisla cão", abre a possibilidade da lei ordi- 
nária fixar hipóteses para estabelecer exceções à regra de licitar. 

g 
Essas exceções estão previstas nos artigos 24 e 25 da Lei  rig  8.666/93, que tra- g 

a.  
tam,  respectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação. o o 

L9 
De todo modo, partindo-se da premissa que a regra e a licitação e a exceção a oo tr) o) 

contratação direta, necessário diferenciar as formas de contratação direta, as quais fo-
ram resumidas pela Lei riQ 8.666, de 21 de junho de 1993 em hipóteses de inexigibilidade 

I e de dispensa. 1= 
> De forma muito didática, Fernanda Marinela assim as distingue: .15  

"Quando a disputa for inviável, o certame será inexigível. De ou- o L) 
tro lado, a dispensa pressupõe uma licitação 'exigível' que só não (.3 

0 
"C3 

ocorrerá por vontade do legislador. Em termos práticos, o admi- 
nistrador deverá verificar primeiramente se a licitação e exigível c wi 
ou inexigível, conforme a possibilidade ou não de competição. c 

*a o Sendo assim, afastada a inexigibilidade, passará a verificar a  pre- -c o 
sença dos pressupostos de dispensa da licitação."3 13 0. = .c 

a) Passa-se, doravante, à análise do caso concreto. u) u) cp o 03 
2.3. DA ANALISE DO CASO CONCRETO vi 

f° 
A Secretaria Municipal de Saúde pretende adquirir, através de dispensa de 0  (El 

licitação por valor, medicamento para tratamento de usuário do SUS, ao preço de R$ .7) 
c 
(0 

1.460,00 (um mil, e quatrocentos e sessenta reais). (13 
(,) 
(0 -0 
a) 

iti "CD 
oco 
CO 73 C/3 
0 03 

2  "Art.  37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito a > 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e efici- ‘-. 

E) 
 co  

'  ência e, também, ao seguinte: (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras a o t.= 
e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos o .= 

"C3 4.) 
os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da  pro- a3 > c 
posta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis co  E 

4
C
:c
n 03 

a garantia do cumprimento das obrigações;" a. 
3  MARINELA, Fernanda. Direito administrativo. 7 ed. Niterói:  Impetus,  2013, p. 465. 
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2.3.1. DA AUTORIDADE COMPETENTE 
0 Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento licitatório e, de- 

pois, a contratação através do processo de dispensa. 
tri 
CO 

c,) 
o 

2.3.2. DA JUSTIFICATIVA '0 
•00 

Sob o ponto de vista técnico-jurídico, a justificativa apresentada pela Secretaria 
Municipal interessada contempla motivos legítimos e benefícios resultantes da contra- E 

8 tação direta. 

2.3.3. DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

As especificações mínimas do objeto, contidas no Termo de Referencia, são 9 
claras, objetivas e vinculadas às necessidades apontadas e, ao mesmo tempo, não indi- 
cam direcionamento. 

o 
co  

cv) 
A contratação sob análise não envolve a aquisição de materiais, produtos ou 

8 
gêneros disponibilizados por fornecedor exclusivo (inc. I); também não se trata de ser- 3 
viço técnico, de natureza singular, dentre aqueles descritos no  art.  13, da Lei n° 

> 
8.666/93 (inc. II); e, também, não envolve a contratação de profissional do setor artísti- 
co (inc.  III).  Logo, não se trata de hipótese de inexigibilidade de licitação  (art.  254  c/c o 

L.)  
art.  13,5  da Lei de Licitações e Contratos Administrativos). o -o 

Tanto é assim que a possibilidade de disputa está comprovada pelos próprios ci _c 
orçamentos anexados aos autos da: (i) NOVA FASE, ao prego de R$ 1.460,00;  (ii)  

PROLIFE, ao prego de R$ 1.700,00;  (iii)  PHARMED, ao prego de R$ 1.630,00. *a. 

Porem, em vista da contratação ser de R$ 1.460,00, valor que não ultrapassa o 
limite de R$ 17.600,00, a contratação direta, via dispensa, é possível, com base no  art.  

(.) 
ca 
(ii  
Fi. 
= 

4  "Art.  25. t inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: I - para aquisição de as 
c materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comer- Vs co  cial exclusivo, vedada a preferencia de marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita através de atesta- co  

do fornecido pelo órgão de registro do comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo us 
co  
-o Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes; II - para a contratação de as 

serviços técnicos enumerados no  art.  13 desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória  
O ID  

especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação;  III  - para contratação de profis- (,)  us  7 
O 03 

sional de qualquer setor artístico, diretamente ou através de empresário exclusivo, desde que consagrado pela ci_ > 
critica especializada ou pela opinião pública." ,— es 

8 (% 5  "Art.  13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais especializados os trabalhos relativos o_ 0 
a: I - estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos; II - pareceres, perícias e avaliações em geral; o F4::  

-o r)  
III  - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras;  III  - assessorias ou consultorias técnicas e auditori- RS > 

C 
as financeiras ou tributárias; IV - fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; V - patrocínio ou  

0 • CO 
defesa de causas judiciais ou administrativas; VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; VII - restauração de < 

obras obras de arte e bens de valor histórico. VIII - (Vetado)." 
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24, inc. 116  c/c o  art.  23, inc. II, letra "a"7, ambos da Lei n°  8.666/93, com a redação atri LL  - 

buída pelo  art.  1°  do Decreto Federal  rig  9.412, de 18 de junho de 20188.  
co  
0) 

0) 

o 
o 
a) 
E 

c 
a) 

LU 

9 

LL 
 o 

Lr?  CO 
Todavia, como o administrador público não está livre para contratar, ainda 

mais nas hipóteses de contratação direta, via dispensa, e necessário que certos requisi-

tos sejam comprovados nos autos do processo de contratação direta. 8 
Pela redação do  art.  24, II c/c o  art.  26, ambos da Lei n°  8.666/93, para que a > 

contração seja legal e necessário: a) que o contrato deve ser firmado com a própria 

empresa que prestará o serviço; b) justificativa da escolha; c) justificativa do prego; e, 

d) publicidade da contratação. o 

Passa-se ao exame desses requisitos. 

c 
2.3.4.1. DAS EXIGÊNCIAS DO  ART.  26, DA LEI N°8.666/93 '8. 
2.3.4.1.1. DO CONTRATO A SER FIRMADO COM A PRÓPRIA EMPRESA QUE PRESTARA O -cc->  
SERVIÇO  

Z 
De acordo com os documentos que constam dos autos, a Secretaria Municipal < -c cn a, 

interessada pretende contratar a empresa NOVA FASE. ▪  en")  
O co• u  
C.) e ui 2.3.4.1.2. DA JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA  
o > 
O .(7)  
• co  
< (13  

6  "Art.  24. E dispensável a licitação: (...) II - para outros serviços e compras de valor ate 10% (dez por cento) do (11 
1-  -o limite previsto na alínea "a", do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde 

que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de -o o as 
uma só vez;" o 

a) CO 
7  "Art.  23. As modalidades de licitação a que se referem os incisos I a  III  do artigo anterior serão determinadas em o. > 
função dos seguintes limites, tendo em vista o valor estimado da contratação: (...) II - para compras e serviços não r- 

8 referidos no inciso anterior: a) convite - ate R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);" 8 o. (5 
8  Art.  1° Os valores estabelecidos nos incisos I e II do caput do  art.  23 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, ficam -o o 
atualizados nos seguintes termos: (...) II - para compras e serviços não incluídos no inciso I: a) na modalidade convi- > c 
te - ate R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais);" *(7) 
9  JUSTEN FILHO, Margal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 17 ed.,  rev.  atual. e ampl. <0_  
São Paulo: Revista dos Tribunais, 2016, p. 470. 

Pagina 4 de 8 

Entende-se que, nesse caso, o custo econômico da licitação seria superior ao 

beneficio dela extraivel. 

Como escreve Marçal Justen Filho: 

"A pequena relevância econômica da contratação não justifica 

gastos com uma licitação comum. A distinção legislativa entre 

concorrência, tomada de pregos e convite se filia não só à dimen-

são econômica do contrato. A lei determinou que as formalida-

des previas deverão ser proporcionais às peculiaridades e mais 

rápido o procedimento licitatório quanto menor for o valor a ser 

despendido pela Administração Pública."9  
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LL  
o 

ui)  co  
tr) 
O) 

o 

A proporcionalidade é principio de envergadura constitucional que decorre '8 

do devido processo legal em sua acepção substantiva. Tem por finalidade limitar a 
E 

atuação do Poder Público a parâmetros constitucionalmente aceitáveis. 8 

A proporcionalidade deve ser analisada levando-se em conta o trinômio ne-
cessidade, adequação e proporcionalidade em sentido estrito, que são conceitos parce- 
lares que permitem a verificação da lisura e aceitabilidade de uma conduta estatal. zs;  

Pergunta-se, então: 

a) há necessidade da contratação para que cumpra com o seu objeto? A o 
tr) 

contratação é necessária para que o Município disponha de meios de comunicação ao Lr) 

desempenho das atribuições dos servidores; 

b)  hi  adequação entre a medida tomada e fim almejado?  Hi  um perfeito 
s= acoplamento entre a ação e o resultado? A contratação mostra-se a escolha correta, haja 

vista que, de acordo com a Justificativa da Secretaria Municipal interessada: 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 8 
2.1 Considerando a necessidade de abastecimento da Farmácia Municipal com o medicamento 

o 
Cloridrato de Lidocafna - 20 mg/m1 (2%) solução injetável 20 ml, visando atender os pacientes do 

Sistema único de Saúde - SUS, com vistas a melhorar e oferecer, a cada dia, serviços de qualidade 
c 

e excelência a população deste Município, bem como garantir o abastecimento regular de '17J 
c  

materials  imprescindíveis para os atendimentos em saúde. 'a 

2.2 Considerando o medicamento supracitado é indicado para produção de anestesia local ou _c  
co  0  
O --- regional por técnicas de infiltração como a Injeção percutânea; por anestesia regional 0.6  
Z 

intravenosa; por técnicas de bloqueio de nervo periférico como o plexo braquial e intercostal; e < _c  
co  a)  

por técnicas neurais centrais, como os bloqueios  epidural  lombar e caudal. A solução injetável de 
2 

cloridrato de lidocalna sem vasoconstritor contém o anestésico local cloridrato de lidocaína com ci) 
O co  

indicação para infiltração e bloqueios nervosos. A lidocafna estabiliza a membrana  neural  por c.) < 
inibição dos fluxos iemicos necessários para o início e a condução dos impulsos efetuando deste f2 

0 = 
modo a ação do anestésico local. > c 

O -a; 
2.3 Considerando que este principio ativo é um anestésico local amplamente utilizado nos Q mcn 

procedimentos de suturas, rotinas de esterilização, Infusão de medicamentos e pequenas cou)  
F-  cirurgias/procedimentos em todas as Unidades Básicas de Saúde do Município, e naquelas -a 

 
'04)  

destinadas aos atendimentos de urgência e emergência. 0 CO  
in  :0 

2.4 Considerando que a maioria das intervenções em saúde envolvem o uso deste medicamento iD o. > 
e que este uso pode ser determinante para a obtenção de menor ou maior resultado para os 

pacientes atendidos nas Unidades de Saúde. A falta da lidocafna, além de causar grande 8 
o -0 45 > 
U) 
< 
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A grande preocupação na interpretação das hipóteses de dispensa e inexigibi-
lidade é a abrangência das expressões contidas no permissivo legal. Em verdade, trata-
se de termos jurídicos indeterminados, que concedem, em tese, certa margem de dis-
cricionariedade ao administrador.  



CD < V) 
rx T. 
o 
> (13 C)  hi  proporcionalidade em sentido estrito no que tange ao equilibrado custo c 

u) 
beneficio? As melhorias trazidas pela medida são superiores aos seus malefícios? < (0  

o (,) 

Requisito atendido na medida em que no orçamento repassado pela empresa atende a E  al  
1— -0 

a> necessidade do órgão municipal interessado e, se comparado com os demais i.,6 -0 
orçamentos, é o de menor valor. in in  :0 

a) CO 
0_ > 

1— C13 

2.3.4.1.3. DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO .5 'ciTi 
,.• .. 

De acordo com o  art.  4g, parágrafo único, do Decreto  rig  484/2021, "A responsa- -0 c)  03 > 
bilidade pela correta instrução dos protocolados com toda a documentação necessária, bem como .o 

•cn  o_m  

transtorno para as equipes que ficam impossibilitadas de realizar os procedimentos 

mencionados, pode gerar complicações de saúde ao paciente pela demora na resolução dos 

casos. 

2.5 Considerando a Declaração (anexa) da Coordenadora da Atenção Básica, justificando a 

necessidade do referido medicamento. 

2.6 Considerando que os medicamentos para a Farmácia Municipal de Chopinzinho são 

adquiridos pelo Consorcio Intermunicipal de Saúde — CONIMS, e conforme justificativa (anexa) 

do Setor de Licitações do CONIMS, o medicamento Cloridrato de Lidocaina - 20 mg/ml (2%) 

solução injetável 20 ml encontra-se em falta nos fornecedores contratados. 

2.7 Considerando que em pesquisa de mercado, constatou-se também a falta do referido 

medicamento, sem previsão para normalizar o fornecimento. Destarte um dos fornecedores 

informou que possui em seu estoque determinada quantidade, e devido a urgência e a grande 

procura pelo medicamento no mercado, o valor do quantitativo total cotado para o município, 

enquadra-se como Dispensa de Licitação. 

2.8 Considerando que o Artigo 196, da Constituição da Republica estabelece que a saúde é direito 

de todos, dever do Estado e garantido mediante políticas sociais e económicas que visem 

redução do risco de doenças e de outros agravos, regido pelo principio do acesso universal e 

igualitário as ações e serviços para a sua promoção, proteção e recuperação. Tal obrigação se 

repete, em nível infraconstitucional, no  art.  2° da Lei 8.080/1990 e no  art.  1° da Lei Estadual 

14.254/2003; 

2.9 Considerando o Decreto n° 186/2021, de 13 de maio de 2021, que institui a Comissão Especial 

de Recebimento de Medicamentos no Municipio de Chopinzinho/PR em anexo, e a Portaria 

Conjunta n 463/2021/GAB/SMS, de 13 de maio de 2021 em anexo, que nomeia as servidoras da 

Secretaria Municipal de Saúde como responsáveis pelo recebimento dos medicamentos na 

Farmácia Municipal. 

2.10 Considerando o Decreto n" 185/2021, de 13 de maio de 2021 que regulamenta a 

Metodologia de composição do preço de referência para aquisição de medicamentos pelo 

Município de Chopinzinho/PR, em anexo. 

2.11 Considerando o exposto, é imprescindível a aquisição deste medicamento com a maior 

brevidade possivel a fim evitar a descontinuidade na prestação do serviço de saúde e 

consequentemente, evitar maiores danos à saúde dos usuários do Sistema Único de Saúde - SUS, 

dessa forma buscando garantir o adequado atendimento aos pacientes e impedir que quadros 

de saúde estáveis tornem-se agravados. 

E 
o c.
o 

 

o 
-o 

a 
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O 
oo 

o 

o  
co  2.3.5. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA E 
8 A Secretaria de Finanças emitiu parecer que  hi  disponibilidade orçamentaria 

para a contratação pretendida. (i) 
Lu 

2.3.6. DA DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES E EQUIPE DE APOIO 

De acordo com os decretos municipais anexados ao processo, a Comissão 
Permanente de Licitações está formalmente constituída. 

O 

2.3.7. DA POSSIBILIDADE DE CONTRATAR A EMPRESA SELECIONADA  
C) v.) 

Dos autos constam os seguintes documentos da Contratada: o 
8  
co  

a) habilitação jurídica: Atos Constitutivos e Comprovante de Inscrição e de 0 
F-- 

Situação Cadastral; 8 > 15  
b) regularidade fiscal e trabalhista: Certificado de Regularidade do FGTS, 

o 
Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e a Divida Ativa da Uni- o 

Li o do, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, Certidão Negativa do Estado do Para- -0 , 
ni e Certidão Negativa de Débitos do Município; _c ci 

c 
'171 

c) ausência de impedimentos para contratar com o Poder Público: Consulta c 
.8_ 

ao Cadastro de Empresas Inidõneas e Suspensas — CEIS, Consulta ao Cadastro de Im- _c o  
co  0 

pedidos de Licitar — TCE/PR, Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e me- 
legibilidade do CNJ e Declaração de não parentesco. z - g 

a _c cn 0  
'2 cny' 

2.3.8. DAS MINUTAS DO EDITAL, ANEXOS E EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO u) a> 
o co°  
o ui As minutas do edital, anexos e do extrato para publicação atendem às exigên- g Lt2 

cias previstas no  art.  24, IV c/c os artigos 26, 40 e 55 da Lei de Licitações e Contratos > 05 0 
c 

Administrativos. o *(7)  
O co  
< (13  cn Trazem seus elementos essenciais: qualificação das partes, objeto, condições de _2 

pagamento, dotação orçamentária, condições de revisão ou alteração do contrato, pe-  iii  "OCD  
O 03 

nalidades, rescisão, prazo de vigência e responsáveis pela gestão e fiscalização do  con-  
CA 
O C13 

trato. CL > 
c— CO 

t) iT3 0. 0 
2.3.9. DAS PUBLICAÇÕES o F  

CIS  • > A Divisão de Licitações e Contratos deverá garantir a devida publicidade do c 
,,,,c,  co  certame, através das publicações de praxe, anexando-as aos autos. . a. 
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pela regularidade das planilhas de quantitativos, valores, cálculos e especificação técnica do 
objeto será dos agentes públicos responsáveis pela elaboração dos referidos documentos.". 

Não obstante, verifica-se que os orçamentos encontram-se datados e com a 
completa identificação das empresas que os forneceram e do servidor responsável pela 
pesquisa de pregos. 
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3. DA CONCLUSÃO 

ANTE 0 EXPOSTO, a Procuradoria Geral do Município não vê óbice jurídico no a)  

g  
LL 

 
o  
en  
L9  
co 
Lo  
co  

prosseguimento do MEMORANDO ELETRÔNICO N° 172/2022, no qual a Secretaria Muni- o 0)  
La  cipal de Saúde pretende adquirir, através de dispensa de licitação por valor, medi- -o 0 

camento para tratamento de usuário do SUS, ao prego de R$ 1.460,00 (um mil, e  qua- o 
a) 

trocentos e sessenta reais), desde que atendidas as seguintes recomendações: E 
8 
c 

Divisão de Licitações e Contratos: ._ 
a) 

tu 
Recomendação 1: providenciar as publicações de praxe, anexan-
do os comprovantes nestes autos. 9  

g 
a.  Em atenção aos princípios da eficiência, celeridade e economicidade que  nor- o a teiam os procedimentos administrativos, competem a Divisão de Licitações e Contra- Lr? 
00 

tos e Secretaria Municipal interessada na contratação em comento, a observância, ade- 
quações cabíveis e o cumprimento das recomendações contidas no parecer jurídico, o 
sendo desnecessário o retorno do processo a Procuradoria Geral do Município, salvo 8 

8 
requerimento fundamentado contendo nova questão jurídica a ser resolvida. 1E- 

Z 13 
> 

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve as questões 15 
E jurídicas observadas na instrução processual, nos termos do parágrafo único do  art.  38 o o 

da Lei n2  8.666/93. Não se incluem no âmbito de análise da Procuradoria Geral do Mu- d o 
'0 nicipio os elementos técnicos pertinentes a execução dos serviços e do objeto da  con- , 
ci 

tratação, como aqueles de ordem financeira ou orçamentaria, cuja exatidão deverá ser _c c 
verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente. c .a. 0 

u) 
o 

Chopinzinho, PR, datado e assinado eletronicamente. z 
< (/) a) 
2 cT 

Thiago Voracoski Santos cl) 
O aS 

Procurador Municipal < 
• E? 

OAB/PR 73.586 o > 
o 
o co  
< 
1— -0 

0 RI 
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Brasil  VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: 3958-5D0E-2A61-DBAE 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

Ne THIAGO VORACOSKI SANTOS (CPF 047.XXX.XXX-99) em 01/02/2022 16:17:32 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 
Emitido por: AC OAB G3 « AC Certisign G7 « Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5 (Assinatura ICP-Brasil) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/3958-5D0E-2A61-DBAE  

• 

S 



27/01/2022 14:08 Consulta Regularidade do Empregador 

Voltar Imprimir 

CAI XA  
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do 
FGTS - CRF 

Inscrição: 36.169.491/0001-46 

Razão Social: NOVA FASE COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALA 

Endereço: RUA MARECHAL CANDIDO RONDON / CENTRO / CASCAVEL / PR / 85810-
120 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa 
acima identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de 
Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das 
obrigações com o FGTS. 

Validade:23/01/2022 a 21/02/2022  

Certificação Número: 2022012309334179186490 

Informação obtida em 27/01/2022 14:07:47 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 07/2022 

Processo n° 26/2022 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR, através da Comissão Permanente de 
Licitações, constituída pelo Decreto n° 506/2021, resolve realizar licitação na modalidade 
Dispensa de Licitação por Limite. 

A presente Dispensa de Licitação por Limite esta baseada no Artigo 24, Inciso II, 
da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

I — DO OBJETO 

1.1 — A Secretaria de Saúde em sua solicitação protocolada sob o Memorando n° 172/2022 

requer a Aquisição do Medicamento Cloridrato de Lidocaina, conforme descrito no Anexo I — 

Descrição do Objeto, parte inseparável deste Edital, sendo este portanto, o Objeto desta 

Dispensa de Licitação. 

1.2 — A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

1.3— Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes serão firmadas 
através de termo de aditamento. 

II — DO JULGAMENTO 

2.1 — Contratação com fulcro no artigo 24, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/1993, sendo 
dispensada a realização de licitação para compras e serviços até o limite de R$ 17.600,00 
(dezessete mil e seiscentos reais). 

2.2 — Juntadas no minimo três propostas de fornecedores distintos a Comissão de Licitação 
julgará como melhor oferta aquela que apresentar menor preço e estiver em acordo com o 
Objeto citado no Item I e descrito no Anexo I deste Edital.  

III  — DETENTOR DA MELHOR OFERTA 

Fornecedor: NOVA FASE COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA 
Endereço: Rua Marechal Candido Rondon, n° 3109, Centro. 
Cidade: Cascavel CEP: 85.810-120 U.F.: PR 
CNPJ: 36.169.491/0001-46 
Representante Legal: Noemi de Almeida Freitas Fausto 
CPF: 035.247.969-82 RG: 6.924.906-0 SSP/PR 

1 
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IV — DA HABILITAÇÃO 

4.1.1 — Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração 
contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

4.1.2 — Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar: 

4.1.2.1 — Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de 
Contribuintes (CGC). 

4.1.2.2 — Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver 
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual. 

4.1.2.3 — Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

4.1.2.4 — Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

4.1.2.5 — Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei. 

4.1.2.6 — Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa. 

4.1.3 — Caso a Licitante apresente Registro Cadastral este substituirá a documentação do item. 

4.1.4 — Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso  III  do  Art.  9° da 

Lei Federal n° 8.666/93. 

4.1.5 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e 
Suspensas. 

4.1.6 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR. 

4.1.7 — Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça — CNJ. 

4.2 - DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

2 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

A/G
i
b 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.prgov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ  
NNW  

4.2.1 - 01 (um) ou mais atestados de capacidade técnica fornecido(s) por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, que comprove(m) a aptidão do licitante para desempenho de 
atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o(s) lote(s) 

arrematado(s). 

4.2.2 - Cópia da Licença Sanitária Estadual ou Municipal, para a atividade desenvolvida pela 
empresa: produção, importação, armazenamento, distribuição ou comercialização de 

medicamentos  (art.  5° da Portaria do Ministério da Saúde n.° 2.814/1998, alterada pela Portaria 

do Ministério da Saúde n.° 3.716/1998 e suas atualizações. 

4.2.3 - Cópia da Autorização de Funcionamento válida, expedida pela Agência Nacional de 

• Vigilância Sanitária (AN VISA), conforme artigos 1° e 2° da Lei 6.360/1976. 

V — DA RAZÃO DA ESCOLHA 

5.1 — Com base no disposto no  Art.  24 da Lei 8666/93 é facultado a Administração Pública 

optar pela aquisição por Dispensa de Licitação: 

5.1.1 — "Inciso II" — para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite 
previsto na alínea "a" do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta 
Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior 
vulto que possa ser realizada de uma só vez; (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 27/05/98). 

5.1.2 — 0 Decreto N° 9.412, de 18 de Junho de 2018, atualiza os valores das modalidades de 

licitação de que trata o  Art.  23 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, desta forma o limite da 
Dispensa de Licitação é de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais). 

5.2 — A Aquisição deste processo tem valor de R$ 1.460,00 (urt mil, quatrocentos e sessenta 
reais), portanto dentro do limite estabelecido anteriormente. 

VI — DA EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

6.1 — A CONTRATADA se compromete a entregar todos os produtos/serviços conforme Anexo 
I — Descrição Pregos Praticados, de acordo com orçamento fornecido pela mesma. 

6.2 — Deverá ser entregue o quantitativo total do(s) medicamento(s) de forma imediata, 
conforme descrição do objeto, com prazo máximo de entrega de ate 10 (dez) dias, contados do 
recebimento da Requisição - Pedido de Empenho. 

6.3 — Os medicamentos deverão ser entregues devidamente embalados, no Município de 
Chopinzinho — PR, na Farmácia Municipal, na Secretaria Municipal de Saúde, situada na Rua 
Coronel Santiago Dantas, n° 4864, Centro, sem qualquer acréscimo de despesas com frete, 
bem como todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e 

comerciais. 

6.3.1 — 0 acondicionamento e o transporte dos medicamentos devem ser feitos de acordo com 
o exigido para cada tipo de produto, devidamente protegido do p6 e variações de temperatura, 
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especialmente no caso de medicamentos termolábeis, de modo a garantir a qualidade e 
integridade dos mesmos, sem sinais de violação e de forma a não se sujeitarem a danificações. 

6.3.2 — As embalagens externas devem mencionar as condições corretas de armazenamento 
do produto, entre elas, temperatura, umidade, empilhamento, entre outras. 

6.4 — Os medicamentos entregues serão analisados pela Comissão Especial de Recebimento 
de Medicamentos no Município de Chopinzinho/PR, nos termos do Decreto Municipal n.° 
186/2021, e Portaria Conjunta n.° 463/2021/GAB/SMS. 

6.5 — 0 objeto deste processo deverá ter validade  minima  de 12 (doze) meses contados a partir 
da data da entrega, exceto àqueles produtos com prazo de validade indeterminado. 

6.5.1 — No caso dos medicamentos com prazo de validade superior a 1 (um) ano, por ocasião 
da entrega somente serão aceitos aqueles cujos prazos de validade a transcorrer seja igual ou 
superior a 80% (oitenta por cento) do prazo previsto, ou seja, que ainda não tenha decorrido 
20% (vinte por cento) do prazo de validade. 

6.5.2 — No caso de medicamentos com prazo de validade igual ou inferior a 1 (um) ano, 
somente serão aceitos aqueles cujos prazos de validade a transcorrer seja igual ou superior a 
90% (noventa por cento) do prazo previsto, ou seja, que ainda não tenha decorrido 10% (dez 
por cento) do prazo de validade. 

6.5.3 — 0 Contratante se reserva o direito de não receber nenhum produto com prazo de 
validade inferior aos especificados nos itens 6.4.1 e 6.4.2, ressalvados os casos de interesse 
da Administração, desde que exista solicitação prévia da Contratada e justificativa expressa do 
órgão interessado, caso em que será formalizado o compromisso de troca de todo o 
quantitativo não utilizado. 

6.6 - As distribuidoras devem apresentar certificado de procedência dos produtos, lote a lote, a 
ser entregue de acordo  corn  o estabelecido na licitação, conforme o  art.  6° da Portaria 

2.814/1998 do Ministério da Saúde. 

6.7 - As embalagens devem ser acompanhadas das respectivas bulas. 

6.8 - As embalagens primárias dos medicamentos (ampolas,  blister, strips,  frascos ou outras) 
devem apresentar o número do lote e o prazo de validade. 

6.9 - No caso de soros e soluções parentais de grande volume, o produto deve vir protegido 
individualmente, com invólucro plástico ou similar, devidamente selado. 

6.10 - No caso de produtos acondicionados em bisnagas, as mesmas deverão apresentar lacre 
no bico de dispensagão e tampa com dispositivo para seu rompimento. 

6.11 - Os aplicadores que acompanham cremes, pomadas ou geleias ginecológicas devem 
estar protegidos por material adequado, convenientemente selado. 

4 
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6.12 - A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a 
contratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não 
aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como 
impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na 
legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e 
civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 

6.13 - O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega do produto, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, 
sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

6.14 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no 
todo ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
apresentadas pelo produto entregue, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a 
rescisão unilateral do contrato. 

6.15 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do 
problema, o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a 
abertura de processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na 
Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 

6.16 - O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no 
item acima, sujeitando-se o licitante  ãs  cominagões legais. 

6.17- É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

6.18 - A vigência do Contrato será de 90 (noventa) dias após assinatura, independente dos 
prazos de garantias diversos, especificadas no Termo de Referência. 

VII— VALOR, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

7.1 - Fica estipulado o valor de R$ 1.460,00 (um mil, e quatrocentos e sessenta reais) para a 
fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 

7.2 - Os recursos para o pagamento do(s) referido(s) objeto(s), será da seguinte Dotação 
Orçamentária: SECRETARIA DE SAÚDE — 07.02.103030004.2.037.3.3.90.30 (913) F: 303. 

7.3 - 0 pagamento será efetuado de uma s6 vez, até o dia 15 (quinze) do mês, após a 
apresentação da Nota Fiscal que deverá ser entregue no máximo até o dia 05 (cinco) do mês 
corrente, relativa a entrega do objeto, que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão 
encaminhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 

7.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos 
moratórios mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os 
quais serão computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, 
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segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com 
redação dada pela Lei 11.960/091. 

7.4 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra 
circunstância que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item 
acima fluirá a partir da respectiva regularização. 

7.5 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  
"factoring".  

7.6 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 

7.7 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades 
vinculadas ao fornecimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

VIII — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

8.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender 
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Saúde. 

8.2 - A gestão do Contrato gerado ficará a cargo da servidora Senhora Grazziele  Matte  
Dossena, CPF: 027.885.999-27, atual Secretária Municipal de Saúde. 

8.3 - A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado, ficara a cargo da Comissão 
Especial de Recebimento de Medicamentos no Município de Chopinzinho/PR, representada 
pela servidora Senhora Consuelo de Fatima Ceni Riesemberg, CPF: 766.701.049-87, e Fiscal 
Substituto a cargo da servidora Senhora Danielli de Lara, CPF: 065.369.959-02, estando sujeito 

conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 

8.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as 
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com 
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

8.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato 
proceder conforme este instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a 
serem apurados. 

8.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo 
necessidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá 
termo de apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em 
conjunto com novo gestor e/ou fiscal do Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do 
município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de 
contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência 
à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  
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IX — DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

9.1 — Compete 6 Contratante: 

9.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

9.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com 
as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 
definitivo; 

9.1.3 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 

9.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

9.1.5 - Efetuar o pagamento 6 Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

9.1.6 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados 6 execução do presente Termo de Contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9.2 — Compete 6 Contratada: 

9.2.1 - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto e, ainda: 

9.2.1.1 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo 
e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

9.2.1.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 

9.2.1.3 - Substituir, reparar ou corrigir, 6s suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

9.2.1.4 - Comunicar 6 Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que 
antecede a data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 

9.2.1.5 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
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9.2.1.6 - Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciarias, 
tributárias e as demais previstas na legislação especifica, cuja inadimplência não transfere 
responsabilidade ao Município de Chopinzinho/PR; 

9.2.1.7 - Os custos com transporte da mercadoria solicitada  sera  por conta da licitante 
vencedora, independentemente da quantidade solicitada, devendo ser cumprido os prazos para 
entrega, independente a quantidade. 

9.2.1.8 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

9.2.1.9 - 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato, de acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93. 

X — DA RESCISÃO 

10.1 — 0 Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 

10.1.1 — Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou 
sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

10.1.2 — Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

10.1.3 — A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

10.2 — 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 
79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

10.3 — Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado 
a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

10.4 — lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias Citeis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão 
contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

10.5— Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado 
judicialmente. 

10.6 — Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato 
ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução 
do objeto contratado. 
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10.7 — A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou 
aplicação de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

10.7.1 — A não entrega dos produtos/serviços contratados; 

10.7.2 — Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 

10.7.3 — Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

10.8 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

10.8.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 

10.8.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Saúde, com os documentos 
pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

10.8.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa 
escrita, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo 
Gestor do Contrato; 

10.8.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

10.8.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

10.8.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

10.8.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 10.7 deste 
Termo. 

XI — DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

11.1 — 0 Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

11.2 — Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

XII — DAS PENALIDADES 
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12.1 — Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência 
escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem 
de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das 
medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

12.2 — 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n°8.666/93, e as 
seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e 
empregados públicos, nem em ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia 
administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por 
cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 
verificada distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 
de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por 
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto 
com agente público. 
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IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem 
danos financeiros e patrimoniais â Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e 
legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em 
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 
e 8ô da Lei n° 8.666/93. 

12.3 — Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

12.4 — Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica 
o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

12.5 — lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará â 
CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades 
aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

12.6— Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 

12.7 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

12.7.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes â comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 

12.7.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Saúde, com os documentos 
pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

12.7.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa 
escrita, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo 
Gestor do Contrato; 

12.7.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

12.7.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

12.7.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel;  
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12.7.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

XIII — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

13.1 — Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

13.2— Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 
na execução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
pregos em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução do contrato; 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção • 
seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou 
auditoria. 

13.3 — Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 
CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

13.4 — Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e 
autoriza que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, 
através de seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do 
contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados 6 licitação e ê execução do 
Contrato. 
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XIV — DO PROSSEGUIMENTO 

14.1 — A Comissão Permanente de Licitações encaminha à Procuradoria Geral do Município e 
requer que seja, conhecida a necessidade da aquisição, os autos sejam analisados e que a 
Procuradoria posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico. 

Chopinzinho - PR, 02 de fevereiro de 2022. 
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Anexo — I - Descrição do Objeto 

1.1 - Contratação de empresa especializada para fornecimento do medicamento Cloridrato de 
Lidocaina - 20 mg/ml (2%) solução injetável 20 ml, destinado aos usuários do Sistema Único de 
Saúde — SUS. 

ITEM QTD UND DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 
(R$) 

VALOR 
TOTAL 

(R$) 

01 200 FR/AMP 

Cloridrato de Lidocaina 20mg/m1 
(2%) Sem Vasoconstritor 
Apresentação: Solução Injetável 
20m1 

7,30 1.460,00 

VALOR TOTAL (R$) 1.460,00 

• 
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RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  

REF.  DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 07/2022 

  

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal, 
que apuraram o resultado do Processo de Dispensa de Licitação n° 07/2022, eu, EDSON LUIZ 
CENCI, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em epígrafe e a 
ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 

EMPRESA CNPJ VALOR TOTAL R$ 1  

NOVA FASE COMÉRCIO DE PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA 

36.169.491/0001-46 1.460,00 
1 

Conforme proposta. 

É a decisão. 

Gabinete do Prefeito de Chopinzinho - PR, 02 de fevereiro de 2022. 

Edson Luiz  Cenci  
f  Prefeito 
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Espécie: Extrato do Contrato n° 17/2022. Contratante: Município de Chopinzinho. 
Contratada: Nova Fase Comércio de Produtos Hospitalares Ltda. CNPJ: 36.169.491/0001-
46. Objeto: Aquisição do Medicamento Cloridrato de Lidocaina. Valor R$ 1.460,00 (um mil, e 
quatrocentos e sessenta reais). Origem: Dispensa de Licitação n° 07/2022. Fundamento 
Legal: Artigo 24 da Lei 8.666/93. Elemento de despesa: (913) F: 303. Data da assinatura 
02/02/2022. Assinam: Edson Luiz  Cenci,  pelo Município e Noemi de Almeida Freitas Fausto, 
pela Empresa. 
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CONTRATO N° 17/2022 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A EM-
PRESA NOVA FASE COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 
CNPJ sob n° 76.995.414/0001-60, estabelecida na Rua Miguel Procápio Kurpel, 3811, na cidade 
Chopinzinho — PR, representada por seu Prefeito, Senhor Edson Luiz  Cenci,  portador do CPF n° 
518.894.719-68 e do RG n° 3.533.593-5 SSP/PR, residente e domiciliado, na cidade de Chopinzi-
nho — PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: NOVA FASE COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, pessoa jurí-
dica de direito privado, com sede na Rua Marechal Candido Rondon, n° 3109, Centro, no Municí-
pio de Cascavel, Estado do Paraná, CEP 85.810-120, inscrita no CNPJ: 36.169.491/0001-46, tele-
fone (45) 3306-1233 / (45) 99913-2444,  e-mail:  novafasedistribuidorahotmail.com, neste ato 
representada pela Senhora Noemi de Almeida Freitas Fausto, portadora do CPF 035.247.969-82 
e do RG 6.924.906-0 SSP/PR, ora denominada CONTRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Dispensa de Licitação n° 07/2022, Processo 
Licitatório n° 26/2022, as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte: 

CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

1.1 - Contratação de empresa especializada para fornecimento do medicamento Cloridrato de 
Lidocaina - 20 mg/ml (2%) solução injetável 20 ml, destinado aos usuários do Sistema Único de 
Saúde — SUS. 

ITEM QTD UND DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 
(R$) 

VALOR 
TOTAL 

(R$) 

01 200 FR/AMP 
Cloridrato de Lidocafna 20mg/m1 (2%) 
Sem Vasoconstritor 
Apresentação: Solução Injetável 20m1 

7,30 1.460,00 

VALOR TOTAL (R$) 1.460,00 

CLAUSULA SEGUNDA — VALOR, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO 
ORÇAMENTARIA 

2.1. Fica estipulado o valor de R$ 1.460,00 (um mil, e quatrocentos e sessenta reais) para a fiel e 
perfeita execução do objeto desta licitação. 

2.2. Os recursos para o pagamento do(s) referido(s) objeto(s), será da seguinte Dotação Orça-
mentária: SECRETARIA DE SAÚDE — 07.02.103030004.2.037.3.3.90.30 (913) F: 303. 

2.3. 0 pagamento será efetuado de uma só vez, até o dia 15 (quinze) do mês, após a apresenta-
ção da Nota Fiscal que deverá ser entregue no máximo até o dia 05 (cinco) do mês corrente, rela-
tiva a entrega do objeto, que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão encaminhadas para a 
Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 

2.3.1. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratários 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
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2.4. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 

2.5. 0 MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "facto-
ring"  

2.6. A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 

2.7. 0 pagamento efetuado A adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA QUALIDADE 

3.1. A contratada fica obrigada A entregar os produtos/serviços de primeira qualidade sendo de 
responsabilidade da contratada o uso de equipamentos e profissionais qualificados. 

CLAUSULA QUARTA — DA EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OJETO E VIGÊNCIA DO CON-
TRATO 

4.1. A CONTRATADA se compromete a entregar todos os produtos/serviços conforme Anexo I — 
Descrição Pregos Praticados, de acordo com orçamento fornecido pela mesma. 

4.2. Deverá ser entregue o quantitativo total do(s) medicamento(s) de forma imediata, conforme 
descrição do objeto, com prazo máximo de entrega de até 10 (dez) dias, contados do recebimento 
da Requisição - Pedido de Empenho. 

4.3. Os medicamentos deverão ser entregues devidamente embalados, no Município de Chopinzi-
nho — PR, na Farmácia Municipal, na Secretaria Municipal de Saúde, situada na Rua Coronel San-
tiago Dantas, n° 4864, Centro, sem qualquer acréscimo de despesas com frete, bem como todos 
os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais. 

4.3.1. 0 acondicionamento e o transporte dos medicamentos devem ser feitos de acordo com o 
exigido para cada tipo de produto, devidamente protegido do pó e variações de temperatura, es-
pecialmente no caso de medicamentos termolábeis, de modo a garantir a qualidade e integridade 
dos mesmos, sem sinais de violação e de forma a não se sujeitarem a danificações. 

4.3.2. As embalagens externas devem mencionar as condições corretas de armazenamento do 
produto, entre elas, temperatura, umidade, empilhamento, entre outras. 

4.4. Os medicamentos entregues serão analisados pela Comissão Especial de Recebimento de 
Medicamentos no Município de Chopinzinho/PR, nos termos do Decreto Municipal n.° 186/2021, e 
Portaria Conjunta n.° 463/2021/GAB/SMS. 

4.5. 0 objeto deste processo deverá ter validade  minima  de 12 (doze) meses contados a partir da 
data da entrega, exceto àqueles produtos com prazo de validade indeterminado. 

4.5.1. No caso dos medicamentos com prazo de validade superior a 1 (um) ano, por ocasião da 
entrega somente serão aceitos aqueles cujos prazos de validade a transcorrer seja igual ou supe-
rior a 80% (oitenta por cento) do prazo previsto, ou seja, que ainda não tenha decorrido 20% (vinte 
por cento) do prazo de validade. 

4.5.2. No caso de medicamentos com prazo de validade igual ou inferior a 1 (um) ano, somente 
serão aceitos aqueles cujos prazos de validade a transcorrer seja igual ou superior a 90% (noven- 
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ta por cento) do prazo previsto, ou seja, que ainda não tenha decorrido 10% (dez por cento) do 
prazo de validade. 

4.5.3. 0 Contratante se reserva o direito de não receber nenhum produto com prazo de validade 
inferior aos especificados nos itens 6.4.1 e 6.4.2, ressalvados os casos de interesse da Adminis-
tração, desde que exista solicitação prévia da Contratada e justificativa expressa do Órgão interes-
sado, caso em que será formalizado o compromisso de troca de todo o quantitativo não utilizado. 

4.6. As distribuidoras devem apresentar certificado de procedência dos produtos, lote a lote, a ser 
entregue de acordo com o estabelecido na licitação, conforme o  art.  6° da Portaria 2.814/1998 do 
Ministério da Saúde. 

4.7. As embalagens devem ser acompanhadas das respectivas bulas. 

4.8. As embalagens primárias dos medicamentos (ampolas,  blister, strips,  frascos ou outras) de-
vem apresentar o número do lote e o prazo de validade. 

4.9. No caso de soros e soluções parentais de grande volume, o produto deve vir protegido indivi-
dualmente, com invólucro plástico ou similar, devidamente selado. 

4.10. No caso de produtos acondicionados em bisnagas, as mesmas deverão apresentar lacre no 
bico de dispensagão e tampa com dispositivo para seu rompimento. 

4.11. Os aplicadores que acompanham cremes, pomadas ou geleias ginecológicas devem estar 
protegidos por material adequado, convenientemente selado. 

4.12. A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a con-
tratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceita-
cão dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como impos-
tos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação 
pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decor-
rentes, correrão por conta da empresa contratada. 

4.13. 0 MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega do produto, en-
caminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

4.14. A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresenta-
das pelo produto entregue, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilateral 
do contrato. 

4.15. Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o 
órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE CHO-
PINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de 
penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, 
para aplicação das penalidades. 

4.16. 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante às cominagões legais. 

4.17. É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

4.18. A vigência do Contrato será de 90 (noventa) dias após assinatura, independente dos prazos 
de garantias diversos, especificadas no Termo de Referência. 

CLAUSULA QUINTA — DAS RESPONSABILIDADES 
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5.1. Compete à Contratante: 

5.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

5.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

5.1.3. Comunicar A Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifica-
das no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 

5.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado; 

5.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

5.1.6. A Administração não respondera por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

5.2. Compete à Contratada: 

5.2.1. Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 
ainda: 

5.2.1.1. Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

5.2.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 

5.2.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, As suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Refe-
rência, o objeto com avarias ou defeitos; 

5.2.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a 
data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devi-
da comprovação; 

5.2.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações as-
sumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

5.2.1.6. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciarias, tributa-
rias e as demais previstas na legislação especifica, cuja inadimplência não transfere responsabili-
dade ao Município de Chopinzinho/PR; 

5.2.1.7. Os custos com transporte da mercadoria solicitada  sera  por conta da licitante vencedora, 
independentemente da quantidade solicitada, devendo ser cumprido os prazos para entrega, in-
dependente a quantidade. 

5.2.1.8. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

5.2.1.9. 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atua-
lizado do contrato, de acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93. 

CLAUSULA SEXTA — DA RESCISÃO 

DE PRODUTOS 

6.1. 0 presente Contrato poderá ser rescindido: 
NOVA FASE COMERCIO 
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6.1.1. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATA-
DA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a paralisação dos serviços sem justa causa, ou sem 
a prévia comunicação ao CONTRATANTE. 

6.1.2. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conve-
niência e oportunidade do CONTRATANTE. 

6.1.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecu-
gão total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos 
normativos aplicáveis. 

6.2. 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da 
Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

6.3. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

6.4. lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 

6.5. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o va-
lor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 

6.6. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 

6.7. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

6.7.1. A não entrega dos produtos/serviços contratados; 

6.7.2. Inexecução da prestação do serviço ou execução do objeto deste Contrato, sem justa causa 
e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

6.7.3. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato. 

6.8. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Sexta, ob-
servado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

6.8.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

6.8.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Administração, com os docu-
mentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

6.8.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do Con-
trato; 

6.8.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

6.8.5. Decisão do Prefeito Municipal; 
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6.8.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 

6.8.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Contrato. 

CLAUSULA SÈTIMA — DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

7.1. 0 presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de exe-
cução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos pre-
vistos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

7.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos 
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

CLAUSULA OITAVA — DAS PENALIDADES 

8.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei 
n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

8.2. 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das 
ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 
8.666/93, e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal 
do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustifi-
cada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, 
produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, podendo 
ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distor-
ções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CON-
TRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

NOVA FASE 
COMERCIO DE 
PRODUTOS 
HOSPITALARES 
LTDA:3616949100014 
6 

Assinado de forma digital 
por NOVA FASE 
COMERCIO DE PRODUTOS 
HOSPITALARES 
LTDA:36169491000146 
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f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente 
público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais 6 Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange 6 rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 

8.3. Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

8.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 

8.5. lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará 6 CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a dife-
rença entre estes e os créditos retidos. 

8.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o va-
lor correspondente será cobrado judicialmente. 

8.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava, ob-
servado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

8.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes 6 comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

8.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Administração, com os docu-
mentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

8.7.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do Con-
trato; 

8.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

8.7.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

8.7.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 

8.7.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 e/ou Cláusula 
Oitava deste Contrato. 

CLAUSULA NONA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÂO 
NOVA FASE COMERCIO 
DE PRODUTOS 
HOSPITALARES 
LTDA:36169491000146 

Assinado de forma digital por 
NOVA FASE COMERCIO DE 
PRODUTOS HOSPITALARES 
LTDA36169491000146 
Dados: 2022.02.0309:27:05 -0300  
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9.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Saúde. 

9.2 - A gestão do Contrato gerado ficará a cargo da servidora Senhora Grazziele  Matte  Dossena, 
CPF: 027.885.999-27, atual Secretária Municipal de Saúde. 

9.3 - A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado, ficará a cargo da Comissão Espe-
cial de Recebimento de Medicamentos no Município de Chopinzinho/PR, representada pela servi-
dora Senhora Consuelo de Fatima Ceni Riesemberg, CPF: 766.701.049-87, e Fiscal Substituto a 
cargo da servidora Senhora Danielli de Lara, CPF: 065.369.959-02, estando sujeito à conferência 
quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 

9.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações 
e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os docu-
mentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

9.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 
conforme este instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem apurados. 

9.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessida-
de de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de aposti-
lamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo 
gestor e/ou fiscal do Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando 
em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, 
mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos 
canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

CLAUSULA DÉCIMA — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

10.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o proces-
so de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

10.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
ços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatário ou afetar a 
execução do contrato; 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

10.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, medi-
ante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção 
sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a iniclônea, indefinidamente ou por 

NOVA FASE COMERCIO mdnede 
de 
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prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em 
qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um 
agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução do Contrato. 

10.4. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os do-
cumentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidária ou subsidiária —, na hipótese de inexecução dos serviços pela CONTRATADA. 

11.2. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidária ou subsidiária —, com eventuais obrigações fiscais, administrativas, cível, penal, 
trabalhista, previdenciária, contratual, bem como pelo adimplemento de obrigações com impostos, 
tarifas, taxas, licenças, pagamento de fornecedores e salários, entre outros encargos, sendo de 
responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA o adimplemento de tais obrigações. 

11.3. Eventual condenação do CONTRATANTE com relação ao previsto nos itens anteriores, en-
sejará na automática retenção dos valores do presente Contrato, independentemente de comuni-
cação prévia, renunciando a CONTRATADA qualquer alegação de direito e defesa. 

11.4. As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a 
Lei n° 8.666/93. 

11.5. Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência previa e expressa do CONTRATANTE, a ces-
são ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO 

12.1. A publicação resumida do instrumento deste Contrato ou de seus aditamentos na imprensa 
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE 
até o quinto dia  OW  do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias 
daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA — DO FORO 

13.1. Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 

13.2. E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos 
legais. 

Assinado de fomla dvial por 
NOVA FASE COMERCIO NOVA FASE COMERCIO DE 
DE PRODUTOS PRODUTOS HOSPITALARES 
HOSPITALARES LTDk36169491000146 

Dados: 2022.0193 093031 LTDA:36169491000146 
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HOSPITALARES LTDA:36169491000146 
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Nova Fase Comércio de Produtos Hospitalares Ltda 
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Ano XI - Edição N2  2542 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  

REF.  DISPENSA DE LICITAÇÃO N°0712022 
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal, que 
apuraram o resultado cio Processo de Dispensa de Licitação n° 07/2022. eu, EDSON 
LUIZ CENCI, Prefeito, tomo pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em eplgrafe e a 
ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 
EMPRESA CNPJ VALOR TOTAL RS 

NOVA FASE COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA 36 169.491,000146 1.460.00  

Conforme proposta. E a decisão. 
Gabinete do Prefeito de Chopinzinho-PR, 02 de fevereiro de 2022. 
Edson Luiz  Cenci  - Prefeito 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 04/02/2022. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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Ano XI— Edição N 2542 Sexta-Feira, 06 cie Fevereiro de 2022 

 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Espacle: Extrato do Contrato  re  17/2022. 

Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: Nova Fase Comércio de Produtos 
Hospitalares Ltda. CNPJ: 36.169.491/0001-46. ObJeto: Aquisição do Medicamento 
Cloridrato de Lidocalna. Valor R$ 1.460.00  (urn  mil, e quatrocentos e sessenta reais). 
Origem: Dispense de Licitação n° 07/2022. Fundamento Legal: Artigo 24 da Lei 8.666/93. 
Elemento de despesa: (913) F: 303. Data da assinatura 02/02/2022. Assinam: Edson Luiz  
Cenci,  pelo Municfpio e Noemi de Almeida Freitas Fausto, pela Empresa. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 04/02/2022. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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5(c) ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZIN110 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

RATIFICAÇÃO DL 07-2022- PROCESSO 26-2022 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇAQ  
REF.  DISPENSA DE LICITACAO IN 07/202Z 
Tendo cm vista o Parecer da Comisslo de Julgamento c da 
Procuradoria Municipal. que apuraram o resultado do Processo de 
Dispensa de Licitacao e 07/2022, eu, EDSON LUIZ CENCI, 
Prefeito, tomo pUblica a RATIFICAÇÃO do procedimento em 
epigrafc c a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 

EMPRESA CNPJ V.4.4 MIAI RI 

NOVA FASE COMERCIO 

HOSPITALARES LTDA 

DE PRODLTOS 3SIMAPIAM11.14 IAMMI 

Conforme proposta. 
E a decisio. 

Gabinete do Prefeito  dc  Chopinzinho - PR. 02 de fevereiro  dc  2022. 

EDSON LUIZ CENCI 
Prefeito 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Códlgo Identiticador:430E7669 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municipios do Paraná 
no dia 04/02/2022. Ediçâo 2449 
A verificaçâo de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/  



ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 17-2022 - DL 07-2022 

Espécie: Extrato do Contrato n° 17/2022. Contratante: 
Municipio de Chopinzinho. Contratada: Nova Fase Comércio 
de Produtos Hospitalares Ltda.  CNN:  36.169.491/0001-46. 
Objeto: Aquisição do Medicamento Cloridrato de Lidocaina. 
Valor RS 1.460,00 (um mil, e quatrocentos e sessenta reais). 
Origem: Dispensa  dc  Licitação  re  07/2022. Fundamento Legal: 
Artigo 24 da Lei 8.666/93. Elemento  dc  despesa: (913) F: 303. 
Data da assinatura 02/02/2022. Assinam: Edson Luiz  Cenci,  
pelo Municfpio e Noemi de Almeida Freitas Fausto, pela 
Empresa. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:9BF87F3 1 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municipios do  Parana  
no dia 04/02/2022. Edição 2449 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
https://www.diariomunicipal.com.beamp/ 
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